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LEI Nº 336/2016
Dispõe sobre a Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 
2017 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, nos termos da Lei 
Orgânica do Município de Alto Piquiri, aprovou, e eu, Prefeito Municipal sanciono a 
seguinte,
LEI:
Art. 1º O orçamento do Município de Alto Piquiri, relativo ao Exercício de 2017 será 
elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
estabelecidas nos termos da presente Lei, em cumprimento ao disposto no Art. 165, 
parágrafo 2º da Constituição Federal, Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000, e Lei Orgânica Municipal, compreendendo:
I- as Metas Fiscais;
II- as Prioridades da Administração Pública Municipal;
III- a estrutura dos orçamentos;
IV- as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do Município;
V- as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;
VI- as disposições sobre as despesas com pessoal
VII – as disposições sobre alterações na Legislação Tributária; e
VIII – as disposições gerais.
I – DAS METAS FISCAIS
Art. 2º Em cumprimento ao estabelecido no Art. 4º da Lei Complementar 101 de 04 de 
maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, resultado 
nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2017, estão identificados 
nos Demonstrativos I a VIII desta Lei, em conformidade com a Portaria nº 633, de 30 
de agosto de 2006-STN.
Art. 3º A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta, 
indireta constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social.
Art. 4º Os Anexos de Metas Fiscais, referidos no Art 2º desta Lei constituem-se dos 
seguintes:
Demonstrativo I – Metas Anuais;
Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
Demonstrativo III – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas 
nos Três Exercícios Anteriores;
Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido;
Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de 
Ativos;
Demonstrativo VI – Estimativa e Comparação da Renúncia de Receitas;
Demonstrativo VII – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
continuado.
Parágrafo Único – Os demonstrativos referidos neste artigo serão apurados em cada 
Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.
METAS ANUAIS
Art. 5º Em cumprimento ao § 1º, do Art 4º, da Lei de responsabilidade Fiscal – LRF, o 
Demonstrativo I – Metas Anuais, será elaborado em valores correntes e constantes, 
relativos às Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida 
Pública, para o Exercício de Referência e para os dois seguintes.  
§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2017, 2018 e 2019 deverão levar 
em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, 
resultantes da concessão de aumento salarial, incremento de programas ou 
atividades incentivadas, inclusão ou eliminação de programas, projetos ou atividades. 
Os valores constantes utilizam o parâmetro, Índice Oficial de Inflação Anual, dentre os 
sugeridos pela Portaria nº 633 de 30 de agosto de 2006 – STN;
§ 2º - Os valores da coluna %PIB, serão calculados mediante a aplicação do cálculo 
dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicado por 100.
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
Art. 6º Atendendo ao disposto no § 2º, Inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo 
II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como 
finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido 
no exercício anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida 
Pública Consolidada e Divida Consolidada Líquida, incluindo analise dos fatores 
determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS 
EXERCÍCIOS ANTERIORES
Art. 7º De acordo com o § 2º, Item II, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo III – Metas 
Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de 
Receitas, Despesas Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e 
Dívida Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e metodologia 
de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-se com as fixadas 
nos três exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com os objetivos 
da Política Econômica Nacional.
Parágrafo Único – Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores 
devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os 
mesmos índices já comentados no Demonstrativo I.
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Art. 8º Em obediência ao § 2º, Inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV – 
Evolução do Patrimônio Líquido deve traduzir as variações do Patrimônio de cada 
Ente do Município e sua Consolidação.
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE 
ATIVOS
Art. 9º O § 2º, Inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da evolução do Patrimônio 
Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que 
integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo 
se destinada por Lei aos regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidos 
públicos. O Demonstrativo V – Origem e Aplicações dos Recursos Obtidos com a 
Alienação de Ativos estabelecem de onde foram obtidos os recursos e onde foram 
aplicados.
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
Art. 10 Conforme o estabelecido no § 2º, Inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de 
Metas Fiscais devera conter um demonstrativo que indique a natureza da renuncia 
fiscal e sua compensação, de maneira a não propiciar desequilíbrio das contas 
públicas.
§ 1º - A renuncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsidio, crédito 
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de 
cálculo e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento 
da receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição.
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 
CONTINUADO 
Art. 11 O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de Lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que 
fixem para o ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 
exercícios.
Parágrafo Único – O Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas de 
Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, 
projetos ou atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter 
continuado.
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, 
DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 
DÍVIDA PÚBLICA
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS 
E DESPESAS
Art. 12O § 2º, Inciso II, do Art 4º, da LRF, determina que o demonstrativo de Metas 
Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os 
resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política 
econômica nacional.
Parágrafo Único – De conformidade com a Portaria nº 633, de 30 de agosto de 2006 – 
STN, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados 
na receita realizada e na despesa executada nos três exercícios anteriores e das 
previsões para 2017, 2018 e 2019.
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO 
PRIMÁRIO
Art. 13 A finalidade do conceito Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos 
orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não 
financeiras são capazes de suportar as despesas não-financeiras.
Parágrafo Único – O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à 
metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas 
pela STN – Secretaria do Tesouro Nacional, relativa às normas de contabilidade 
pública.
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO 
NOMINAL
Art. 14 O cálculo do Resultas Nominal deverá obedecer a metodologia                  
determinada pelo Governo Federal, com regulamentação pela STN.
Parágrafo Único – O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal deverá levar 
em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzida o Ativo Disponível, mais 
Haveres Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida 
Consolidada Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os 
Passivos Reconhecidos, resultará da Dívida Fiscal Liquida.
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE MONTANTE 
DA DÍVIDA PÚBLICA
Art. 15 Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da 
Federação. Esta será representada pela emissão de títulos, operações de créditos 
e precatórios judiciais.
Parágrafo Único – Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua 
elaboração, constituídas dos valores apurados nos exercícios anteriores e da 
projeção dos valores para 2017, 2018 e 2019.
II – AS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Art. 16 As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro 
de 2017 estão definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 2014 a 2017, 
compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta Lei.
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2017 serão destinados, 
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do 
Plano Plurianual – PPA, não se constituindo, todavia, em limite à programação das 
despesas.
§ 2º -Na elaboração das proposta orçamentária para 2017, o Poder Executivo poderá 
aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar 
a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas 
públicas.
III – DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS
Art. 17 O orçamento para o exercício de 2017 obedecerá aos Poderes, Legislativo e 
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras, que recebam recursos 
do Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em conformidade com a 
Estrutura Organizacional estabelecida em cada Ente da Administração Municipal.
Art. 18 A Lei Orçamentária para 2017 evidenciará as Receitas e Despesas de cada 
uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, Autarquias 
e aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social desdobrada as despesas por 
função, sub-função, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua 
natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de 
aplicação, tudo em conformidade com as Portarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e 
alterações posteriores, o que deverá estar anexado os Anexos exigidos nas Portarias 
da Secretaria do Tesouro Nacional – STN.
Art. 19 A mensagem de encaminhamento da Proposta Orçamentária de que trata o 
Art. 21, Parágrafo Único,Inciso I da Lei 4.320/64, conterá:
I- Quadro Demonstrativo da Despesa por Unidade Orçamentária e sua Participação 
Relativa (Principio da Transparência, Art 48 da LRF);
II- Quadro Demonstrativo da Evolução das Receitas Correntes Líquida, Despesa com 
Pessoal e seu comprometimento de 2014 a 2017 (Art. 20,71 e 48 da LRF) ;
III- Quadro Demonstrativo das despesas com Serviços de Terceiros e seu percentual de 
Comprometimento das Receitas Correntes Liquidas de 2014 a 2017 (Art. 72 da LRF);
IV- Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Vinculados a Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino (Art. 212, da Constituição Federal e 60 dos ADCT);
V- Demonstrativos dos Recursos Vinculados e Ações Públicas de Saúde (Art. 77 dos 
ADCT);
VI- Demonstrativo da Composição do Ativo e Passivo Financeiro. Posição semestre 
anterior ao encaminhamento da Proposta ao Legislativo – (Princípio da Transparência, 
Art. 48 da LRF);
VII- Quadro Demonstrativo do Saldo da Dívida Fundada, com identificação dos 
Credores no encerramento dos último semestre (Princípio da Transparência, Art. 48 
de LRF).
IV – DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO E SUAS ALTERAÇÕES
Art. 20º Orçamento para o Exercício de 2017 obedecerá entre outros, ao princípio da 
transparência e do equilíbrio entre as receitas e despesas, abrangendo os Poderes, 
Legislativo e Executivo, Fundos, Empresas Públicas e Outras (Arts. 1º, § 1º, 4º Inciso 
I, “a” e 48 LTF).
Art. 21 Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2017 deverão 
observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, 
a inflação do período, o crescimento econômico. A ampliação da base de calculo 
dos tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 
seguintes (Art. 12 da LRF).

Parágrafo Único – Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da Proposta 
Orçamentária, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara 
Municipal e do Ministério Público, os estudos e as estimativas de Receitas para os 
exercícios subseqüentes e as respectivas memórias de cálculo (Art. 12, §3º da LRF).
Art. 22 Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita 
poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes, 
Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observada a fonte 
de recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 
financeira nos montantes necessários (Art. 9º da LRF).
Art. 23 O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir a programação de proposta de 
alterações do Plano Plurianual, que tenham sido objeto de projetos de Lei específica.
Art. 24 Na programação da despesa não poderá ser:
I- fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e 
legalmente instituídas as unidades executoras;
II- incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma unidade orçamentária;
III- incluídas despesas a título de investimentos – Regime de Execução Especial, 
ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecidos, na forma do 
Art. 167, §3º, da Constituição Federal;
IV- transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos recebidos por 
transferência de outra esfera de governo.
Art. 25 O Município poderá, mediante autorização em Lei especifica, conceder ajuda 
financeira a título de “subvenções sociais”, a entidades privadas sem fins lucrativos, 
de entidades de natureza continuada, que preencham as seguintes condições: (Art. 
4º, I, f e 26 da LRF)
I- seja atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura, e estejam registradas no Conselho Nacional de 
Assistência Social – CNAS;
II- que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos devidos ao ente transferido;
III- esteja cadastrada no Conselho Municipal de Assistência Social.
§ 1º - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem 
fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos 
três anos, emitida no exercício de 2017 por três autoridades locais e comprovantes 
de regularidade do mandato de sua diretoria.
§ 2º - As entidades beneficiadas nos termos deste artigo prestarão contas ao Poder 
Executivo, dos recursos recebidos, mensalmente, ficando proibido novo repasse caso 
tenha prestação de contas pendente.
§ 3º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a qualquer título, 
submeter-se-ão à fiscalização do poder concedente, com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.
§ 4º - Os repasses de recursos serão efetivados mediante convênio, conforme 
determina o Art. 116 e parágrafos da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993.
§ 5º - A Lei Orçamentária anual conterá a relação das entidades beneficiadas com 
subvenção sociais.
§ 6º - Excetuam-se do disposto nos incisos I, II e III, deste artigo as Associações de 
Pais e Mestres – APMs das Escolas Municipais, e outras Associações representativas 
de classes que venham prestar serviços ao Município, caso em que será firmado 
Termo de Cooperação Técnica Financeira. 
Art. 26 Nos termos dos artigos 7º, 42 e 43 da Lei Federal 4.320/64, fica o Poder 
Executivo Municipal autorizado a:
I- Abrir Créditos Adicionais Suplementares mediante Decreto do Poder Executivo até 
o limite de 15% (quinze por cento) do total da despesa fixada para o exercício de 
2017.
II- Realizar abertura de créditos suplementares, por conta do superávit financeiro 
apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, na forma do Art. 43, Inciso I 
da Lei 4.320/64.
III- Realizar abertura de créditos suplementares provenientes de excesso de 
arrecadação, quando o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre 
a arrecadação prevista e a realizada for efetivamente comprovada, considerando-se 
ainda, a tendência do exercício, na forma do Art. 43 da Lei 4.320/64.
IV- A abrir no curso da execução do orçamento de 2017, créditos adicionais 
suplementares para cobrir despesas vinculadas a fonte de recursos específicos, cujo 
recebimento no exercício tenha excedido a previsão de arrecadação e execução.
V- Transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente recursos de uma categoria 
de programação para outra ou de um órgão para outro, nos termos do Inciso VI, Art. 
167 da CF.
Art. 27 Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados com o 
mesmo detalhamento da Lei Orçamentária.
Parágrafo Único – Acompanhará os projetos de lei relativos a créditos adicionais, 
exposição de motivos circunstanciados que justifiquem e que indiquem as 
conseqüências dos cancelamentos das dotações propostas sobre a execução das 
atividades, dos projetos e das operações especiais.
Art. 28 É vedada a aplicação de receita derivada da alienação de bens e direitos 
que integram o patrimônio público para financiamento de despesas correntes, salvo 
se destinada por lei, ao Fundo de Previdência Municipal, conforme Art. 44 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.
Art. 29 Só poderão ser incluídos na Lei Orçamentária anual, novos projetos após 
adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de 
manutenção e conservação do patrimônio público, em observância ao Art. 45 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal.
Parágrafo Único – Na programação dos investimentos pela administração pública 
serão observados os seguintes critérios:	
I- os projetos em fase de execução terão prioridade sobre novos projetos;
II- as decisões do Orçamento participativo;
III – a programação de novos projetos dependerá de prévia comprovação de 
viabilidade técnica, econômica e financeira.
Art. 30 Para efeito de cumprimento ao disposto no § 3º do Art. 16 da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000, será considerada irrelevante a despesa de valor 
inferior a 10 (dez) salários mínimos.
Art. 31 Caso seja necessária à limitação do empenho das dotações orçamentárias 
e da movimentação financeira para cumprimento ao disposto no Art. 9º da Lei 
Complementar 101, de 04 de maio de 2000, será fixado em ato próprio os limites de 
empenho nos percentuais e montantes estabelecidos por cada Órgão, e excluídas as 
despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de execução e de forma 
proporcional à participação dos Poderes no total das dotações iniciais constante da 
Lei Orçamentária de 2017.
Art. 32 Para efeito do disposto no Inciso III do Art. 5º da Lei Complementar 101, de 04 
de maio de 2000, a Lei Orçamentária conterá Reserva de Contingência não inferior 
a 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida, prevista, para atender passivos 
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.
Art. 33 O Poder Executivo é autorizado nos termos da Constituição Federal a:
I- realizar operações de crédito por antecipação da receita até o limite de 10% (dez 
por cento) do total do orçamento;
II- realizar operações de crédito nos moldes da legislação em vigor, limitada ao 
montante da despesa de capital, podendo ser utilizada somente para despesas com 
investimento.
Art. 34 A despesa será programada de acordo com as seguintes prioridades:
I- custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais;
II- pagamento de amortização e encargos da dívida;
III- contrapartida das Operações de Crédito.
Parágrafo Único – Somente depois de atendidas as prioridades acima, poderão ser 
programados recursos para atender novos investimentos.
Art. 35 A Lei Orçamentária de 2017 poderá conter autorização para contratação 
de Operação de Crédito para atendimento às Despesas de Capital, observado 
o limite de endividamento, até 50% (cinqüenta por cento) das Receitas Correntes 
Líquidas apuradas até o final do semestre anterior a assinatura do contrato, na forma 
estabelecida na LRF (Art. 30,31 e 32).
Art. 36 A contratação de operações de crédito dependerá de autorização específica 
(Art. 32, Parágrafo Único da LRF).
Art. 37 Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e 
enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário 
através da limitação de empenho e movimentação financeira (Art. 31, § 1º, II da LRF).
VI – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL
Art. 38 O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão em 
2017, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a 
remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 
concurso público ou caráter temporário na forma da lei, observados os limites e as 
regras da LRF (Art. 169, § 1º, I, II da Constituição Federal)
Parágrafo Único – Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão 
estar previstos na Lei do Orçamento para 2017. 
Art.39 Ressalvada a hipótese do Inciso X do Art. 37 da Constituição Federal, a 
despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2017, Executivo e Legislativo, 
não excederá em Percentual da Receita Corrente Líquida, observado os limites 
prudenciais de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida respectivamente (Art. 
71 da LRF).
Art. 40 Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, 
devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal 
poderá autorizar a realização das horas extras pelos servidores, quando as despesas 
com pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no Art. 20, III da LRF (Art. 
22, Parágrafo Único, V da LRF).
Art. 41 O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas 
com pessoal caso elas ultrapassem o limites estabelecidos na LRF ( Art. 19 e 20 
da LRF):
I- eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II- eliminação das despesas com horas extras;
III- exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
IV- demissão de servidores admitidos em caráter temporário.
Art. 42 Para efeito desta Lei e registros contábeis entende-se como terceirização 
de mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o Art. 18, § 1º da 
LRF, a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação 
com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, 
ou ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que em 
ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade 
do contratado ou de terceiros.
Parágrafo Único – Quando a contratação de mão-de-obra envolver também 
fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do 
contratado ou de terceiros, por não caracterizar substituição de servidores, a despesa 
será classificada em outros elementos de despesa que não o “34 – Outras Despesas 
de Pessoal Decorrente de Contratos de Terceirização”.
VII – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO
Art. 43 O Executivo Municipal, quando autorizado em Lei, poderá conceder ou 
ampliar benefícios fiscais de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento 
econômico, a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes 
de classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo 
do orçamento da receita e serem objeto de estudo do seu impacto orçamentário e 
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes (Art. 
14 da LRF)
Art. 44 Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos 
custos para cobrança sejam superiores ao credito tributário,poderão ser cancelados, 
mediante autorização em Lei, não se constituindo como renuncia de receita (Art. 14, 
§ 3º da LRF).
Art. 45 O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza 
tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor 
após adoção de medidas de compensação (Art. 14, § 2º da LRF).
Art. 46 O Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana _ IPTU, para o 
exercício financeiro de 2017, poderá ter desconto de até 10% (dez por cento) do valor 
lançado para pagamento à vista.
VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 47 O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no 
prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para 
sanção até o encerramento do período legislativo anual.
§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto 
no “caput” deste artigo.
§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o 
início do exercício de 2017, fica o Executivo Municipal autorizado executar a proposta 
orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual.
Art. 48 Serão considerados legais as despesas com multa e juros pelo eventual 
atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de 
tesouraria.
Art. 49 Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses 
do exercício, poderão ser reabertos no exercício subseqüente, por ato do Chefe do 
Poder Executivo.
Art. 50 O Executivo Municipal esta autorizado a assinar convênios com o Governo 
Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, para 
realização de obras ou serviços de competência ou não do Município.
Art. 51 Fica alterado automaticamente o Anexo I do Plano Plurianual (PPA) e da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), quando houver alteração no Orçamento, utilizando o 
percentual de suplementação constante da Lei Orçamentária Anual (LOA)e/ou Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO).
Art. 52 Esta lei entra em Vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 01 de janeiro de 2017.
Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, 25 (vinte e cinco) de Outubro de 2016 (dois mil 
e dezesseis).
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
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Decreto nº 711/2016 
 
Sumula: Dispõe sobre a abertura de crédito Adicional 
Suplementar, alterar os anexos do PPA e LDO vigentes e 
alterar a Programação Financeira e ou cronograma de 
desembolso mensal na importância de até R$ 780.000,00 
(setecentos e oitenta mil reais). 

         Art. 1º - Fica aberto no orçamento programa do Município de 
Alto Piquiri um crédito Adicional Suplementar, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de 
até R$ 780.000,00 (setecentos e oitenta mil reais). 

Suplementação 
02 GABINETE DO PREFEITO 
02.001 Gabinete do Prefeito 
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 

 1 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 21.000,00 000 

 2 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  14.000,00 000 
03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.001 Gabinete do Secretário 
03.001.04.122.0003.2.004. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE 

 31 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 10.000,00 000 

 33 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  3.000,00 000 
 38 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 28.000,00 000 

04 SECRET.DE PLANEJ., COMPRAS E PATRIMÔNIO 
04.002 Divisão de Compras e Licitações 
04.002.04.122.0003.2.072. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

 94 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 7.000,00 000 

05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Minicipal de Saúde 
05.002.10.301.0006.2.020. MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE - ATENÇÃO BÁSICA 

 113 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 28.000,00 303 

 114 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  11.000,00 303 
05.002.10.301.0006.2.091. CONVÊNIO ASSISTÊNCIA FARMACEUTICA DO SUS 

 129 - 3.3.72.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  2.000,00 303 
05.002.10.302.0006.2.021. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES COM ASSISTENCIA HOSPITALAR E  

AMBULATORIAL 
 136 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 50.000,00 303 

 131 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 110.000,00 303 

 132 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  36.000,00 303 
 133 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  27.000,00 303 

06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
06.002 Divisão de Educação 
06.002.12.361.0007.2.013. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
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 199 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  40.000,00 103 
 200 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  40.000,00 104 
 210 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 10.000,00 103 

06.002.12.361.0007.2.014. MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
 218 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 7.000,00 103 

 219 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  2.000,00 103 
 220 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  5.000,00 103 

06.002.12.361.0007.2.016. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDEB - 60% 
 231 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 250.000,00 101 

07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.243.0005.6.055. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR 

 290 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 5.000,00 000 

10 SEC. DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV. URB. 
10.003 Divisão de Serviços Urbanos 
10.003.04.452.0013.2.012. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS URBANOS 

 422 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  15.000,00 000 
 423 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  17.000,00 000 
 424 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 15.000,00 000 

10.004 Seção de Serviços Rodoviários 
10.004.26.782.0010.2.010. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO TRANSPORTE MUNICIPAL 

 431 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  27.000,00 000 

Total Suplementação:  780.000,00 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como  
recursos,  conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei  
Federal nº 4.320/64. 
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Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

02 GABINETE DO PREFEITO 
02.001 Gabinete do Prefeito 
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 

 3 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  3.000,00 000 
 3 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  1.000,00 000 

02.002 Assessoria Jurídica 
02.002.02.061.0003.2.003. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSESSORIA JURÍDICA 

 12 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  4.600,00 000 
03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.001 Gabinete do Secretário 
03.001.04.122.0003.2.004. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE 

 34 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  900,00 000 
 37 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  5.000,00 000 

03.002 Departamento de Contabilidade 
03.002.99.999.0003.3.054. RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

 51 - 9.9.99.99.00.00 RESERVA DE CONTINGÊNCIA  248.000,00 999 
03.006 Divisão de Tributação e Fiscalização 
03.006.04.123.0003.2.009. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO 

 85 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  3.000,00 000 
04 SECRET.DE PLANEJ., COMPRAS E PATRIMÔNIO 
04.002 Divisão de Compras e Licitações 
04.002.04.122.0003.2.072. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

 95 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  2.000,00 000 
 97 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  3.000,00 000 

06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
06.002 Divisão de Educação 
06.002.12.361.0007.2.013. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 188 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 14.000,00 103 

 190 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 2.000,00 000 

 193 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  900,00 000 
 215 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  3.000,00 104 
 214 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  5.000,00 103 
 215 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  4.100,00 104 

06.002.12.365.0007.2.015. MANUTENÇÃO DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
 253 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  5.000,00 103 
 254 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  5.000,00 104 
 259 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  5.000,00 103 
 260 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  5.000,00 104 

07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.001 Gabinete do Secretario 
07.001.08.244.0005.2.075. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO SECRETARIO 

 273 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
 274 - 3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500,00 000 
 275 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  3.000,00 000 
 276 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 3.000,00 000 

07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.243.0005.6.055. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR 

 293 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
07.002.08.244.0005.2.039. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CREAS 

 300 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  3.000,00 000 
08 SECRETARIA DE ESPORTE E TURISMO 
08.002 Seção de Práticas e Promoções Esportivas 
08.002.27.812.0008.2.076. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES ESPORTIVAS 
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 357 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
09 SEC. DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COM. 
09.001 Gabinete do Secretário 
09.001.20.606.0011.2.034. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA AGRICULTURA 

 374 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
Excesso de Arrecadação: 

 180.000,00 Receita: 1.7.2.1.01.04.00.00 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS  
MUNICÍPIOS - 1% COTA ENTREGUE NO MÊS DE JULHO 

- 

 250.000,00 Receita: 1.7.2.4.01.01.00.00 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDEF 60% - 
 430.000,00 Total: 

  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 25 de outubro de 2016. 
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Decreto nº 712/2016 
 
Sumula: Dispõe sobre a abertura de crédito Especial, alterar 
os anexos do PPA e LDO vigentes e alterar a Programação 
Financeira e ou cronograma de desembolso mensal na 
importância de até R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais). 

         Art. 1º - Fica aberto no orçamento programa do Município de 
Alto Piquiri um crédito Especial, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de até R$ 
105.000,00 (cento e cinco mil reais). 

Suplementação 
03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.006 Divisão de Tributação e Fiscalização 
03.006.04.123.0003.2.009. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO 

 500 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 27.000,00 510 

 501 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  3.000,00 510 
05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Minicipal de Saúde 
05.002.10.302.0006.2.023. MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO INTEMUNICIPAL DE SAÚDE - CISA 

 140 - 3.3.72.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 60.000,00 303 

07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.243.0005.2.044. MANUTENÇÃO DA CASA ABRIGO 

 622 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 811 
 623 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 2.000,00 811 

 624 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  8.000,00 811 
Total Suplementação:  105.000,00 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como  
recursos,  conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei  
Federal nº 4.320/64. 
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Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

02 GABINETE DO PREFEITO 
02.001 Gabinete do Prefeito 
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 

 3 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  10.000,00 000 
02.002 Assessoria Jurídica 
02.002.02.061.0003.2.003. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSESSORIA JURÍDICA 

 15 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  500,00 000 
03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.001 Gabinete do Secretário 
03.001.04.122.0003.1.100. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL EM DAÇÃO DE PAGAMENTO 

 30 - 4.5.90.61.00.00 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  500,00 000 
03.002 Departamento de Contabilidade 
03.002.04.123.0003.2.008. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CONTABILIDADE 

 45 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 3.500,00 000 

03.003 Departamento de Tesouraria 
03.003.04.123.0003.2.070. Manutenção das atividades da Tesouraria 

 54 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  5.000,00 000 
04 SECRET.DE PLANEJ., COMPRAS E PATRIMÔNIO 
04.002 Divisão de Compras e Licitações 
04.002.04.122.0003.2.072. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

 97 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  1.500,00 000 
07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.244.0005.2.039. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CREAS 

 300 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  2.000,00 000 
07.002.08.244.0005.2.049. PROGRAMA BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

 304 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  5.000,00 000 
07.002.08.244.0005.2.067. Manutenção do Serv. Conv. e Fortalecimento de Vinculo - SCFV 

 317 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 5.000,00 000 

07.002.08.244.0005.2.085. MAN.SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BASICA/CRAS/PAIF 
 327 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  5.000,00 000 

07.011 Fundo Municipal da Criança e Adolescente 
07.011.08.243.0005.2.088. APOIO A INSTANCIA DE CONTROLE SOCIAL 

 333 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  2.000,00 000 
 334 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 2.000,00 000 

07.011.08.243.0005.2.089. MAN. DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUN.DA CRIANÇA E DO 
ADOLESC  335 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  7.000,00 000 

 336 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  5.000,00 000 
 337 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 5.000,00 000 

07.011.08.243.0005.2.090. MAN. ATIVIDADES SOCIOEDUCATIVAS/SERVIÇO DE PROTEÇÃO ES 
 338 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
 339 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 5.000,00 000 

10 SEC. DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV. URB. 
10.002 Serção de Obras e Engenharia 
10.002.22.661.0009.1.103. CONVÊNIO BARRACÃO INDUSTRIAL - SEDE 

 405 - 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  1.000,00 000 
10.003 Divisão de Serviços Urbanos 
10.003.04.122.0003.2.036. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

 417 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 20.000,00 000 
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Excesso de Arrecadação: 
 15.000,00 Receita: 1.7.2.2.99.99.08.00 PISO PARANAENSE DE ASSISTENCIA SOCIAL IV (811) - 
 15.000,00 Total: 

  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 25 de outubro de 2016. 
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Lei nº 337/2016 
 
Sumula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura  
de crédito Adicional Suplementar, alterar os anexos do PPA e  
LDO vigentes e alterar a Programação Financeira e ou  
cronograma de desembolso mensal na importância de até R$  
780.000,00 (setecentos e oitenta mil reais). 

         Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir  
no orçamento programa do Município de Alto Piquiri um crédito Adicional Suplementar, nas  
dotações abaixo discriminadas, no valor de até R$ 780.000,00 (setecentos e oitenta mil reais). 

Suplementação 
02 GABINETE DO PREFEITO 
02.001 Gabinete do Prefeito 
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 

 1 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 21.000,00 000 

 2 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  14.000,00 000 
03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.001 Gabinete do Secretário 
03.001.04.122.0003.2.004. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE 

 31 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 10.000,00 000 

 33 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  3.000,00 000 
 38 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 28.000,00 000 

04 SECRET.DE PLANEJ., COMPRAS E PATRIMÔNIO 
04.002 Divisão de Compras e Licitações 
04.002.04.122.0003.2.072. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

 94 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 7.000,00 000 

05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Minicipal de Saúde 
05.002.10.301.0006.2.020. MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE - ATENÇÃO BÁSICA 

 113 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 28.000,00 303 

 114 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  11.000,00 303 
05.002.10.301.0006.2.091. CONVÊNIO ASSISTÊNCIA FARMACEUTICA DO SUS 

 129 - 3.3.72.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  2.000,00 303 
05.002.10.302.0006.2.021. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES COM ASSISTENCIA HOSPITALAR E  

AMBULATORIAL 
 136 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 50.000,00 303 

 131 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 110.000,00 303 

 132 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  36.000,00 303 
 133 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  27.000,00 303 

06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
06.002 Divisão de Educação 
06.002.12.361.0007.2.013. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
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 199 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  40.000,00 103 
 200 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  40.000,00 104 
 210 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 10.000,00 103 

06.002.12.361.0007.2.014. MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
 218 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 7.000,00 103 

 219 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  2.000,00 103 
 220 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  5.000,00 103 

06.002.12.361.0007.2.016. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDEB - 60% 
 231 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 250.000,00 101 

07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.243.0005.6.055. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR 

 290 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 5.000,00 000 

10 SEC. DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV. URB. 
10.003 Divisão de Serviços Urbanos 
10.003.04.452.0013.2.012. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS URBANOS 

 422 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  15.000,00 000 
 423 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  17.000,00 000 
 424 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 15.000,00 000 

10.004 Seção de Serviços Rodoviários 
10.004.26.782.0010.2.010. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO TRANSPORTE MUNICIPAL 

 431 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  27.000,00 000 

Total Suplementação:  780.000,00 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como  
recursos,  conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei  
Federal nº 4.320/64. 
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Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

02 GABINETE DO PREFEITO 
02.001 Gabinete do Prefeito 
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 

 3 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  3.000,00 000 
 3 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  1.000,00 000 

02.002 Assessoria Jurídica 
02.002.02.061.0003.2.003. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSESSORIA JURÍDICA 

 12 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  4.600,00 000 
03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.001 Gabinete do Secretário 
03.001.04.122.0003.2.004. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE 

 34 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  900,00 000 
 37 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  5.000,00 000 

03.002 Departamento de Contabilidade 
03.002.99.999.0003.3.054. RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

 51 - 9.9.99.99.00.00 RESERVA DE CONTINGÊNCIA  248.000,00 999 
03.006 Divisão de Tributação e Fiscalização 
03.006.04.123.0003.2.009. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO 

 85 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  3.000,00 000 
04 SECRET.DE PLANEJ., COMPRAS E PATRIMÔNIO 
04.002 Divisão de Compras e Licitações 
04.002.04.122.0003.2.072. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

 95 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  2.000,00 000 
 97 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  3.000,00 000 

06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
06.002 Divisão de Educação 
06.002.12.361.0007.2.013. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 188 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 14.000,00 103 

 190 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 2.000,00 000 

 193 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  900,00 000 
 215 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  3.000,00 104 
 214 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  5.000,00 103 
 215 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  4.100,00 104 

06.002.12.365.0007.2.015. MANUTENÇÃO DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
 253 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  5.000,00 103 
 254 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  5.000,00 104 
 259 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  5.000,00 103 
 260 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  5.000,00 104 

07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.001 Gabinete do Secretario 
07.001.08.244.0005.2.075. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO SECRETARIO 

 273 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
 274 - 3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500,00 000 
 275 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  3.000,00 000 
 276 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 3.000,00 000 

07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.243.0005.6.055. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR 

 293 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
07.002.08.244.0005.2.039. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CREAS 

 300 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  3.000,00 000 
08 SECRETARIA DE ESPORTE E TURISMO 
08.002 Seção de Práticas e Promoções Esportivas 
08.002.27.812.0008.2.076. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES ESPORTIVAS 
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 357 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
09 SEC. DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COM. 
09.001 Gabinete do Secretário 
09.001.20.606.0011.2.034. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA AGRICULTURA 

 374 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
Excesso de Arrecadação: 

 180.000,00 Receita: 1.7.2.1.01.04.00.00 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS  
MUNICÍPIOS - 1% COTA ENTREGUE NO MÊS DE JULHO 

- 

 250.000,00 Receita: 1.7.2.4.01.01.00.00 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDEF 60% - 
 430.000,00 Total: 

  Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 25 de outubro de 2016. 
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Lei nº 338/2016 
 
Sumula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura  
de crédito Especial, alterar os anexos do PPA e LDO vigentes  
e alterar a Programação Financeira e ou cronograma de  
desembolso mensal na importância de até R$ 105.000,00   
(cento e cinco mil reais). 

         Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir  
no orçamento programa do Município de Alto Piquiri um crédito Especial, nas dotações abaixo  
discriminadas, no valor de até R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais). 

Suplementação 
03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.006 Divisão de Tributação e Fiscalização 
03.006.04.123.0003.2.009. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO 

 500 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 27.000,00 510 

 501 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  3.000,00 510 
05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Minicipal de Saúde 
05.002.10.302.0006.2.023. MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO INTEMUNICIPAL DE SAÚDE - CISA 

 140 - 3.3.72.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 60.000,00 303 

07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.243.0005.2.044. MANUTENÇÃO DA CASA ABRIGO 

 622 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 811 
 623 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 2.000,00 811 

 624 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  8.000,00 811 
Total Suplementação:  105.000,00 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como  
recursos,  conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei  
Federal nº 4.320/64. 
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Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

02 GABINETE DO PREFEITO 
02.001 Gabinete do Prefeito 
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 

 3 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  10.000,00 000 
02.002 Assessoria Jurídica 
02.002.02.061.0003.2.003. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSESSORIA JURÍDICA 

 15 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  500,00 000 
03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.001 Gabinete do Secretário 
03.001.04.122.0003.1.100. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL EM DAÇÃO DE PAGAMENTO 

 30 - 4.5.90.61.00.00 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  500,00 000 
03.002 Departamento de Contabilidade 
03.002.04.123.0003.2.008. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CONTABILIDADE 

 45 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 3.500,00 000 

03.003 Departamento de Tesouraria 
03.003.04.123.0003.2.070. Manutenção das atividades da Tesouraria 

 54 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  5.000,00 000 
04 SECRET.DE PLANEJ., COMPRAS E PATRIMÔNIO 
04.002 Divisão de Compras e Licitações 
04.002.04.122.0003.2.072. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

 97 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  1.500,00 000 
07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.244.0005.2.039. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CREAS 

 300 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  2.000,00 000 
07.002.08.244.0005.2.049. PROGRAMA BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

 304 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  5.000,00 000 
07.002.08.244.0005.2.067. Manutenção do Serv. Conv. e Fortalecimento de Vinculo - SCFV 

 317 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 5.000,00 000 

07.002.08.244.0005.2.085. MAN.SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BASICA/CRAS/PAIF 
 327 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  5.000,00 000 

07.011 Fundo Municipal da Criança e Adolescente 
07.011.08.243.0005.2.088. APOIO A INSTANCIA DE CONTROLE SOCIAL 

 333 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  2.000,00 000 
 334 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 2.000,00 000 

07.011.08.243.0005.2.089. MAN. DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUN.DA CRIANÇA E DO 
ADOLESC  335 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  7.000,00 000 

 336 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  5.000,00 000 
 337 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 5.000,00 000 

07.011.08.243.0005.2.090. MAN. ATIVIDADES SOCIOEDUCATIVAS/SERVIÇO DE PROTEÇÃO ES 
 338 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
 339 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 5.000,00 000 

10 SEC. DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV. URB. 
10.002 Serção de Obras e Engenharia 
10.002.22.661.0009.1.103. CONVÊNIO BARRACÃO INDUSTRIAL - SEDE 

 405 - 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  1.000,00 000 
10.003 Divisão de Serviços Urbanos 
10.003.04.122.0003.2.036. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

 417 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 20.000,00 000 
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Excesso de Arrecadação: 
 15.000,00 Receita: 1.7.2.2.99.99.08.00 PISO PARANAENSE DE ASSISTENCIA SOCIAL IV (811) - 
 15.000,00 Total: 

  Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 25 de outubro de 2016. 

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO piquiri
ESTADO DO PARANÁ

prefeitura municipal de Maria Helena
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 118/2016
Súmula: altera Portaria de concessão de aposentadoria.
O Prefeito Elias Bezerra de Araújo, do Município de Maria Helena, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e considerando o processo 
de aposentadoria do(a) servidor(a) Terezinha Feitoza da Costa;
RESOLVE:
Art. 1º – Alterar, a Portaria nº 120/2015, de 23 de junho de 2015, da servidora 
TEREZINHA FEITOZA DA COSTA, brasileiro(a), servidor(a) público(a) municipal de Maria 
Helena, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, nível 03, 
portador(a) do RG nº 5.606.091-0/PR e inscrito no CPF/MF sob nº 769.253.909-04, de 
concessão de aposentadoria voluntária por implemento de idade, com proventos mensais 
e proporcionais a 3.780/10.950 avos, com fundamento no artigo 40, § 1º, III, “b”, da 
Constituição Federal, c.c. art. 129, “a”, da Lei Complementar nº 002/1993, de 28/01/1993 
e art. 31, incisos I, II e III, da Lei Complementar Municipal nº 5/2001, de 16/11/2001.
Art. 2º – Alterar, também, no que se refere aos proventos mensais de aposentadoria, 
estipulado o valor de 305,93(trezentos e cinco reais e noventa e três centavos).
Art. 3º - Alterar, ainda, o recebimento de sua aposentadoria por força do art. 39, § 3º, 
c.c. art. 7º, inciso VII, da Constituição Federal, que será pago o valor correspondente 
a 1(um) salário mínimo vigente.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições contrárias.
Município de Maria Helena-PR, 24 de outubro de 2016.
Registre-se e Publique-se.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de cafezal do sul
Estado do Paraná
PORTARIA N° 194/2016, DE 26 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR BRUNO JESUS 
PORTILHO.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais e,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 15 (quinze) dias de férias regulamentares, no período de 03/11/2016 
a 17/11/2016, referente ao período aquisitivo de 05/04/2011 à 04/04/2012, ao Servidor 
BRUNO JESUS PORTILHO, inscrito na CI/RG sob n.º 10.222.069-2 SSP/PR e CPF 
sob n.º 066.370.929-67, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, com lotação na Secretaria Municipal de Administração.
Art. 2º – Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 26 dias do mês de Outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de cafezaldo sul
Estado do Paraná
PORTARIA N° 193/2016, DE 26 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR IVAN DOS 
SANTOS BARROS.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 31/10/2016 
a 29/11/2016, referente ao período aquisitivo de 01/04/2015 a 31/03/2016, ao Servidor 
IVAN DOS SANTOS BARROS, inscrito na CI/RG sob n.º 8.518.870-4 SSP/PR e CPF 
sob n.º 038.174.129-08, ocupante do Cargo de Provimento Temporário de MOTORISTA 
– NÍVEL II, com lotação na Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Rodoviários.
Art. 2º – Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 26 dias do mês de Outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de cafezal do sul
Estado do Paraná
PORTARIA N° 195/2016, DE 26 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA SIMONI 
APARECIDA VITAL DA SILVA.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 03/11/2016 
a 02/12/2016, referente ao período aquisitivo de 14/02/2015 à 13/02/2016, a Servidora 
SIMONI APARECIDA VITAL DA SILVA, inscrita na CI/RG sob nº 8.269.614-8 SSP/PR 
e CPF sob nº 957.407.241-04, ocupante do Cargo de Provimento em Comissão de 
ASSESSORA TÉCNICA COM 2° GRAU COMPLETO, lotada na Secretaria Municipal 
de Assuntos Estratégicos.
Art. 2º – Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 26 dias do mês de Outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de cafezal do sul
Estado do Paraná
TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 008/2013.
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL – PR
CONTRATADO: JOSÉ ALTINO DE SOUZA.
As partes contratantes resolvem de comum acordo extinguir o contrato de trabalho 
temporário realizado anteriormente na forma das cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Por não se encontrarem mais presentes as razões que 
justificaram a contratação temporária do contratado ficam extintas, por iniciativa do 
contratante, nesta data de 03/10/2016, o contrato de trabalho nº 008/2013 firmado 
em 25/03/2016.
CLÁUSULA SEGUNDA: Todas as verbas trabalhistas devidas em razão do tempo 
laborado serão quitadas em termo específico.
E, por estarem certos justos e acertados, assinam o presente contrato na melhor 
forma de direito.
Cafezal do Sul – PR, 03 de Outubro de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Contratante
JOSÉ ALTINO DE SOUZA
Contratado

prefeitura municipal de brasilandia do sul
Estado do Paraná
DECRETO N.º 095/2016. 
Declara Ponto Facultativo o dia 28 de outubro de 2016, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei Orgânica do 
Município;
DECRETA:
Art.1º - Fica Decretado Ponto Facultativo o dia 28 de outubro de 2016, em virtude ao 
dia do Servidor Publico.
§ Único – Não haverá expediente interno nos setores da Prefeitura Municipal, nos dias 
estabelecidos no Artigo 1º, devendo as repartições públicas e respectivas Secretarias 
executar serviços essenciais, obedecendo escala elaborada pelo respectivo 
Secretário.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 28 de outubro de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal
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PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 1415/2016
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 370, de 06 (seis) de novembro de 2015, publicada no Diário Oficial 
do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 07 de novembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor de 
R$ 13.000,00 (treze mil reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 231	 5.000,00
Fonte de Recursos	 121 MDE/PROGRAMA TRANSP.ESCOLAR PNAT 26
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 233	 8.000,00
Fonte de Recursos	 1013 PETE - PROGRAMA ESTADUAL DE TRANSPORTE ESCOLAR
Art. 2º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:		
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 243	
5.000,00
Fonte de Recursos	 121 MDE/PROGRAMA TRANSP.ESCOLAR PNAT 26
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 244	
8.000,00
Fonte de Recursos	 1013 PETE - PROGRAMA ESTADUAL DE TRANSPORTE ESCOLAR
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de outubro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO piquiri
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 161/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: JOÃO DA SILVA JULIÃO.
DO OBJETO: O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
25 de outubro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 4.530,00 (quatro mil, quinhentos e 
trinta reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no processo licitatório na modalidade 
de Dispensa por Inexigibilidade nº 05/2016, Chamamento Público nº 02/2016.
Alto Piquiri - PR, 25 de outubro de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
JOÃO DA SILVA JULIÃO
Fornecedor/Agricultor Familiar
Contratado
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 162/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: RAIMUNDO SILVA DE ALMEIDA.
DO OBJETO: O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
25 de outubro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 5.715,00 (cinco mil, setecentos e 
quinze reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no processo licitatório na modalidade 
de Dispensa por Inexigibilidade nº 05/2016, Chamamento Público nº 02/2016.
Alto Piquiri - PR, 25 de outubro de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
RAIMUNDO SILVA DE ALMEIDA
Fornecedor/Agricultor Familiar
Contratado 
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 163/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: CARLOS EDUARDO MOURA.
DO OBJETO: O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
25 de outubro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 5.340,00 (cinco mil, trezentos e 
quarenta reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no processo licitatório na 
modalidade de Dispensa por Inexigibilidade nº 05/2016, Chamamento Público nº 02/2016.
Alto Piquiri - PR, 25 de outubro de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
CARLOS EDUARDO MOURA
Fornecedor/Agricultor Familiar
Contratado 
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 164/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: FERNANDO PEREIRA DO  NASCIMENTO.
DO OBJETO: O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
25 de outubro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 9.590,00 (nove mil, quinhentos e 
noventa reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no processo licitatório na modalidade 
de Dispensa por Inexigibilidade nº 05/2016, Chamamento Público nº 02/2016.
Alto Piquiri - PR, 25 de outubro de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
FERNANDO PEREIRA DO  NASCIMENTO
Fornecedor/Agricultor Familiar
Contratado 
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 165/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: MARIA APARECIDA PEREIRA MANTOVANI.
DO OBJETO: O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
25 de outubro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 9.560,00 (nove mil, quinhentos 
e sessenta reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no processo licitatório na 
modalidade de Dispensa por Inexigibilidade nº 05/2016, Chamamento Público nº 02/2016.
Alto Piquiri - PR, 25 de outubro de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
MARIA APARECIDA PEREIRA MANTOVANI
Fornecedora/Agricultora Familiar
Contratado 
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 166/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: ANDRE ANTONIO VOLPATO.
DO OBJETO: O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
25 de outubro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 4.330,00 (quatro mil, trezentos e trinta 
reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no processo licitatório na modalidade de 
Dispensa por Inexigibilidade nº 05/2016, Chamamento Público nº 02/2016.
Alto Piquiri - PR, 25 de outubro de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
ANDRE ANTONIO VOLPATO
Fornecedor/Agricultor Familiar
Contratado 
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 167/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: NILTON APARECIDO PILEGI.
DO OBJETO: O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
25 de outubro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 3.423,00 (três mil, quatrocentos e vinte 
e três reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no processo licitatório na modalidade 
de Dispensa por Inexigibilidade nº 05/2016, Chamamento Público nº 02/2016.
Alto Piquiri - PR, 25 de outubro de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
NILTON APARECIDO PILEGI
Fornecedor/Agricultor Familiar
Contratado 
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 168/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: MARIA DAS DORES DA SILVA.
DO OBJETO: O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
25 de outubro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 1.495,00 (um mil, quatrocentos e 
noventa e cinco reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no processo licitatório na 
modalidade de Dispensa por Inexigibilidade nº 05/2016, Chamamento Público nº 02/2016.
Alto Piquiri - PR, 25 de outubro de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
MARIA DAS DORES DA SILVA
Fornecedora/Agricultora Familiar
Contratado 
Testemunhas: 

PREFEITura MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 235/2014
REF:   Nº.  TOMADA DE PREÇOS 014/2014
HOMOLGADA PELO DECRETO Nº  287/2014 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2014  
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na 
Rua Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná,  neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Exmo. Sr. Amarildo Ribeiro Novato, portador do RG n.º 4.199.060-0 SSP/PR e CPF nº 570.142.999-
72, residente na Rua Dom Pedro, 164 na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA 
empresa: SICHEL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA – ME, Inscrito no CNPJ sob nº.  03.308.683/0001-37, com sede 
na  cidade de LOANDA, neste ato representada pelo Sr.  Michel Farias Borba, portador do CPF nº. 057.014.339-00 e 
do RG: 9.360.799-6 SSP/PR, resolve firmar o presente 4º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços para 
entrega do objeto da Licitação na Modalidade Tomada de Preços nº. 014/2014, mediante cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas:
DO PRAZO DE EXECUÇÃO
O 4º Termo Aditivo tem por objeto acrescentar VIGÊNCIA de 180 (cento e oitenta) dias corridos no prazo de Execução 
do Contrato de Prestação de Serviços nº 235/2015 para termino dos serviços remanescentes, passando o mesmo a 
vigorar do dia 26 de outubro de 2016 até 23 de abril de 2016.
DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
Permanecem inalteradas as Demais cláusulas do contrato.
Altônia-PR., 25 de outubro de 2016.

PREFEITura MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 337/2016.
Concede licença Prêmio a servidora DAMARES LIZETE BARBOZA BUTI.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder a servidora DAMARES LIZETE BARBOZA BUTI, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 4.386.877-
2-PR, ocupante do cargo de Professora, lotada na Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e Comunicação, 45 
(quarenta e cinco) dias iniciais de Licença Prêmio Especial, relativa ao período compreendido entre 10/08/2010/2015, 
conforme Art. 140 da Lei Municipal nº 097/94 de 28/09/94,  no período de 24/10 à  07/12/2016.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 24 dias do mês de Outubro do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITura MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N. º 338/2016.
 Concede Férias a servidores.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder 30 (trinta) dias de Férias Regulamentares aos Servidores abaixo relacionados: 
N O M E S	           RG	 PERÍODO AQUISITIVO	 PERÍODO DE GOZO
ALEXANDRE DA COSTA SOUZA	 13.999.600-3-PR	 01/08/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
ANDRIWS C. BRIL COELHO	 7.500.451-6-PR	 17/10/2015/2016	      01/11  A  30/11/2016
CEZAR APARECIDO PONDIAN	 5.753.032-4-PR	 30/05/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
CLAUDEMIR CRIVELLARO	 6.179.308-9-PR	 08/07/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
CLAUDINEIA O. DOS SANTOS	 10.746.354-2-PR	 04/06/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
CRISTINA SARTORI PALADINI	 26.846.735-3-PR	 11/09/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
DEUBER H. RIBEIRO OLIVEIRA	 15.453.551-5-SP	 03/07/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
EDINÉIA DE SOUZA RUFO	 4.504.697-4-PR	 03/08/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
ELIANE DA SILVA CARDOSO	 8.949.737-0-PR	 03/11/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
ELISANGELA C. P. SANTOS	 8.135.035-3-PR	 03/08/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
EUNICE NEVES DA SILVA	 9.599.884-4-PR	 03/11/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
FRANCISCO POLETE	 2.000.054-PR	 01/08/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
HILDA NERI DOS SANTOS 	 5.578.146-0-PR	 15/02/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
IRACI DOS SANTOS DE GOES	 5.740.953-3-PR	 03/08/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
JOAO BATISTA SILVANO	 3.804.077-4-PR	 01/08/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
JOÃO QUEIROZ DOS SANTOS	 4.916.069-0-PR	 05/01/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
JOSE ALVES ALEIXO	 4.612.603-3-PR	 13/08/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
LUZINETE A. VARJÃO FOGAÇA	 9.437.522-3-PR	 17/01/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
MARIA IVANNI R. DE  DA SILVA	 7.657.708-0-PR	 03/08/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
MARIA LUIZA BORTOLO LUTRA	 6.674.932-0-PR	 18/11/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
RENATA G. A. DOS SANTOS	 9.761.982-4-PR	 16/10/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
ROSELI APARECIDA SANTANA	 4.384.767-8-PR	 11/09/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
SANDRA A. ZANETIN ESCOLA	 5.901.581-8-PR	 01/08/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
SANDRA R.S. C. FRANCO	 37.355.663-9-SP	 17/10/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
SIMONE D. OLIVEIRA ROSA	 5.160.264-1-PR	 13/08/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
SIMONE P. Q. A. CRIVELLARO	 5.999.164-7-PR	 16/10/2015/2016	 01/11  A  30/11/2016
Registre-se,                                    Publique-se e,                                     Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 25 dias do mês de Outubro do ano de 2016.      
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL					   
	

PREFEITura MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04/2016
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de gêneros Alimentícios Material de Limpeza e gás de cozinha 
para manutenção do Projeto Resgate da Criança e do Adolescente - P.R.C.A.
VALOR MÁXIMO: R$ 28.704,56 (Vinte e oito mil setecentos e quatro reais e cinquenta e seis centavos)
EMISSÃO DO EDITAL: 26 de outubro de 2016
ABERTURA: 11 de Novembro de 2016 ÀS 08h:30min 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa 
de edital, fixado no valor de R$-10,00 – (dez reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil 
Agência 1427-3 C/C nº10.672-0.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 26 de Outubro de 2016
PREGOEIRO

PREFEITura MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 332/2016
Data: 26.10.2016
Ementa: regulamenta o processo de consulta a comunidade escolar para designação de diretores das instituições 
educacionais da rede municipal de ensino. 
O Prefeito do município de Guaíra, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de regulamentar 
o processo de consulta a comunidade escolar para a designação de diretores das instituições educacionais, conforme 
previsto no art. 31 da Lei no 1.965, de 11 de dezembro de 2015,
DECRETA:
Art. 1º A designação de diretores das instituições educacionais da rede municipal de ensino do município de Guaíra 
ocorrerá por meio de consulta a comunidade escolar, composto pelos profissionais do magistério, profissionais da 
educação, funcionários, APMF, pais ou responsáveis e alunos maiores de dezesseis anos.
§ 1º A designação de que trata o caput será para mandato de dois anos, permitida uma única recondução.
§ 2º A consulta a comunidade escolar será realizada simultaneamente em todas as instituições educacionais da rede 
municipal de ensino. 
§ 3º A gestão da direção, terá inicio no primeiro dia útil do ano subsequente à realização da consulta de que trata o 
parágrafo anterior.
Art. 2º O profissional do magistério interessado em concorrer à função de direção de instituição educacional deverá 
inscrever-se na Secretaria Municipal de Educação e Cultura a partir do dia 03/12/2016 até 07/12/2016.   
Art. 3º O processo de consulta será:
I - supervisionado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura;
II - coordenado pela Comissão Consultiva, constituída nas instituições educacionais. 
Parágrafo único. Toda e qualquer reunião que ocorrer em vista do processo de consulta, será lavrada em ata, em livro 
próprio da instituição educacional ou da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Art. 4º São requisitos para o registro de candidatura ao exercício da função de direção:
I - pertencer ao Quadro Próprio do Magistério; há pelo menos (03) três anos
II - possuir formação em nível superior, em curso de Pedagogia ou outra licenciatura com pós-graduação na área 
da educação;
III - possuir experiência docente de no mínimo dois anos, adquirida em qualquer nível ou sistema de ensino público 
ou privado;
IV - ter disponibilidade legal para assumir a função, no caso de instituição educacional que tenha demanda de 
quarenta horas de direção;
V - não ter cumprido pena estabelecida em sentença criminal transitado em julgado nos últimos dois anos;
VI - não estar no segundo mandato consecutivo de direção.
VII- Tiver no mínimo 06(seis) meses de exercício efetivo no estabelecimento que pretende dirigir até 31/12/2016.
VIII- Não tiver sofrido sanção disciplinar de advertência ou repreensão nos últimos dois anos ou suspensão de função 
nos últimos quatro anos. Os prazos são considerados até a data do registro da candidatura 
IX- Não tiver sido condenado (a) penalmente e, ou judicialmente com sentença transitada em julgamento.
X-  Não estiver gozando de licença prêmio, em disfunção ou afastado para cumprir mandatos eletivos ou classistas, 
ou para ocupar cargo comissionado.
XI- Ter participado dos cursos de capacitação promovidos pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura em 2016.
Parágrafo único. Poderá participar do processo de consulta de que trata este Decreto, qualquer profissional do 
magistério, desde que atenda os requisitos previstos nos incisos I a XI.
Art. 5º Esta resolução não se aplica aos estabelecimentos de ensino com menos de 50(Cinquenta) alunos 
regularmente matriculados até o dia 01 de março de 2016.
Art. 6º A consulta para o mandato de direção ocorrerá dois em dois anos, preferencialmente no inicio de dezembro de 
cada ano, das oito às dezessete horas, por meio de voto secreto e facultativo dos membros da comunidade escolar 
aptos a votar, vedado o voto por representação.
Art. 7º Estão aptos a votar: 
I - profissionais do quadro próprio do magistério que estejam em exercício na instituição educacional; 
II - candidatos à função de direção na instituição educacional e que não estejam em exercício na mesma;
III - funcionários efetivos em exercício na instituição educacional;
IV - membros da APMF da instituição educacional;
V - pais ou responsáveis, perante a instituição educacional, pelo aluno menor de dezesseis anos; 
VI - aluno com no mínimo dezesseis anos completos até a data da consulta. 
Parágrafo único. Cada pessoa apta a votar, terá direito a um voto, mesmo que represente mais de um segmento da 
comunidade escolar ou mais de um aluno.
VII- A Secretaria Municipal de Educação representada por cinco membros que irão acompanhar o processo consultivo.
Art. 8º Cada instituição educacional deverá compor uma Comissão Consultiva. 
Art. 9º A Comissão Consultiva da instituição educacional será composta por:
I - um representante dos professores docentes;
II - um representante da equipe de suporte pedagógico;
III - um funcionário.
§ 1º Compete à direção da instituição educacional realizar os procedimentos necessários para a escolha dos membros 
da Comissão Consultiva. 
§ 2º Todos os representantes devem pertencer à instituição educacional e serem indicados por seus pares. 
§ 3º Se a instituição educacional não possuir profissionais em função de suporte pedagógico poderá ser indicado 
mais um professor docente.
§ 4º Não poderão compor a Comissão Consultiva o diretor, bem como o cônjuge e parentes deste até o segundo grau.
§ 5º O diretor da instituição educacional encaminhará à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, por meio de 
ofício, os nomes dos membros que irão compor a Comissão Consultiva.
Art. 10. Após constituídas, as Comissões Consultivas elegerão um dos seus membros para presidí-la. 
Art. 11. Compete à Comissão Consultiva:  
I - planejar, organizar e executar o processo de consulta na instituição educacional;
II - responsabilizar-se pela condução do processo de consulta;
III - divulgar amplamente na instituição educacional, a data em que ocorrerá a consulta;
IV - lavrar em Ata todas as decisões tomadas em reuniões;
V - carimbar as cédulas com o nome da instituição educacional; 
VI - elaborar a lista dos aptos a votar, que será utilizada no dia da consulta;
VI - fiscalizar o processo de consulta, principalmente no dia da votação;
VIII - designar, credenciar e instruir os componentes da mesa receptora e escrutinadora, com a devida antecedência, 
utilizando formulários próprios;
IX - providenciar a urna para a mesa receptora;
X - receber e decidir acerca dos pedidos de impugnação contra atos de votação ou escrutinação não resolvidos pela 
respectiva mesa; 
XI - colher os votos, proceder à apuração e à proclamação do resultado da consulta, lavrando-se em Ata respectiva;
XII - encaminhar à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, os recursos contra decisões relacionadas aos pedidos 
de impugnação dos atos de votação ou escrutinação; 
XIII - encaminhar à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a Ata de votação, de escrutinação e o resultado final, 
após o encerramento do processo de votação e escrutinação;
XIV - divulgar o resultado final do processo de consulta por seu presidente.
Art. 12 . A Comissão Consultiva será responsabilizada administrativamente por atos praticados em desacordo com 
a legislação vigente.
Art. 13. Não será permitido, durante o período da consulta:
I - aos mesários e escrutinadores, o uso de vestuário ou objeto que contenha qualquer propaganda de candidato;
II - qualquer distribuição de material de propaganda;
III - a prática de aliciamento, coação ou manifestação, tendentes a influir na vontade do votante;
IV - o transporte de votantes por parte da direção em exercício ou candidato.
Parágrafo único. Cada candidato terá direito até 02 fiscais que será devidamente cadastrado até o prazo estipulado 
no cronograma.
Art. 14. A mesa receptora será designada pela Comissão Consultiva e constituída por dois votantes, que escolherão 
entre si o presidente e o secretário.
§ 1o Não poderão ausentar-se simultaneamente, o presidente e o secretário.
§ 2o Na ausência temporária do presidente, o secretário ocupará suas funções, respondendo pela ordem e 
regularidade do processo de consulta.   
Art. 15. Compete à mesa receptora:
I - rubricar as cédulas oficiais; 
II - solicitar, antes da efetivação do voto, apresentação do documento de identificação;
III - remeter à mesa escrutinadora, após concluída a votação, a documentação referente ao processo de consulta. 
Art. 16. A mesa receptora será instalada em local adequado, de forma a assegurar a privacidade e o voto secreto 
dos votantes.
Art. 17. Somente poderão permanecer no recinto destinado à mesa receptora os seus membros e durante o tempo 
necessário à votação, o votante.
Parágrafo único. É terminantemente proibida a intervenção de qualquer pessoa estranha à mesa receptora, sob 
qualquer pretexto, salvo o presidente da Comissão Consultiva, quando solicitado.  
Art. 18. Caberá ao presidente da mesa assegurar a ordem e o direito à liberdade de escolha do votante, e ao 
presidente da Comissão Consultiva, assegurar a ordem em toda a instituição educacional.
Art. 19. Os trabalhos da mesa receptora terão início às oito horas e término às dezessete horas, podendo ser 
encerrados antes do horário estabelecido, desde que tenham comparecido todos os votantes. 
Art. 20. A mesa escrutinadora será composta pelos membros da mesa receptora.
Art. 21. Nenhuma pessoa estranha à mesa escrutinadora poderá intervir, sob qualquer pretexto, em seu regular 
funcionamento, salvo o presidente da Comissão Consultiva.
Art. 22. A escrutinação será realizada ininterruptamente, no mesmo local da votação e deverá ocorrer imediatamente 
após o encerramento desta.  
Art. 23.  A mesa escrutinadora verificará se o número de assinaturas constantes nas listagens de votantes coincide 
com o número de cédulas existentes na urna.
§ 1º Não havendo coincidência entre o número de assinaturas e o número de cédulas da urna, o fato poderá constituir 
motivo de anulação da urna.   
§ 2º Ocorrendo o fato estabelecido no parágrafo anterior, a mesa escrutinadora fará a contagem dos votos e 
encaminhará à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, relatório circunstanciado da ocorrência acompanhado de 
toda a documentação comprobatória para decisão.
Art. 24.  As cédulas serão examinadas, lidas em voz alta e apresentadas por um dos componentes da mesa. 
Art. 25. Após fazer a declaração do voto branco ou nulo, será imediatamente escrito na cédula, com caneta de tinta 
vermelha, a expressão “branco” ou “nulo”, respectivamente.
Art. 26. Serão nulos os votos: 
I -  registrados em cédulas que não correspondam ao modelo oficial; 
II - em cédulas oficiais que não estejam devidamente carimbadas e rubricadas; 
III - em cédulas preenchidas de forma que torne duvidosa a manifestação da vontade do votante; 
IV -que contenham expressões, frases ou palavras que possam identificar o votante.
Art. 27. Concluídos os trabalhos de escrutinação, os resultados deverão ser lavrados em Ata e todo o material deverá 
ser encaminhado à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
Art. 28. A Comissão Consultiva pronunciar-se-á, por meio de decisões, sobre os pedidos de impugnação contra atos 
de votação e escrutinação, em vinte e quatro horas, contadas a partir do recebimento.
§ 1º Só serão recebidos os recursos que estiverem devidamente instruídos com documentos que comprovem o 
alegado.
§ 2º Das decisões de que trata o caput, cabe recurso à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, conforme art. 29.
§ 3º O presidente da Comissão Consultiva deverá anotar em Ata, o local, o dia e a hora do recebimento das 
impugnações dos recursos.
Art. 29.   Os pedidos de impugnação contra atos da votação e/ou da escrutinação, deverão ser dirigidos ao presidente 
da mesa receptora ou escrutinadora, respectivamente, os quais decidirão de imediato.
§ 1º Havendo controvérsia na decisão referida no caput, caberá à Comissão Consultiva solucioná-la.
§ 2º Todas as ocorrências devem ser detalhadamente registradas em Ata, sob pena de responsabilidade dos 
componentes da mesa receptora e/ou escrutinadora.   
Art. 30. O quórum mínimo de comparecimento para homologar o processo de consulta será de pelo menos trinta e 
cinco por cento dos constantes da lista de aptos a votar, aprovada pela Comissão Consultiva.
§ 1º Serão computados para o cálculo do quórum os votos brancos e excluídos os nulos. 
§ 2º Na ausência de quórum mínimo, a direção será designada por ato do Chefe do Poder Executivo
 § 3º Será considerado aprovado para o exercício de função de direção, o diretor que obtiver o maior número de votos.
§ 4º Em caso de empate, assumirá o candidato mais idoso.
Art. 31. Nas instituições educacionais em que houver candidato único, o resultado da consulta será homologado 
desde que a totalidade dos votos válidos não seja inferior ao número de votos brancos e nulos, caso em que aplicado 
o §3º do art. 30.fixado.    
Art. 32. Da divulgação do resultado final caberá recurso, no prazo de quarenta e oito horas, que será julgado em 
primeira instância pela Comissão Consultiva e em segunda instância pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Art. 33. No caso de afastamento da direção por período superior a trinta dias, a substituição será feita pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.  
Art. 34. Em caso de vacância da direção, o Dirigente da Educação Municipal, indicará outro profissional do magistério 
para completar o mandato, respeitado o que dispõe o art. 3o. 
Parágrafo único. A complementação de mandato não inviabiliza, ao profissional do magistério, o estabelecido no § 
1o do art. 1o.
Art. 35. Publicado o ato de nomeação das direções, será dada posse aos designados.
Art. 36. O diretor poderá ser destituído da função a pedido ou por ato motivado, pelo Chefe do Poder Executivo ou 
Dirigente da Educação Municipal, garantindo-se o princípio da ampla defesa e do contraditório. 
Art. 37. O diretor poderá ser destituído da função antes do término do seu mandato, a pedido da comunidade escolar, 
mediante plebiscito, com requerimento contendo assinaturas da maioria simples de cada segmento dos aptos a votar 
da comunidade escolar, ou se for condenado penalmente com sentença transitada em julgado, ou que venham sofrer 
sanção disciplinar   após regular Processo Administrativo Disciplinar, por irregularidade cometida até a data final do 
registro da candidatura ou se houver processo disciplinar durante o seu mandato.
§ 1º Reunidas as assinaturas, o requerimento será enviado à Secretaria Municipal de Educação e Cultura para seu 
deferimento e execução dentro de trinta dias.
§ 2º O quorum para validar o plebiscito é de no mínimo cinquenta e um por cento dos aptos a votar da comunidade 
escolar.   
Art. 38. Os diretores deverão participar de programas de capacitação pedagógica-administrativa definidos pela 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Art. 39. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura poderá, mediante instrução normativa, baixar instruções que se 
fizerem necessárias ao fiel cumprimento do presente Decreto.
Art. 40. Os casos omissos ao presente Decreto serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
em conjunto da Comissão de Gestão do Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais da Educação Pública 
Municipal de Guaíra.
Art. 41. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 26 de outubro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 332/2016 
26.10.2016 
ANEXO ÚNICO
Cronograma da Consulta a Designação de Diretores das Instituições Educacionais Municipais 2016
DATA	 Evento	 Responsabilidade
28/10/2016	 Publicação do Decreto Regulamentador	 Prefeito Municipal
07/11/2016	 Designação da Comissão Consultiva em
Assembleia Geral Escolar e Apresentação da mesma à Comunidade	
Diretor
11/11/2016	 Último prazo para o recebimento de inscrição
das candidaturas	 Comissão Consultiva
Escolar
18/11/2016	 Último prazo para o recebimento de
impugnações às candidaturas registradas	 Comissão Consultiva
Escolar
21/11 a
25/11/2016	 Período de realização de assembleias com a comunidade escolar para apresentação de propostas de 
trabalho dos candidatos	 Comissão Consultiva 
Escolar
21/11 a
25/11/2016	 Entrega da Ficha Cadastral para Pais e Alunos	 Comissão Consultiva
Escolar
30/11/2016	 Prazo final para o credenciamento de fiscais dos
candidatos	 Comissão Consultiva Escolar
30/11/2016	 Prazo final para a entrega das fichas cadastrais
pelos pais e alunos	 Comissão Consultiva
Escolar
03/12/2016	 Término e retirada de todo o material eleitoral	 Comissão Consultiva 
Escolar
06/12/2016	 Votação, escrutino e divulgação dos resultados	 Comissão Consultiva
Escolar
08/12/2016	 Prazo final para o encaminhamento à Secretaria Municipal de Educação dos atos e mapas com o 
resultado final	 Comissão Consultiva Escolar
08/12/2016	 16h00min- Prazo Final para interpor recurso contra o resultado final das eleições.	
Secretaria Municipal de Educação
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 26 de outubro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal 

PREFEITura MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 333/2016
Data: 26.10.2016
Ementa: substitui profissional da educação para desempenho da função de Coordenadora do Centro Municipal de 
Educação Infantil São Francisco, neste Município, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando o memorando 
sob o nº 2013000086,  
DECRETA:
Art. 1º Fica substituída a Servidora Cristiane Rohers Capatti, pela servidora Aline Jeordana Vasconcelos Correa 
Pastro Mater, portadora do RG nº7.140.670-9 SESP/PR, para o desempenho da função de Coordenadora do Centro 
Municipal de Educação Infantil São Francisco, neste Município, para o período de 1º de outubro de 2016 a 31 de 
dezembro de 2016. 
Art. 2º Revoga-se o Decreto Municipal nº 046/2016. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data de 1º de outubro de 2016.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 26 de outubro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

câmara MUNICIPAL DE Brasilândia do Sul
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA nº. 007/2016, de 26 de outubro de 2016.
Dispõe sobre o expediente administrativo da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do 
Paraná, no dia 28 de outubro de 2016, sexta-feira.
O Presidente da Câmara Municipal em conjunto com os demais Membros componentes da Mesa 
Diretiva da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
administrativas que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, o Regimento Interno da 
Câmara, bem como o que determina a Constituição da República Federativa do Brasil.
RESOLVEM:
Art. 1º. Fica estabelecido recesso para atendimento ao público no Serviço Público executado 
pela Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no dia 28 de outubro de 2016, 
sexta-feira, em decorrência de comemoração alusiva ao dia do servidor público, que celebrado 
anualmente no dia 28 de outubro. 
Parágrafo Único. Não haverá expediente administrativo na Câmara Municipal, à exceção dos 
serviços essenciais a serem mantidos conforme escala elaborada pela Presidência da Câmara 
Municipal.
Art. 2º. Fica ainda determinado que os servidores que terão redução da carga horária de trabalho 
poderão ser convocados para o desempenho de serviços necessários, em horários a ser 
estabelecido pela Presidência da Câmara Municipal, não configurando jornada extraordinária de 
trabalho.
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.  
Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, 26 de outubro de 2016.
MARIA AUXILIADORA MEDEIROS
Presidente da Câmara
VALDERCIR ANDRADE DA SILVA
Vice-Presidente da Câmara
HAROLDO PIRES RAMOS
Primeiro Secretário	
AGOSTINHO ANDRADE SCUTERI
Segundo Secretário

PREFEITura MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº30/2016
Em razão da decretação de ponto facultativo em nosso Município no dia 28/10/2016, fica o Processo Licitatório 
038/2016, Pregão Presencial nº. 30/2016 ADIADO para o dia 31/10/2016 às 10h00min.
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PREFEITura MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 359/2016
Data: 26.10.2016
Ementa: nomeia representantes da Secretaria Municipal de Educação e Cultura como votantes no processo eleitoral 
para a direção dos estabelecimentos da Rede Pública Municipal de Ensino.
O Prefeito Municipal de Guaíra, estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e, considerando o memorado 
sob o nº 2013000086, 
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados para atuarem como votantes no processo eleitoral concernente a escolha dos diretores dos 
estabelecimentos da Rede Pública Municipal de Ensino, para o biênio 2017/2018, de conformidade com o decreto 
332/2016 de 26.10.2016, os servidores, representantes da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, conforme 
a seguir:
Nome	 Matrícula
Andrelina Simone de Souza Siqueira	                            25194-1
Édina Diniz Meira	 9113-2
Leir Alves da Silva Fincke	 4600-1
Nilda de Freitas Bonfim Musial	 25828-1
Sonia Maria Martins Ketterer	 13676-3
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 26 de outubro de 2016 
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 358/2016
Data: 26.10.2016
Ementa: concede férias a servidores públicos municipais conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando os 
Memorandos sob os n°s 2015001194 e 2015002111, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Férias aos servidores públicos municipais, mencionados a seguir:
NOME	 RG Nº	 PERIODO AQUISITIVO	 INICIO/FINAL
Graziela Barbosa de Azevedo	13.825.899-8 SESP/PR	 2015/2016	 16.11.2016 a 15.12.2016
Horst Kluge	 1.045.383 SESP/PR	 2013/2014	 24.10.2016 a 22.11.2016
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 26 de outubro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 143 DE 26 DE OUTUBRO DE 2016
“Rescisão de Contrato Administrativo com aplicação de multa.”
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA, Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º. Em razão dos fatos noticiados e conclusão realizada no procedimento administrativo de investigação de falta 
em contrato administrativo nº 01/2016, fica rescindido o contrato administrativo nº 08/2015, em face à paralisação sem 
justa causa e sem comunicação à administração pela empresa MARQUES & FRANCISCO LTDA., CNPJ/MF sob nº 
17.452.209/0001-99, estabelecida, conforme consta no instrumento contratual, à Rua São Judas Tadeu, 3470, Parque 
Dom Pedro II, CEP: 87.508-059, em Umuarama/PR., referente ao processo licitatório nº 06/2015 na modalidade 
de Tomada de Preços nº 01/2015, garantido o direito de recurso quanto esta decisão a contar da publicação deste 
Decreto, com espeque no art. 109, “e” c/c §1º, da Lei 8.666/93.
Art. 2º. Por conta do inadimplemento contratual e consoante fundamentação em processo administrativo de 
investigação de falta em contrato administrativo nº 01/2016, fica aplicada a multa de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do contratual, com fundamento no item “e”, da Cláusula Décima Sétima (Penalidades), do Contrato Administrativo 
nº 08/2015, a ser liquidada e exigida após esgotado o prazo a que se refere o art. 87, II, c/c §2º, da Lei 8.666/93, 
garantido, portanto, o direito de defesa/recurso.
Art. 3º. Considerando o interesse público no término das obras objeto do contrato administrativo nº 08/2015, desde 
já fica autorizada a administração proceder os atos necessários de contratação para conclusão das mesmas, 
observadas as determinações e procedimentos legais.  
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
Gabinete do Prefeito Municipal de Cafezal do Sul - PR, aos 26 (vinte e seis) dias do mês de Outubro do ano dois mil 
e dezesseis (2016).
ASCANIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE alto paraiso
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 052/2016	
Processo Licitatório n° 066/2016
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, nº 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a “Aquisição de Instrumentos Musicais (Lira, Repique, Surdo, Baqueta, 
Talabarte, Bombo, entre outros), destinado ao Fundo Municipal da Criança e Adolescente, subordinado da Secretaria 
de Promoção Social, para uso da Fanfarra Municipal de Alto Paraíso, conforme descrição detalhada no anexo I deste 
edital”, conforme os dispositivos das Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 
8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 
e alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 8:00 hrs às 11:00 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 
ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA:  11 - Novembro - 2016
HORÁRIO: 10:30 horas 
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 26 de Outubro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE alto paraiso
ESTADO DO PARANÁ
Considerando que este certame foi considerado deserto;
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 050/2016
Processo Administrativo n. 064/2016
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MAIOR 
PREÇO OFERTA, objetivando a “Concessão de Uso, de Imóveis Públicos (Barracões) localizados no Balneário de 
Porto Figueira, Município de Alto Paraíso/PR, conforme Leis Municipais nº 391/2016 e 392/2016, para finalidade 
exclusiva de uso como “Garagem de Embarcações” baseado nos dispositivos das Leis Federais n.º 10.520/2002 
e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 
3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 e alterações posteriores e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 8:00 hrs às 11:00 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 
ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 18 – Novembro - 2016
HORÁRIO: 09:00 Hrs.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 26 dias do mês de Outubro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

prefeitura municipal de guaira
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2016
Ref. REUNIÃO DO CONDEMA (CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE)
O Secretário de Agricultura e Meio Ambiente de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições, CONVOCA os 
membros do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (CONDEMA) nos termos do Decreto municipal nº 
129/2016 de 05/04/2016, a comparecer no auditório do Paço Municipal, à Avenida Coronel Otávio Tosta, nº 126, 
Centro, no Município de Guaíra, Estado do Paraná, conforme programação:
Data: 28 de outubro de 2016 (sexta-feira)
Horário: 09h00 horas  
Local: Auditório do Paço Municipal Kurt Valter Hasper.
Pauta da Reunião:
- Projeto Lei para aprovação/autorização do licenciamento ambiental via / Coripa;
- Coleta Seletiva;
- Tema Livre.
Guaíra – Pr., em 26 de outubro de 2016. 
SÉRGIO ANTONIO ENDRES
Presidente do CONDEMA e
Secretário de Agricultura e
Meio Ambiente

prefeitura municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 146/2016
Ementa: Abre crédito suplementar por transposição de dotação embasado no disposto no artigo 20, § 1º da Lei 
2196/2016 e artigo 7º, § 1º da Lei 2220/2015 e da Outras Providências.
JUVENI AGUINELO DA SILVA, prefeito municipal em exercício de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições 
legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica nos termos do disposto no artigo 7º, § 1º da Lei Municipal 2220/2015 e artigo 20, § 1º da Lei Municipal 
2196/2015, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por transposição de dotação no montante de 
R$ 164.000,00 (cento e sessenta e quatro mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 09	 SECRETARIA MUN. DE INFRA-ESTRUTURA	  
 	  	 09.03	 DIVISÃO VIAÇÃO, SERV. URB. E LIMPEZA PÚBLICA	  
Ft	 Fc	 2575212683068	 Obra de manutenção da iluminação pública	  
507	 2341	 4.4.90.51	 Obras e instalações	 164.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão permutadas parcialmente as seguintes dotações:
 	  	 09	 SECRETARIA MUN. DE INFRA-ESTRUTURA	  
 	  	 09.03	 DIVISÃO VIAÇÃO, SERV. URB. E LIMPEZA PÚBLICA	  
Ft	 Fc	 2575212662065	 Manutenção da iluminação pública	  
507	 2323	 3.3.90.30	 Material de consumo	 20.000,00
507	 2332	 3.3.90.39	 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica	 114.000,00
507	 2338	 4.4.90.52	 Equipamentos e material permanente	 30.000,00
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar por transposição, contará no limite, próprio, estabelecido para tais 
créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no caput do artigo 20, da Lei Municipal 2196/2015 e caput 
do artigo 7º da Lei Municipal 2220/2015.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná aos vinte e cinco dias do mês de outubro de 2016.
JUVENI AGUINELO DA SILVA
Prefeito Municipal em exercício

prefeitura municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 103/2016
Ementa: Abre crédito adicional por excesso de arrecadação embasado no disposto na Lei 2196/2015, em especial o 
artigo 19º, e Lei 2220/2015, em especial o artigo 6º, e da Outras Providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica, nos termos do disposto na Lei 2196/2015, em especial o artigo 19º, e Lei 2220/2015, em especial o 
artigo 6º, aberto no corrente exercício financeiro, crédito adicional suplementar, por excesso de arrecadação, por fonte 
de recurso do exercício financeiro de 2016, sem comprometimento financeiro, em até R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 09	 SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA	  
 	  	 09.03	 DIVISÃO DE VIAÇÃO, SERV. URB. E LIMP. PUBLICA	  
Ft	 Fc	 1545112643067	Pav. asf., bloquete, rec., gal. pluv. e passeio publico	  
802	 2722	 4.4.90.51	 Obras e instalações	 100.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recurso o excesso de arrecadação 
apurado em transferência voluntária, proveniente da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano, por meio do 
Convênio 20.23.2016.0034, não previsto em orçamento do exercício financeiro de 2016, de acordo com o artigo 43, § 
1.º, inciso II da Lei Federal n.º 4.320/64, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, não contará no limite 
estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 19, § 2º da Lei Municipal 
2196/2015 e artigo 6º, § 2º da Lei Municipal 2220/2015.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná aos cinco dias do mês de julho de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 147/2016
Ementa: Abre crédito adicional por excesso de arrecadação embasado no disposto na Lei 2196/2015, em especial o 
artigo 19º, e Lei 2220/2015, em especial o artigo 6º, e da Outras Providências.
JUVENI AGUINELO DA SILVA, prefeito municipal em exercício de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições 
legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica, nos termos do disposto na Lei 2196/2015, em especial o artigo 19º, e Lei 2220/2015, em especial o artigo 
6º, aberto no corrente exercício financeiro, crédito adicional suplementar, por excesso de arrecadação, por fonte de 
recurso do exercício financeiro de 2016, sem comprometimento financeiro, em até R$ 394.200,00 (trezentos e noventa 
e quatro mil e duzentos reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 09	 SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA	  
 	  	 09.03	 DIVISÃO DE VIAÇÃO, SERV. URB. E LIMP. PUBLICA	  
Ft	 Fc	 1545112643067	Pav. asf., bloquete, rec., gal. pluv. e passeio publico	  
890	 2815	 4.4.90.51	 Obras e instalações	 394.200,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recurso o excesso de arrecadação 
apurado em transferência voluntária, proveniente do Ministério das Cidades, por meio do Convênio 822874, não 
previsto em orçamento do exercício financeiro de 2016, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n.º 
4.320/64, no valor de R$ 394.200,00 (trezentos e noventa e quatro mil e duzentos reais).
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, não contará no limite 
estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 19, § 2º da Lei Municipal 
2196/2015 e artigo 6º, § 2º da Lei Municipal 2220/2015.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná aos vinte e seis dias do mês de outubro de 2016.
JUVENI AGUINELO DA SILVA
Prefeito Municipal em exercício

prefeitura municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná 
DECRETO Nº 148/2016
Ementa: Abre crédito suplementar por transposição de dotação embasado no disposto no artigo 20, § 1º da Lei 
2196/2016 e artigo 7º, § 1º da Lei 2220/2015 e da Outras Providências.
JUVENI AGUINELO DA SILVA, prefeito municipal em exercício de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições 
legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica nos termos do disposto no artigo 7º, § 1º da Lei Municipal 2220/2015 e artigo 20, § 1º da Lei Municipal 
2196/2015, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por transposição de dotação no montante de 
R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 09	 SECRETARIA MUN. DE INFRA-ESTRUTURA	  
 	  	 09.03	 DIVISÃO VIAÇÃO, SERV. URB. E LIMPEZA PÚBLICA	  
Ft	 Fc	 1545112643067	Pav. Asf., em bloquete, rec., gal. pluv. e passeio público	  
000	 2223	 4.4.90.51	 Obras e instalações	 3.700,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão permutadas parcialmente as seguintes dotações:
 	  	 09	 SECRETARIA MUN. DE INFRA-ESTRUTURA	  
 	  	 09.03	 DIVISÃO VIAÇÃO, SERV. URB. E LIMPEZA PÚBLICA	  
Ft	 Fc	 1545212722066	 Manutenção do setor rodoviário municipal	  
000	 2317	 4.4.90.51	 Obras e instalações	 3.700,00
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar por transposição, contará no limite, próprio, estabelecido para tais 
créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no caput do artigo 20, da Lei Municipal 2196/2015 e caput 
do artigo 7º da Lei Municipal 2220/2015.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná aos vinte e seis dias do mês de outubro de 2016.
JUVENI AGUINELO DA SILVA
Prefeito Municipal em exercício

PREFEITura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 984/2016
“Nomeia comissão para Avaliação da Face de quadra das ruas abaixo discriminadas, situadas neste Município de 
Cruzeiro do Oeste”.
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, usando das atribuições legais, em conformidade com a legislação vigente:
RESOLVE:
Art. 1° - Nomear as pessoas abaixo relacionadas para compor a comissão especial de avaliação de imóveis:
ANTÔNIO CARLOS CARMINTATTI – Fiscal de Tributos
ANSELMO BORELLA JUNIOR – Corretor de Imóveis
LUCAS GARBUGIO CONCEIÇÃO – Engenheiro Civil
OTÁVIO ROBERTO – Corretor de Imóveis
Art. 2º - A comissão nomeada no art. 1º deverá realizar avaliação dos seguintes imóveis:
I – Rua Projetada A;
Art. 3º - As ruas constantes do art. 2º são localizadas no Bairro Sul Brasileira I – Prolongamento da Avenida Francisco 
Beltrão; 
Art. 4º - Os membros de que trata o artigo anterior farão a avaliação de acordo com o mercado imobiliário de imóveis, 
situados neste município, podendo tomar apontamentos e pareceres de corretores de imóveis e elaborar laudo 
circunstanciados dos imóveis ora mencionados.
Art. 5º - O Laudo Circunstanciado deverá compor a localização dos imóveis, registro da escritura lavrada em Cartório 
de Registro Civil e o valor total dos imóveis.
Art. 6º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 24 (VINTE E 
QUATRO) DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 2016.
Valter Pereira da Rocha
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 105/2016
REF. CONTRATO Nº 96/2013
MUNICÍPIO DE CRUZEI5RO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. VALTER PEREIRA DA ROCHA, brasileiro, casado, portador 
da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, residente e domiciliado, nesta cidade, 
de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa CIRURGICA PARANÁ - 
DISTRIBUIDORA DE EQUIP. LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob nº 05.746.444/0001-94, 
com sede na AV.LONDRINA, 3698 - CEP: 87501090 - BAIRRO: ZONA II, doravante denominado CONTRATADO, 
neste ato representada pelo(a) EDIEL DE MORAES PINHEIRO, portador da cédula identidade RG. nº  SSP/Paraná, 
e do CPF nº. 481.840.719-49, RUA MARIALVA, 4726 - CEP: 87502100, tem entre si justo e acertado na melhor forma 
de direito, o presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Cláusula  primeira O objeto do presente contrato refere-se a Aquisição de materiais, instrumentos e equipamentos 
odontológicos destinados ao Centro Odontológico por um período de 12 (doze) meses. Órgão solicitante Secretaria 
Municipal de Saúde - Divisão do Fundo Municipal de Saúde. Conforme especificações no Anexo I., da(o) Pregão 
38/2013, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula segunda: : O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão 
nº 38/2013, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente 
o Código Civil Brasileiro.
Cláusula terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
vigência do contrato 96/2013, retroativo ao dia 01 de Maio de 2016 com vencimento em 31 de Agosto de 2016, vista 
que há saldo considerável para dar  continuidade nos serviços prestados, conforme solicitação e justificativa constante 
em memorando, 2016003784.
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação Pregão 
38/2013, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº  96/2013
Cruzeiro do Oeste, 17 de Junho  de  2015.
CIRURGICA PARANÁ - DISTRIBUIDORA DE EQUIP. LTDA
Contratada
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

PREFEITura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A Nº 990/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONVOCAR em jornada suplementar conforme (Artigo 27 da Lei 132/2005), Artigo 2°, § 1° do Decreto n° 029/2007 
de 20 (vinte) horas semanais, na função de DOCENTE, conforme (Artigo 28, II, da Lei 132/2005) de 15 de dezembro 
de 2005, conforme segue abaixo:
Servidora	 RG	 Cargo	 Local de atuação do suplementar	 Data Início
Maria Lúcia Barbosa dos Santos 5.702.586-7	Professora	 Escola Municipal Nísia Floresta	 25/10/2016
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 26 (vinte e seis) dias do mês de outubro de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito e Secretário de Governo, torna público que se acha 
aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 81/2016
PREGÃO PRESENCIAL n°. 59/2016
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento, única e imediata, de 270 toneladas de adubo orgânico a granel, 
tipo cama aviária, de alta qualidade, próprio para todas as culturas de lavouras, visando atender a Secretaria Municipal 
de Agricultura de Douradina-PR.
Tipo: MENOR PREÇO (Lote).
ENTREGA DOS ENVELOPES E INICIO DA SEÇÃO DE LANCES: “Credenciamento, Proposta e documentação”, 
às 09h00min do dia 11 de outubro de 2016, no setor de licitações, situado à Avenida Barão do Rio Branco, n° 767, 
Centro, Douradina-PR.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 227/06.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo poderá ser adquirida, junto ao setor de licitações, no 
endereço acima.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtido no setor de licitações ou pelo fone (44)3663-1579, ramal 217.
Douradina-Pr, 26 de outubro de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito e Secretário de Governo, torna público que se acha 
aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 81/2016
PREGÃO PRESENCIAL n°. 59/2016
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento, única e imediata, de 270 toneladas de adubo orgânico a granel, 
tipo cama aviária, de alta qualidade, próprio para todas as culturas de lavouras, visando atender a Secretaria Municipal 
de Agricultura de Douradina-PR.
Tipo: MENOR PREÇO (Lote).
ENTREGA DOS ENVELOPES E INICIO DA SEÇÃO DE LANCES: “Credenciamento, Proposta e documentação”, às 
09h00min do dia 11 de novembro de 2016, no setor de licitações, situado à Avenida Barão do Rio Branco, n° 767, 
Centro, Douradina-PR.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 227/06.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo poderá ser adquirida, junto ao setor de licitações, no 
endereço acima.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtido no setor de licitações ou pelo fone (44)3663-1579, ramal 217.
Douradina-Pr, 26 de outubro de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE esperança nova
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 116/2016
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A DATA DE COMEMORAÇÃO AO DIA DO SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e,
Considerando o contido no Parágrafo Único do Art. 188, da Lei nº 438 de 22 de abril de 2010,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica declarado Ponto Facultativo nas Repartições Públicas Municipais o dia 28 de outubro de 2016 (sexta-
feira) tendo em vista a data comemorativa do dia do Servidor Público.
Parágrafo Único - Não haverá Ponto Facultativo no período mencionado no caput, a saúde, limpeza urbana, 
saneamento básico e tributação, em razão da tipicidade dos serviços executados, pois não admitem paralisação por 
serem considerados de prestação de serviços essenciais.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e seis dias do mês de outubro do 
ano de dois mil e dezesseis.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES –PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 072/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 047/2016
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  11 DE NOVEMBRO DE 2016.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 09:45 HORAS -  LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - sala 
de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 10:00 HORAS - LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - sala de 
Licitações.
OBJETO: A presente licitação visa a seleção de propostas objetivando a contratação de empresa para a prestação de 
serviços de Oficinas culturais (aulas de dança) para as crianças atendidas pelos programas sociais e Fornecimento de 
Material esportivo, provenientes do PISO PARANAENSE ASSISTENCIA SOCIAL – PPAS, na aplicação dos recursos 
dos Programas Sociais, em conformidade necessidade da Secretaria de Ação Social, condições, valores, constantes 
no plano de aplicação, Anexo I, do referido Edital. 
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a solicitação da secretaria ou 
departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme retirada e/ou nas demais determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente edital poderão ser obtidos da comissão, 
diariamente, nos dias úteis das 09:00 as 11:00 horas e das 14:00 as 16:00 horas, ou no endereço sito a Rua Jorge 
Ferreira,627 município de Francisco Alves, Estado do Paraná. A licitante interessada deverá deixar por escrito na 
divisão de licitação e cadastro que obteve os esclarecimentos pretendido ou encaminhado através do FONE/FAX: 
(44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 26 de OUTUBRO de 2016.
ANDRÉ LUIS CRIPA
PREGOEIRO 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL 

prefeitura municipal de francisco alves
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 074 DE 26 DE OUTUBRO DE 2016.
SÚMULA: Concede Licença 02 (dois) anos sem remuneração, a servidor (a) CLAUDETE MEIER DE MATTOS.
ALIRIO JOSE MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO:
•	 O requerimento formulado pelo servidor (a) CLAUDETE MEIER DE MATTOS, ocupante da função de AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS, dessa municipalidade;
•	 O preenchimento legal contido nos artigos 99º da lei Municipal nº 248/1993, para concessão do benefício.
RESOLVE:
Conceder LICENÇA PARA O TRATO DE ASSUNTOS PARTICULARES PELO PRAZO DE ATÉ 02 (DOIS) ANOS 
CONSECUTIVOS SEM REMUNERAÇÃO, a pedido da referida servidora, iniciando-se em 19/10/2016.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seu efeito para o dia 19/10/2016.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e seis dias do mês de outubro do 
ano de dois mil e dezesseis.
Registre-se Publique-se Cumpra-se                                                                         
ALIRIO JOSE MISTURA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de francisco alves
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 073 DE 26 DE OUTUBRO DE 2016.
SÚMULA: Constituí a Comissão Especial de Avaliação de Bens móveis e inservíveis do Município de Francisco Alves, 
e dá outra providências,
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, resolve:
CONSTITUIR OS MEMBROS DA COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIÇÃO DE BENS MÓVEIS e INSERVIVEIS DO 
MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES, PARA FINS DE LEILÃO MUNICIPAL, CONFORME SEGUE:
Art. 1º - Fica constituída a Comissão para proceder à avaliação de bens móveis e inservíveis do município de 
Francisco Alves, Estado do Paraná, conforme segue:
NOME	 CPF/CNPJ
APARECIDO ALESSANDRO GONÇALVES RODRIGUES	   CPF Sob nº 031.135.309-62
GILMAR DOMINGUES DE OLIVEIRA	   CPF Sob nº 513.039.579-49
ISAÍAS ZANDONADI	  CPF Sob nº 998.736.139-00
Art. 2º - A Comissão deverá avaliar os bens móveis e bens inservíveis do município, devendo apresentar um relatório 
onde deverá constar o preço mínimo avaliado dos bens móveis, e dos bens inservíveis, para fins de Leilão Municipal, 
na forma prevista em Lei, atendendo ao disposto na Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal.
Art. 3º - A referida comissão não terá remuneração pelas avaliações, sendo os serviços considerados como de 
relevância ao Município. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e oito dias do mês de outubro do 
ano de dois mil e dezesseis.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de francisco alves
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 072 DE 26 DE OUTUBRO DE 2016.
SÚMULA: Constituí a Comissão Especial de Avaliação de Bens imóveis do Município de Francisco Alves, e dá outras 
providências,
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, resolve:
CONSTITUIR OS MEMBROS DA COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIÇÃO DE BENS IMÓVEIS DO MUNICIPIO DE 
FRANCISCO ALVES, CONFORME SEGUE:
Art. 1º - Fica constituída a Comissão para proceder à avaliação de bens imóveis do município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná, conforme segue:
NOME	 CPF/CNPJ
VANDERLEI BONETE FERNANDES	   CPF Sob nº 020.971.859-59
ADÃO GUMERCINDO	   CPF Sob nº 028.384.909-66
BENEDITO MANOEL VICENTE	   CPF Sob nº  090.364.079.15
Art. 2º - A Comissão deverá avaliar os bens móveis do município, devendo apresentar um relatório onde deverá constar 
o preço mínimo avaliado dos bens móveis, na forma prevista em Lei, atendendo ao disposto na Lei Complementar n.º 
101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.
Art. 3º - A referida comissão não terá remuneração pelas avaliações, sendo os serviços considerados como de 
relevância ao Município. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e seis dias do mês de outubro de 
dois mil e dezesseis.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de francisco alves
Estado do Paraná
DECRETO Nº 103, DE 26 DE  OUTUBRO DE 2016. 
SÙMULA: Dispõe sobre Ponto Facultativo nos órgãos da Administração Pública do município de Francisco Alves e 
transfere do dia do Servidor Público para o dia 01 de Novembro de 2016, Estado do Paraná e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas por lei e,
CONSIDERANDO, 
•	 O feriado Municipal no dia 31 de outubro  – Dia do Evangélico, Lei nº 741/2009, 
•	 O feriado Nacional do dia 02 de novembro – Dia de Finados, e ainda,
•	 O dia do Servidor Público que se comemora no dia 28 de outubro.   
DECRETA:
Art. 1º - Fica Transferida a comemoração do dia 28 de outubro do dia do Funcionário Público Municipal para o dia 01 
de novembro de 2016.
Parágrafo Primeiro – Em consequência do Art. 1º fica decretado  ponto facultativo, no dia 01 (Terça-Feira), do mês 
de novembro do ano de dois mil e dezesseis, nos órgãos da administração pública do Município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná.
Parágrafo Segundo – Será mantido atendimento nos órgãos que por sua natureza não podem ser paralisados, tais 
como: Secretaria de Saúde, que trabalharão em caráter plantonista, no atendimento de urgência e emergência a 
serem atendidos no Pronto Atendimento Municipal  - 24 horas.
Parágrafo Terceiro – Em consequência deste Decreto será considerado facultativo a abertura de quaisquer repartições 
comerciais, industriais de crédito.
Art. 2º - O expediente das repartições Pública Municipais deverá voltar a sua normalidade no dia 03 de novembro de 
2016 a partir das 07h30min. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e seis dias do mês de outubro do 
ano de dois mil e dezesseis.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3834/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Especial 
nº 1225 de 04 de fevereiro de 2016.
Art. 1º) Fica aberto Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro de 2016 
inclusão/alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 
a 2017, até o limite de R$ 40.000,00 (quarenta  mil reais ), mediante a seguinte ordem classificatória
07	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAUDE
10.305.0007.1.072	 Programa de Qualificação da Vigilância em Saúde Vigiasus
3.3.90.30.00	 738	 Material de Consumo	 25.000,00
3.3.90.39.00	 741	 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica	 15.000,00
FONTE	 344	 PROGRAMA VIGIA SUS - CUSTEIO
TOTAL GERAL		  40.000,00
Art. 2º Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte	 Descrição	 Valor
344	 PROGRAMA VIGIA SUS - CUSTEIO	 40.000,00
TOTAL	  	 40.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 26 dias do mês de outubro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

PREFEITura MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 331/2016	
Data: 26.10.2016
Ementa: abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 301.000,00 (trezentos e um mil reais) e anula dotação 
orçamentária de igual valor.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 6º, 
I da Lei Orçamentaria Anual nº 1966 de 11/12/2015, bem como no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4.320/64, e, 
considerando o memorando sob o nº 2016000031,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 301.000,00 (trezentos e um mil reais) na forma 
abaixo discriminada:
Órgão: 2 -  Governo Municipal
Unidade: 3 -  Coordenação de Programas Especiais
Ação: 2009 - Manutenção das Atividades da Coordenadoria de Tecnologia de Informação
Funcional: 0004.0126.0010
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
84	 3319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil	 0	 2.000,00
Ação: 2012 - Manutenção das Atividades da Coordenadoria da Subprefeitura de Dr. Oliveira Castro
Funcional: 0004.0122.0013
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
110	 3319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil	 0	 1.500,00
Órgão: 4 -  Secretaria Municipal de Administração
Unidade: 2 -  Depto de Material e Patrimônio
Ação: 2019 - Manutenção das Atividades do Departamento de Material e Patrimônio
Funcional: 0004.0122.0019
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
171	3319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil	 0	 3.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2050 - Manutenção das Atividades do Departamento Médico
Funcional: 0010.0301.0037
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
456	3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil	303	 138.500,00
458	3319013000000000000 - Obrigações patronais	 303	 39.500,00
Ação: 2053 - Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 Hs
Funcional: 0010.0302.0037
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
503	3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil	303	 40.000,00
Ação: 2054 - Manutenção das Atividades do Centro de Atenção Psicossocial - Caps
Funcional: 0010.0301.0037
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
528	3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil	496	 15.000,00
Órgão: 9 -  Secretaria Municipal de Ação Social
Unidade: 2 -  Fundo Municipal de Assistência Social
Ação: 2062 - Manutenção das Atividades dos Programas - SUAS
Funcional: 0008.0244.0040
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
632	3319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil	 0	 10.000,00
Ação: 2066 - Manutenção das Atividades do Programa P.e.t.i. / C.e.a.c.a.
Funcional: 0008.0243.0040
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
674	3319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil	 0	 3.500,00
Unidade: 3 -  Fundo Mun. dos Departamentos da Criança e Adolescente
Ação: 6056 - Manutenção das Atividades do Setor Casa Lar
Funcional: 0008.0243.0041
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
704	3319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil	 0	 5.000,00
Órgão: 10 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura
Unidade: 2 -  Departamento de Obras
Ação: 2072 - Manutenção das Atividades do Setor de Iluminação Pública
Funcional: 0015.0452.0045
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
765	3319016000000000000 - Outras despesas variáveis - pessoal civil	 507	 3.000,00
888	3339033000000000000 – Material de Consumo	 505	 40.000,00
 TOTAL GERAL 	 301.000,00
Art. 2° Os recursos necessários à execução do contido no Art. 1° deste decreto decorrerão da anulação orçamentária, 
a saber:
Órgão: 7 -  Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
Unidade: 1 -  Departamento de Esporte
Ação: 2046 - Manutenção das Atividades do Departamento de Esporte
Funcional: 0027.0812.0035
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
415	3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil	0	 25.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2050 - Manutenção das Atividades do Departamento Médico
Funcional: 0010.0301.0037
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
461	3339030000000000000 - Material de consumo	 303	 100.000,00
Ação: 2053 - Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 Hs
Funcional: 0010.0302.0037
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
507	3339030000000000000 - Material de consumo	 303	 78.000,00
Ação: 2054 - Manutenção das Atividades do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS
Funcional: 0010.0301.0037
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
534	3339030000000000000 - Material de consumo	 496	 15.000,00
Ação: 2055 - Manutenção das Atividades do Departamento Odontológico
Funcional: 0010.0301.0037
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
546	3339030000000000000 - Material de consumo	 303	 5.600,00
549	3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente	 303	 34.400,00
Órgão: 10 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura
Unidade: 2 -  Departamento de Obras
Ação: 1022 - Extensão de Rede de Energia Elétrica
Funcional: 0015.0452.0045
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
749	3449051000000000000 - Obras e instalações	 507	 3.000,00
Ação: 2073 – Manutenção das Atividades do Departamento de Urbanismo
Funcional: 0015.0451.0045
Referência	 Modalidade de Aplicação  	Vínculo	 Valor
772	3339030000000000000 – Material de Consumo	 505	 28.000,00
781	3449052000000000000 – Equipamentos e material permanente	 505	 2.000,00
775	3339039000000000000 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica	 505	 10.000,00
 TOTAL GERAL 	 301.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 26 de outubro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.3949/2016
Concede Licença para Tratamento de Saúde.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER   licença   para    tratamento   de   saúde   à servidora SONIA MARIA CIBIM ROSSETTI 
MEDINA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº.9.186.877-5 SSP/PR, ocupante do cargo em provimento Efetivo 
de Auxiliar Administrativo, lotada na Secretaria de Administração e Fazenda, no período de 26.10.2016 à 09.11.2016, 
sem prejuízo de seus vencimentos. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 26 dias do mês de outubro de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 993/2016
SÚMULA: Dispõe sobre ponto facultativo e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais; 
D E C R E T A
Art. 1.º - Fica declarado Ponto Facultativo no dia 28 de outubro de 2016, sexta-feira, em todas as repartições públicas 
municipais, tendo em vista as comemorações alusivas ao dia dedicado ao funcionalismo público.
Parágrafo Único - Esta medida, entretanto, não atingirá os setores tidos como essenciais, que por sua natureza não 
permite paralisação.
Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 26 dias do mês de outubro do ano de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 867/2016-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: Aparecido Marzote
Objeto: realinha preço da laranja de R$ 0,85/kg para R$ 1,30/kg
Data: 20 de outubro de 2016 
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DECRETO Nº. 115/2016
Regulamenta o artigo 9º, o §1º do artigo 71, o Parágrafo Único do artigo 88, o artigo 
92 e o artigo 96, da Lei Municipal No 636/2013; quanto a geração da Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica (NFS-e), da Declaração Eletrônica do ISS, em observação 
à Legislação Nacional e Municipal, bem como em consonância com o artigo 4º, 
da Lei  8.078, de 11 de setembro de 1.990, conhecida como Código de Defesa do 
Consumidor (CDC),e dá outras providências.
Everton Barbieri, Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, usando 
as atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, o artigo 9º, 
o §1º do artigo 71, o Parágrafo Único do artigo 88, o artigo 92 e o artigo 96, da Lei 
Municipal No 636/2013, em observação à Legislação Nacional e Municipal, bem 
como em consonância com o artigo 4º da Lei  8.078, de 11 de setembro de 1.990, 
conhecida como Código de Defesa do Consumidor (CDC),
DECRETA:
Art. 1o  Fica, por este decreto, regulamentada a geração da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica (NFS-e) e a Declaração Eletrônica do ISSQN, doravante denominados 
ISSQN Eletrônico (ISS-e), de existência exclusivamente digital, que deverá ser 
gerado, armazenado e apresentado eletronicamente à Administração Tributária, 
por meio do uso da Tecnologia da Informação, tendo como objetivo registrar as 
operações relativas à prestação e contratação de serviços.
Parágrafo único.  A geração da NFS-e e a Declaração Eletrônica do ISS somente 
se dará através dos serviços informatizados disponibilizados pelo Município de 
Esperança Nova, Estado do Paraná na Internet no endereço http://esperancanova.
pr.gov.br, sendo vedada a utilização de outro meio não previsto neste decreto.
TÍTULO I
Da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
CAPÍTULO 1
Dos Contribuintes Obrigados
Art. 2º As pessoas físicas e jurídicas, prestadoras de serviços, contribuintes do 
ISSQN, ainda que optante pelo regime previsto na Lei Complementar 123 de 14 
de dezembro de 2006, denominado Simples Nacional, independente da incidência 
do ISS sobre os serviços executados, inscritas no Cadastro de Contribuintes, do 
Município de Esperança Nova, Estado do Paraná, emitirão a Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica (NFS-e), utilizando-se da Tecnologia da Informação e de Certificado 
Digital, obtido através de Autoridade Certificadora da ICP-Brasil.
§1º  Os contribuintes referidos no caput do artigo são aqueles enquadrados nos 
subitens da lista de serviços, tributáveis pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN), constantes no Artigo 64 da Lei nº 636/2013. 
§2º  Os contribuintes que estejam emitindo Nota Fiscal de Prestação de Serviços, em 
talonários, do tipo fatura ou conjugadas, ainda que de forma eletrônica, de qualquer 
série, independente da forma do seu preenchimento, em conformidade com a 
Atividade Econômica de Prestação de Serviços que exerçam, e com a Receita Bruta 
Total auferida com a prestação de serviços, passarão a gerar NFS-e em substituição 
ao método utilizado anteriormente.
§3º  A legislação e os manuais poderão ser obtidos através de Download no portal 
do Município na Internet.
Art. 3º  Os contribuintes especificados no artigo 2º, poderão optar pela geração da 
NFS-e, de forma espontânea, independente da relação de atividades econômicas 
que exerçam, da receita bruta total auferida com a prestação de serviços e do 
cronograma para o ingresso previsto no capítulo 5 deste decreto. 
CAPÍTULO 2
Dos Contribuintes Dispensados da Obrigação
Art. 4º Os contribuintes enquadrados nas situações previstas nos parágrafos 1º, 2º, 
3º e 4º, deste artigo, poderão ser dispensados da geração da NFS-e.
§1º Cujo lançamento é efetuado de ofício pela Autoridade Administrativa, na forma 
da legislação tributária municipal.
§2º  Cujos serviços são executados sob a forma de trabalho pessoal do próprio 
contribuinte, do qual não exista grau de hierarquia, mediante remuneração, sem 
deferi-los a terceiros.
§3º Cujos serviços sejam prestados por sociedades de profissionais com trabalho 
pessoal do próprio contribuinte, do qual não exista grau de hierarquia.
§4º Que estejam enquadrados em Regime Especial de Tributação na forma da 
legislação tributária municipal.
§5º  A dispensa a que se refere o caput não se aplica àqueles que já estiverem 
emitindo nota fiscal de serviço, devendo ser requerida pelo contribuinte mediante 
protocolo na Prefeitura, ficando o pedido de dispensa sujeito a análise e posterior 
decisão da Prefeitura.
CAPÍTULO 3
Dos Demais Contribuintes 
Art. 5º  Os contribuintes não obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
(NFS-e), deverão continuar emitindo os documentos fiscais e os escriturando em 
conformidade com a legislação tributária municipal. 
CAPÍTULO 4
Do Método para o Ingresso
Art. 6º  Para o ingresso na metodologia de geração de Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica (NFS-e), os contribuintes especificados no Capítulo 1, deve, 
concomitantemente,  exercer a atividade econômica descritas na legislação 
municipal e/ou auferir receita bruta total com a prestação de serviços conforme 
descrito no capitulo 5 deste decreto.
§1º  Os contribuintes não obrigados ou dispensados e que fizerem opção, 
espontaneamente, pela geração da NFS-e, deverão executar os procedimentos 
administrativos necessários para o ingresso no novo método, na forma da legislação 
tributária municipal.
§2º  O ingresso na nova metodologia, ainda que por opção do contribuinte, estará 
sujeita a análise e autorização da Autoridade Administrativa nos termos da legislação 
tributária municipal.
Seção 1
Da Solicitação de Acesso ao Sistema e dos Documentos Necessários para Análise
Art. 7º  O acesso ao sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), para 
geração de NFS-e, deve ser requerida mediante o preenchimento da solicitação 
de acesso ao sistema, disponível na internet, no endereço http://esperancanova.
pr.gov.br.
Art. 8º  Após o preenchimento, a solicitação de acesso deve ser impressa e anexado 
os seguintes documentos:
I – cópia autenticada do contrato social atualizado, quando for o caso;
II – cópia autenticada do cartão CNPJ atualizado, quando for o caso;
III – cópia autenticada da inscrição estadual atualizada, quando for o caso;
IV – cópia autenticada do comprovante de endereço do estabelecimento;
V – cópia autenticada de declaração da receita bruta total com a prestação de 
serviço, dos últimos 12 meses anterior ao mês da solicitação de acesso citada no 
caput deste artigo, destacados mês a mês;
VI – consulta impressa quanto a opção ao Simples Nacional;
VII – notas fiscais de serviços e/ou qualquer outro documento fiscal similar não 
utilizados.
§1º  As cópias dos documentos citados nos incisos de I a VI, deste artigo, poderão 
ser cópias simples, quando entregue pelo próprio contribuinte e acompanhados do 
documento original.
§2º  A solicitação de acesso, prevista no artigo 7º, deverá ser protocolada com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis em relação a data da obrigatoriedade 
prevista no capitulo 5. 
§3º  Após protocolado, a autoridade administrativa, no prazo de até 10 (dez) 
dias,  analisará a solicitação e os documentos constantes nos incisos do artigo 8º, 
atualizará o Cadastro de Contribuintes e fará o deferimento ou indeferimento da 
solicitação, conforme o caso.
§4º  Os contribuintes em início de atividade, após publicação deste decreto, estão 
dispensados da entrega dos documentos citados nos incisos I, II, III, IV, V, VI e VII. 
§5º  Os prestadores que já estiverem emitindo nota fiscal de serviços eletrônica antes 
da publicação deste decreto estão dispensados da apresentação dos documentos 
citados nos incisos de I a VII.
Art. 9º  A solicitação prevista na Seção 1 do Capítulo 4, uma vez deferida, será 
irretratável.
Parágrafo único.  Depois de deferido, os contribuintes especificados no capitulo 1, do 
título I, iniciarão a geração da NFS-e no dia seguinte ao deferimento da autorização.
CAPÍTULO 5
Do Cronograma para o Ingresso
Art. 10.  O sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) estará disponível 
de forma facultativa a todos os prestadores de serviço, especificados no capitulo 
I, a partir de 01 de julho de 2016 e a obrigatoriedade de geração da NFS-e em 
substituição ao método utilizado anteriormente, para todos os prestadores de serviço 
no âmbito municipal, será a partir de 01 de dezembro de 2016.
Parágrafo Único. Os prestadores de serviços enquadrados nas atividades de 
Contabilidade e Serviços Contábeis, especificados no item 17 da lista de serviços 
constantes na Lei Municipal 636/2013, o ingresso obrigatório se dará a partir de 01 
de julho de 2016.
CAPÍTULO 6
Seção 1
Das Funcionalidades Disponíveis aos Prestadores e Tomadores de Serviços
Art. 11.  O sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e) contempla duas 
soluções:
§1º  A solução on-line será disponibilizada no site do município, contemplando as 
seguintes funcionalidades:
I – geração de nota fiscal de serviço eletrônica, sendo este um processo síncrono;
II – recepção e processamento de lote de RPS, sendo este um processo assíncrono;
III – envio de lote de RPS síncrono;
IV – cancelamento de NFS-e, sendo este um processo síncrono;
V – substituição de NFS-e, sendo este um processo síncrono;
VI – emissão da carta de correção, sendo este um processo síncrono;
VII – cancelamento da carta de correção, sendo este um processo síncrono;
VIII – consulta de NFS-e por RPS, sendo este um processo síncrono;
IX – consulta de lote de RPS, sendo este um processo síncrono;
X – consulta de NFS-e dos serviços executados, contratados ou intermediados, 
sendo este processo síncrono;
XI – consulta por faixa de NFS-e, sendo este um processo síncrono;
XII – consulta de empresas autorizadas a emitir NFS-e, sendo este um processo 
síncrono;
XIII – manifesto da NFS-e recebida pelo tomador e/ou intermediário do serviço. 
§2º  A solução Web Service será disponibilizada pelo município e permite integrar 
os sistemas tecnológicos instalados nas dependências dos prestadores e dos 
tomadores de serviços com a solução citada no §1º deste artigo.
§3º  O acesso a solução citada no §2º se dará por meio de certificado digital.
Seção 2
Da Geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 12.  A geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), pelos contribuintes 
obrigados, especificados no capitulo 1, é indispensável em qualquer prestação de 
serviços, sejam para pessoas físicas ou pessoas jurídicas de direito privado ou 
público, interno ou externo, ainda que não haja incidência do ISS.
Parágrafo único.  A geração a que se refere o caput será feita no portal do município 
ou via Web Services disponibilizados na Internet através do endereço http://
esperancanova.pr.gov.br. 
Art. 13.  Os contribuintes obrigados, especificados no capitulo 1 do título I deste 
decreto, que estiverem enquadrados:
§1º  Em um dos incisos deste parágrafo, existindo a prestação de serviço, deverão 
gerar, no mínimo uma NFS-e por mês com o total da receita bruta, considerando os 
serviços executados e o subitem correspondente, sendo facultativo a observação 
das regras contidas no artigo 14:
I – 6–Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres;
II – 12–Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres;
III – 27–Serviços de assistência social;
IV – 30–Serviços de biologia, biotecnologia e química;
V – 34–Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres;
VI – 35–Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações 
públicas.
§2º  Em um dos incisos deste parágrafo, existindo a prestação de serviço, deverão 
gerar, no mínimo uma NFS-e por mês com o total da receita bruta, considerando os 
serviços executados e o subitem correspondente, devendo observar o descrito no 
artigo 14:
I – 8–Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza;
II – 15–Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles 
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prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por 
quem de direito.
§3º  Em um dos incisos deste parágrafo, existindo a prestação de serviço, deverão 
gerar, no mínimo uma NFS-e por dia com o total da receita bruta, considerando os 
serviços executados e o subitem correspondente, sendo facultativo a observação 
das regras contidas no artigo 14:
I – 13–Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia;
II – 19–Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres;
III – 21–Serviços de registros públicos, cartorários e notariais;
IV – 22–Serviços de exploração de rodovia.
§4º  Deverão gerar a NFS-e no primeiro dia útil do mês subseqüente ao da execução 
dos serviços, nos casos previstos nos parágrafos 1º e 2º deste artigo;
§5º  Deverão indicar como Data do Serviço o último dia do mês que os serviços 
foram executados, nos casos previstos nos parágrafos 1º e 2º deste artigo;
§6º Deverão gerar a NFS-e no dia seguinte ao da execução do serviço, nos casos 
previstos no parágrafo 3º deste artigo;
§7º Deverão indicar como Data do Serviço a data da execução do serviço, nos casos 
previstos no parágrafo 3º deste artigo;
§8º  As disposições contidas neste artigo não excluem a obrigatoriedade dos 
contribuintes citados no caput de fornecerem NFS-e à aqueles que solicitarem 
expressamente;
§9º  Os contribuintes não abrangidos neste artigo deverão gerar NFS-e de forma 
habitual conforme legislação tributária municipal.
Art. 14.  A identificação do tomador dos serviços é obrigatória quando da emissão da 
NFS-e, salvo as exceções previstas neste decreto.
Art. 15.  A Base de Cálculo do ISSQN somente poderá ser reduzida nas situações 
previstas na legislação tributária de Esperança Nova, Estado do Paraná, nestas 
situações o valor deduzido deverá ser destacado no campo Dedução. 
Art. 16.  A alíquota do ISSQN é definida pela legislação municipal e pela legislação 
do Simples Nacional, será permitida a sua alteração quando o ISSQN for devido a 
outro município e o prestador não for optante pelo Simples Nacional. 
Art. 17.  A NFS-e deverá ser impressa em via única e entregue ao tomador do serviço, 
exceto quando a NFS-e, por solicitação do tomador do serviço, for encaminhada 
por e-mail, ainda que a NFS-e tenha sido gerada a partir do Recibo Provisório de 
Prestação de Serviço (RPS), segundo a legislação de que trata do assunto.
Art. 18.  Todos os serviços executados deverão constar na NFS-e, não sendo 
permitido o agrupamento dos itens e subitens constantes no artigo 64 da Lei 
636/2013 em uma única NFS-e.
Art. 19.  Depois de gerada a NFS-e, não será permitida a sua alteração e sim 
somente o seu cancelamento ou a sua substituição. 
Art. 20.  Caso o ISSQN seja devido para mais de um município o prestador do 
serviço deverá emitir uma NFS-e para cada um dos municípios. 
Seção 3
Dos Serviços da Construção Civil
Art. 21.  Quando o serviço executado pelo prestador referir-se a serviço de 
construção civil, a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) deverá ser gerada de 
acordo com a obra.
§1º  O contribuinte deve destacar no campo Descrição, após discriminar todos os 
detalhes relativo ao serviço executado, e quando houver, deve destacar também 
o número da nota fiscal de mercadorias, o CPF/CNPJ e a Inscrição Estadual, do 
contribuinte que emitiu a referida nota fiscal de mercadoria,  e o endereço completo 
onde será utilizada as mercadorias. 
§2º  Não será permitido reaproveitar a nota fiscal de mercadoria, ora destacada em 
uma nota fiscal de serviços emitida, salvo nos casos quando houver comprovação 
da possibilidade da aplicação dos materiais em mais de uma obra. 
§3º  A Administração Tributária utilizará as coordenadas geográficas para localização 
exata da obra, bem como para diferenciá-las umas das outras, conforme legislação 
municipal. 
CAPÍTULO 7
Da Composição da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 22.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) conterá:
I – o brasão do município;
II – informações do município;
III – nome da Secretaria responsável;
IV – número do telefone, o endereço do município na Internet;
V – o termo “Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e)”.
VI – o número do processo quando a exigibilidade do ISSQN estiver suspensa por 
processo administrativo ou por decisão judicial.
Art. 23.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) não possuirá seriação e sim 
apenas o tipo de documento “NFS-e”. 
Art. 24.  Cada um dos contribuintes obrigados, especificados no Capítulo 1 terão a 
numeração da NFS-e iniciada pelo número 1, exceto nos casos quando for possível 
dar continuidade na numeração utilizada anteriormente a este decreto.
Parágrafo único.  A numeração da NFS-e será gerada pelo sistema, em ordem 
numérica crescente e seqüencial, sendo específico para cada contribuinte citado 
no Capítulo 1.
Art. 25.  O documento auxiliar da NFS-e, conforme modelo disponibilizado pelo 
sistema no ato da sua impressão deverá conter, dentre outras, as seguintes 
informações:
I – a logomarca e os dados cadastrais do contribuinte;
II – a data da execução do serviço, o número e o código verificador da NFS-e;
III – o brasão do município e seus dados;
IV – a data da geração da NFS-e, a natureza da operação e o município onde o ISS 
é devido;
V – os dados cadastrais de quem contrata o serviço:
a)	 CPF ou CNPJ, inscrição estadual, quando possuir cadastro de contribuinte 
no estado, e inscrição municipal, quando possuir cadastro de contribuinte no 
município;
b)	 nome ou razão social;
c)	 nome fantasia, quando for o caso;
d)	 endereço completo, bairro e CEP;
e)	 cidade;
f)	 estado;
g)	 telefone.
VI – intermediário do serviço, quando for o caso;
VII – identificação do(s) serviço(s) executado(s):
a)	 subitem constante na lista de serviços da lei complementar nacional 
116/2003 e sua descrição;
b)	 descrição dos serviço(s) executado(s);
c)	 valor total;
d)	 alíquota aplicada sobre a base de cálculo, ainda que o contribuinte seja 
optante pelo Simples Nacional de acordo com a legislação municipal ou do Simples 
Nacional;
e)	 valor do imposto;
f)	 e indicação de retenção na fonte, quando for o caso.
VIII – base de cálculo e valor do ISS das notas emitidas;
IX – base de cálculo e valor do ISS das notas emitidas com retenção na fonte;
X – valor total do ISS;
XI – valor das deduções e/ou descontos incondicionados;
XII – valor total da NFS-e e valor líquido da NFS-e;
XIII – informações adicionais.
a)	 cadastro especifico do INSS (CEI) e anotação de responsabilidade técnica 
(ART) quando o serviço executado referir-se a construção civil.
Parágrafo único.  Não será permitido descrever vários serviços numa mesma NFS-e, 
salvo quando se tratar do mesmo subitem.
Seção 1
Da Impressão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica no Estabelecimento do 
Prestador de Serviço
Art. 26.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) poderá ser impressa pelo 
sistema de gestão instalado nas dependências do estabelecimento do prestador, 
a partir do arquivo XML (Extensible Markup Language) gerado após emissão da 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) pelo sistema NFS-e disponibilizado pela 
Prefeitura, devendo o prestador:
§1º  Utilizar, na integra, o modelo da NFS-e vigente disponível no sistema NFS-e 
instalado nas dependências da Prefeitura, sendo opcional o uso do código de barras.
§2º  Imprimir todas as informações contidas no arquivo XML nos espaços 
reservados, conforme modelo citado no §1º, deste artigo, principalmente o número 
da NFS-e, o código verificador gerado pelo sistema NFS-e da Prefeitura e as demais 
informações.
§3º  Solicitar à Prefeitura aprovação do modelo ora desenvolvido no sistema de 
gestão, instalado nas dependências do estabelecimento do prestador, mediante 
processo administrativo, aguardando respostas oficiais da Prefeitura para utilizar 
o modelo.
§4º  Atualizar periodicamente o modelo ora utilizado no sistema de gestão, instalado 
nas dependências do estabelecimento do prestador, em consonância com o modelo 
disponibilizado pelo sistema NFS-e da Prefeitura, e neste caso, submeter a nova 
aprovação à Prefeitura, conforme §3º, deste artigo.
§5º  Imprimir ao final do documento, no espaço destinado ao prestador e no espaço 
destinado ao tomador, a expressão “DOCUMENTO IMPRESSO PELO SISTEMA 
DE GESTÃO INSTALADO NAS DEPENDÊNCIAS DO ESTABELECIMENTO DO 
PRESTADOR”.
CAPÍTULO 8
Do Cancelamento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 27.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) poderá ser cancelada pelo 
emitente através do Sistema Eletrônico de Emissão de Notas Fiscais de Serviço 
Eletrônica, até o 7º dia do mês subsequente a emissão. Após este prazo somente 
por meio de Processo Administrativo.
Parágrafo único.  No processo administrativo, citado no caput deste artigo, deverá 
constar:
I – o CPF ou CNPJ e o Registro Geral (R.G.) do prestador do serviço; o original e 
cópia de cada um deles;
II – requerimento assinado pelo prestador do serviço detalhando o motivo pela qual 
o cancelamento está sendo solicitado;
III - o CPF ou CNPJ e o Registro Geral (R.G.) do representante legal do prestador do 
serviço; o original e cópia de cada um deles;
IV – a procuração que designa o representante legal do prestador do serviço;
V – cópia da NFS-e que será cancelada.
VI – no caso de descumprimento de um dos incisos supracitados, neste parágrafo, 
o pedido será indeferido.
Art. 28.  No pedido do cancelamento da NFS-e ou da NFS-e Avulsa, o prestador 
deverá providenciar o manifesto do tomador e/ou do intermediário, nos termos do 
capítulo 14, o qual deverá ser registrado no sistema NFS-e.
CAPÍTULO 9
Da Substituição da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 29.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) poderá ser substituída pelo 
emitente até o 7º dia do mês subsequente a emissão.
Paragrafo único.  Após este período, a NFS-e somente poderá ser substituída por 
solicitação do contribuinte em processo administrativo até o vencimento do imposto.
Parágrafo único.  No processo administrativo, citado no caput deste artigo, deverá 
constar:
I – o CPF ou CNPJ e o Registro Geral (R.G.) do prestador do serviço; o original e 
cópia de cada um deles;
II – requerimento assinado pelo prestador do serviço detalhando o motivo pela qual 
o cancelamento da NFS-e que será substituída está sendo solicitado;
III - o CPF ou CNPJ e o Registro Geral (R.G.) do representante legal do prestador do 
serviço; o original e cópia de cada um deles;
IV – a procuração que designa o representante legal do prestador do serviço;
V – cópia da NFS-e que será Substituida;
VI – cópia da NFS-e que irá substituir a NFS-e citada no inciso V deste artigo.
VII – no caso de descumprimento de um dos incisos supracitados, neste parágrafo, 
o pedido será indeferido.
Art. 30.  Quando se tratar de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) substitutiva, 
deverá constar o número da NFS-e substituída.
CAPÍTULO 10
Do Recibo Provisório de Prestação de Serviços
Art. 31.  No caso de eventual impedimento da geração da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica (NFS-e), pelos contribuintes obrigados, especificados no capitulo 1, 

este deverá emitir, em caráter provisório, um Recibo Provisório de Prestação de 
Serviços (RPS), conforme modelo descrito no anexo I deste decreto, que deverá 
ser substituído pela geração de uma NFS-e, no prazo estabelecido pela legislação.
Art. 32.  O RPS deverá conter as seguintes informações:
I – número, data da emissão do RPS e data do serviço;
II – natureza da operação;
III – dados cadastrais e endereço completo do prestador do serviço;
IV – dados cadastrais e endereço completo do tomador do serviço;
V – estado e município onde o serviço foi executado;
VI – subitem da lista de serviços, na forma da legislação, descrição do serviço 
executado, preço unitário, valor total valor da dedução, valor do desconto 
incondicionado e indicação de retenção na fonte do ISS;
VII – destaque dos valores do PIS, da COFINS, da contribuição do INSS, do imposto 
de renda, da CSLL, outras retenções não especificadas e desconto condicionado;
VIII – cadastro especifico do INSS (CEI) e anotação de responsabilidade técnica 
(ART), quando for o caso;
Art. 33.  O RPS seguirá o modelo descrito no Anexo I e deverá ser previamente 
autorizado pela Administração Tributária, mediante solicitação do contribuinte em 
processo administrativo.
§1º  O documento previsto no caput será impresso tipograficamente, em modelo 
de talonário ou formulário contínuo, devendo ser preenchido manualmente ou pelo 
sistema de gestão administrativa, instalado nas dependências do prestador, ambos 
conterão todas as informações necessárias à conversão do documento em NFS-e, 
devendo ser emitido em 2 vias, sendo a 1ª via destinada ao tomador dos serviços e 
a 2ª via arquivada pelo contribuinte e ficará à disposição da Administração Tributária.
§2º  Deverão ser impressas tipograficamente as informações do prestador do serviço 
e o número do recibo de acordo com a seqüência autorizada pela Administração 
Tributária.
§3º  É facultativo a impressão do RPS, aos prestadores que optarem pelo envio dos 
dados necessários à geração da NFS-e ao sistema da NFS-e através de arquivo 
XML (Extensible Markup Language) por intermédio do Portal do município na 
Internet ou WEB SERVICE, desde que o envio dos dados em arquivo XML respeite 
o prazo previsto no artigo 36. 
§4º  Na hipótese do §3º, do artigo 33, deverá constar o número do RPS no arquivo 
XML, em conformidade com a sequencia autorizada pela Administração Tributária 
em processo administrativo. 
Art. 34.  O RPS deve ser emitido com a data efetiva da prestação dos serviços. 
CAPÍTULO 11
Da Geração da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços a partir do Recibo Provisório de 
Prestação de Serviços
Art. 35.  A geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) a partir do Recibo 
Provisório de Prestação de Serviços (RPS).
§1º  Dar-se-á mediante a geração da NFS-e na Internet, no endereço Http://
esperancanova.pr.gov.br, indicando ao sistema de NFS-e o número e a série do 
RPS, e os demais dados necessários à geração da NFS-e;
§2º  Dar-se-á, alternativamente, com o envio de arquivo contendo lotes de RPS à 
NFS-e, disponível na Internet, no endereço Http://esperancanova.pr.gov.br;
§3º  Cada RPS gerará uma NFS-e. 
Art. 36.  O prazo para a substituição do RPS por NFS-e dar-se-á em até 5 (cinco) 
dias contados da data da prestação do serviço, não podendo ultrapassar o dia do 
vencimento do imposto no mês subseqüente ao da sua prestação.
Seção 1
Do Envio de Lotes de Recibo Provisório de Prestação de Serviços
Art. 37.  O envio de lotes do Recibo Provisório de Prestação de Serviços (RPS) será 
feito no portal do município ou via Web Services disponibilizados na Internet. 
Art. 38.  O arquivo contendo lotes de RPS, estará no padrão XML (Extensible Markup 
Language) e o leiaute será especificado pela Administração Tributária mediante a 
expedição de decreto.
§1º  O arquivo a que se refere o caput do artigo conterá um ou mais RPS. 
§2º  A numeração do lote é de responsabilidade do prestador do serviço, devendo 
ser única e distinta para cada um dos lotes. 
Art. 39.  Após o envio do arquivo contendo lotes de RPS, o sistema da Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica (NFS-e) gerará um número de protocolo é colocará o lote 
em fila de processamento, processando as informações em momento oportuno, e 
depois de processado, gerará um resultado que estará disponível ao contribuinte em 
consulta específica. 
§1º  Os lotes também poderão ser enviados utilizando-se o serviço de Enviar Lote de 
RPS Síncrono, neste caso o retorno se dará no mesmo momento.  
§2º  O resultado a que se refere o caput poderá ser uma NFS-e correspondente ou 
a lista de erros encontrados no lote. 
§3º  Um único erro provocará a rejeição de todo o lote. O prestador do serviço 
deverá providenciar a correção do lote e fazer o envio do lote do RPS novamente, 
aguardando um novo processamento. 
Art. 40.  Um RPS convertido em NFS-e não poderá ser reenviado, o reenvio será 
considerado informação errada e provocará a rejeição do lote, conforme §2º do 
artigo 39.
Subseção 1
Do Cancelamento de Recibo Provisório de Prestação de Serviços
Art. 41.  Um Recibo Provisório de Prestação de Serviços (RPS) poderá ser enviado 
com o status cancelado e gerará uma Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) 
cancelada. 
§1º  Havendo a necessidade de cancelar um RPS já convertido em NFS-e, deverá 
ser enviado o RPS com o status de cancelado.
§2º  O sistema da NFS-e cancelará automaticamente a NFS-e correspondente ao 
RPS cancelado.  
Art. 41.  Havendo necessidade em se cancelar um Recibo Provisório de Serviços 
(RPS), o prestador deverá emitir a respectiva NFS-e e solicitar, mediante processo 
administrativo, o seu cancelamento.
CAPÍTULO 12
Da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa (NFS-e Avulsa)
Seção 1
Dos Contribuintes
Art. 42.  A NFS-e Avulsa destina-se a todos os prestadores de serviços, pessoa 
física ou jurídica, estabelecidos ou não no Município de Esperança Nova, Estado do 
Paraná, que não possuem nenhum tipo de autorização para emissão de nota fiscal 
de serviço neste município.
Seção 2
Da Solicitação de Acesso ao Sistema e dos Documentos Necessários para Análise
Art. 43.  O acesso ao sistema NFS-e, para geração de NFS-e Avulsa, deve ser 
requerida mediante o preenchimento da solicitação de acesso ao sistema, disponível 
na internet, no endereço Http://esperancanova.pr.gov.br.
Art. 44.  Após o preenchimento, a solicitação de acesso deve ser impressa e anexado 
os seguintes documentos:
I – cópia autenticada do contrato social atualizado, quando for o caso;
II – cópia autenticada do cartão CNPJ atualizado, quando for o caso;
III – cópia autenticada da inscrição estadual atualizada, quando for o caso;
IV – cópia autenticada da inscrição municipal atualizada, quando o prestador for 
estabelecido em outro município;
V – cópia autenticada do comprovante de endereço do estabelecimento;
VI – cópia autenticada de declaração da receita bruta total com a prestação de 
serviço, dos últimos 12 meses anterior ao mês da solicitação de acesso citada no 
caput deste artigo, destacados mês a mês;
VII – consulta impressa quanto a opção ao Simples Nacional;
§1º  Os documentos citados nos incisos de I a VII, deste artigo, poderão ser enviados 
eletronicamente através do sistema NFS-e, ou entregue na Prefeitura, pessoalmente 
pelo próprio contribuinte, em cópias simples, acompanhados do documento original.
§2º  A solicitação de acesso, prevista no artigo 43, deverá ser protocolada na 
Prefeitura. 
§3º  Após protocolado, a autoridade administrativa, no prazo de até 10 (dez) dias,  
analisará a solicitação e os documentos constantes nos incisos do artigo 44, fazendo 
o deferimento ou indeferimento da solicitação, conforme o caso.
Art. 45.  A solicitação prevista no artigo 43, uma vez deferida, será irretratável.
Parágrafo único. A solicitação de acesso ao sistema NFS-e, para geração de NFS-e 
Avulsa, é um processo único, e uma vez autorizado, o acesso ao sistema NFS-e 
será ilimitado, salvo nos casos onde houver situações que contrariem a legislação. 
Seção 3
Do Requerimento da NFS-e Avulsa e da Guia de Recolhimento para Pagamento
Art. 46.  O requerimento da NFS-e Avulsa, somente poderá ser feito após o 
deferimento da solicitação de acesso ao sistema NFS-e, citado na seção 2 deste 
capitulo.
Art. 47.  A NFS-e Avulsa será gerada a partir do requerimento feito pelo prestador do 
serviço, e em cada um dos requerimentos, o prestador do serviço deverá informar 
os seguintes dados:
I – Data da prestação do serviço;
II – Local da prestação do serviço;
III – Exigibilidade do ISSQN;
IV – Item da lista de serviços constante na Lei Complementar Nacional 116/2003;
V – Item da lista de serviços constante na Lei Tributária Municipal;
VI – Tomador do serviço;
VII – Valor total do serviço sem nenhuma dedução;
VIII – Descrição livre;
IX – Código do item de serviço, descrição do serviço, quantidade, preço unitário do 
serviço sem nenhuma dedução e valor total do item sem nenhuma dedução;
X -  Valores retidos na fonte relativos aos tributos federais; 
XI – Valores a serem deduzidos da base de cálculo do ISSQN nos termos da 
Legislação Municipal;
XII – Valor dos descontos incondicionados e condicionados, quando houver.
§1º  Em relação aos dados a serem informados pelo prestador do serviço, citados no 
caput do artigo 47, o prestador deverá observar as situações previstas nas alíneas 
a seguir:
a)	 A data do serviço, citada no inciso I deste artigo, poderá retroagir em até 
10 dias, levando em consideração a data em que o serviço foi executado;
b)	 Quando a exigibilidade, citado no inciso III deste artigo, for suspensão de 
exigência, deverá ser informado também o número do processo administrativo ou 
judicial;
c)	 A opção de não incidência, suportada no item exigibilidade, citado no 
inciso III deste artigo, somente será permitido para os itens da lista, anexa à Lei 
Complementar Nacional 116/2003, marcados como vetados;
d)	 Quando o tomador do serviço, citados no inciso VI deste artigo, não estiver 
cadastrado na base de dados do município, o prestador do serviço poderá fazer 
a inclusão do tomador do serviço na base de dados de NFS-e Avulsa e utilizar o 
cadastro sempre que necessário, podendo inclusive alterar os dados quando houver 
necessidade;
e)	 Em relação aos itens da NFS-e Avulsa, citados no inciso IX deste artigo, o 
prestador do serviço, poderá cadastrar os itens de serviços que lhe são pertinentes 
e fazer a manutenção sempre que necessário, ficando o cadastro de itens sob sua 
responsabilidade;
f)	 Os valores retidos na fonte, citados no inciso X deste artigo, reduzirá o 
valor líquido da NFS-e Avulsa, é não irá alterar o valor da base de cálculo do ISSQN.
g)	 Os prestadores de serviços, citados no artigo 42, que forem optantes pelo 
sistema Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Nacional 123/2006 
atualizada e suas regulamentações, deverão observar os preceitos jurídicos no ato 
da determinação da alíquota a ser aplicada sobre a base de cálculo, para fins de 
cálculo do ISSQN.  
Art. 48.  Depois de informados os dados, citados no artigo 47, o sistema irá apurar o 
valor do ISSQN, adicionar outros valores ao valor do ISSQN, que porventura podem 
estar previstos na Legislação Municipal, apresentar o resumo da NFS-e Avulsa, 
permitir a impressão do protocolo do requerimento e gerar a guia de recolhimento 
com o valor total a pagar pelo prestador do serviço.
§1º  Os prestadores de serviços, citados artigo 42, que forem optantes pelo 
sistema Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Nacional 123/2006 
atualizada e suas regulamentações, deverão observar os preceitos jurídicos no ato 
da determinação da alíquota a ser aplicada sobre a base de cálculo, para fins de 
cálculo do ISSQN.  
§2º  A não observação dos preceitos citados no §1º, do artigo 42, será considerado 
infração à Lei e será aplicado as sansões administrativas que lhe são cabíveis, 
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conforme mencionado no Título IV desde decreto. 
§3º  O protocolo do requerimento, citado no caput deste artigo, poderá ser 
acompanhado em consulta especifica disponível no sistema NFS-e. 
Art. 49.  A data de vencimento da guia de recolhimento, citada no artigo 48, se dará 
no dia 05 do mês subsequente a data da prestação do serviço ou 1 dia contados a 
partir da data do serviço ou 05 dias contados a partir da data do requerimento. 
Art. 50.  O requerimento poderá ser alterado, anulado ou cancelado.
§1º  A alteração do requerimento somente poderá ser feita antes da emissão da guia 
de recolhimento. 
§2º  A anulação do requerimento somente poderá ser feita após a emissão da guia 
de recolhimento.
§3º  O cancelamento do requerimento somente poderá ser feito quando a guia de 
recolhimento não for paga no vencimento. 
Art. 51.  Cada requerimento irá gerar uma NFS-e Avulsa.  
Seção 4
Da Geração da NFS-e Avulsa pelo Sistema
Art. 52.  A NFS-e Avulsa será gerada automaticamente, após o registro do 
pagamento integral da guia de recolhimento no sistema de Administração de 
Receitas atualmente em uso pelo município.
§1º  A Administração Tributária, poderá, conforme o caso, autorizar a geração da 
NFS-e Avulsa, a partir do requerimento solicitado previamente, conforme citado na 
seção 3 deste capítulo, considerando a decisão definitiva em processo administrativo 
ou em processo judicial, os quais possibilitem a geração da NFS-e Avulsa. 
§2º  O modelo oficial do formulário da NFS-e Avulsa é aquele que é impresso pelo 
próprio sistema, instalado nas dependências do Município de Esperança Nova, 
Estado do Paraná.
Art. 53.  Quando o prestador do serviço e/ou o tomador do serviço forem estabelecidos 
no Município de Esperança Nova, Estado do Paraná, a NFS-e Avulsa será enviada 
automaticamente para o sistema de Declaração Eletrônica do ISSQN (DEISS). 
Parágrafo único. No caso, citado no caput do artigo 53, o prestador do serviço e/ou o 
tomador do serviço deverão observar todas as regras constantes neste decreto, em 
relação a Declaração Eletrônica do ISSQN (DEISS), que estão descritas no Título II. 
Seção 5
Do Cancelamento da NFS-e Avulsa 
Art. 54.  A NFS-e Avulsa poderá ser cancelada observando os termos contidos no 
capítulo 8 deste decreto. 
Seção 6
Da Substituição da NFS-e Avulsa
Art. 55.  Não será permitida a substituição da NFS-e Avulsa.
Parágrafo único.  Havendo necessidade de substituir uma NFS-e Avulsa, o 
contribuinte deverá cancelar a referida NFS-e Avulsa e uma nova NFS-e Avulsa 
deverá ser emitida ou quando for possível, uma Carta de Correção Eletrônica poderá 
ser emitida, nos termos do capítulo 13. 
CAPÍTULO 13
Da Carta de Correção (CC-e)
Seção 1
Da Emissão da Carta de Correção
Art. 56.  A Carta de Correção (CC-e) destina-se a regularização de um erro gerado 
após a geração e emissão da NFS-e ou da NFS-e Avulsa.
§1º  Na emissão da CC-e não poderá ser alterado:
I – a data da prestação do serviço, a base de cálculo, a alíquota, o preço, a 
quantidade, o valor da operação ou da prestação, o valor da dedução e do desconto, 
o local de incidência do ISSQN, informações estas que influenciam na apuração do 
valor do ISSQN devido ao município;
II – a informação relacionada com a exigibilidade do ISSQN;
III – o polo passivo da obrigação principal;
IV – os dados cadastrais que impliquem na mudança do remetente ou do destinatário;
V – o número e a data de emissão da NFS-e ou da NFS-e Avulsa;
VI – o código do serviço previstos na Lei Complementar Nacional 116/2003 e na 
Legislação Tributária Municipal.
§2º  A CC-e poderá ser emitida até 7 (sete) dias contados da data de emissão da 
NFS-e ou da NFS-e Avulsa. 
§3º  Após o prazo previsto no §2º deste artigo, o prestador deverá solicitar 
autorização para emissão da CC-e em processo administrativo, o qual passará por 
análise, podendo o pedido ser indeferido conforme o caso.  
§4º  Havendo a necessidade de emitir mais de uma CC-e, o prestador de serviço, 
deverá consolidar todas as retificações feitas anteriormente em única CC-e. 
Seção 2
Do Cancelamento da Carta de Correção (CC-e)
Art. 57.  A Carta de Correção (CC-e) poderá ser cancelada pelo emitente em até 7 
(sete) dias contados da data da sua emissão.
Parágrafo único.  Após o período citado no caput do artigo, a CC-e somente 
poderá ser cancelada mediante solicitação em processo administrativo, o qual será 
analisado e indeferido conforme o caso. 
CAPÍTULO 14
Do Manifesto pelo Tomador e/ou Intermediário do Serviço
Art. 58.  O tomador e/ou o intermediário do serviço poderão se manifestar acerca da 
NFS-e e/ou da NFS-e Avulsa recebida.
Parágrafo único. A manifestação a que se refere o caput abrangerá as seguintes 
situações:
I – ciência do serviço executado pelo prestador do serviço;
II – confirmação do serviço executado pelo prestador do serviço;
III – confirmação do serviço, porém com dados incorretos, onde serão informados 
quais os campos cadastrais precisam ser corrigidos; 
IV – serviço não realizado pelo prestador do serviço;
V – desconhecimento do serviço. 
Art. 59.  A manifestação, citada no caput do artigo 58, poderá ser feita em até 5 
(cinco dias) contados da data da prestação do serviço/data da emissão da NFS-e 
ou NFS-e Avulsa.
Parágrafo único. Após o prazo citado no artigo 59, presume-se que o serviço foi 
executado pelo prestador do serviço nos termos ajustados entre as partes. 
CAPÍTULO 14
Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
Art. 60.  O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) 
referente a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) emitida, deverá ser feito 
exclusivamente pela guia de recolhimento gerada através do sistema de declaração 
eletrônica do ISSQN, na forma deste decreto, disponível na Internet, no endereço 
Http://esperancanova.pr.gov.br.
Art. 61.  O valor do ISSQN devido é definido de acordo com:
§1º  A exigibilidade do ISSQN;
§2º  O código do município da incidência do imposto;
§3º  A opção pelo Simples Nacional;
§4º  O regime especial de tributação previsto em lei;
§5º  A retenção na fonte;
§6º  Nos casos previstos nos §§ 1º ao 5º o valor do ISSQN será sempre calculado 
exceto nos casos:
I – quando o ISSQN for exigível e a incidência do imposto for a favor do Município 
de Esperança Nova, Estado do Paraná e o regime especial de tributação for micro 
empresa municipal ou estimativa ou sociedade de profissionais;
II – quando o ISSQN for exigível e o município da incidência for diferente do município 
gerador do documento (tributação fora do município), neste caso a alíquota a ser 
aplicada sobre a base de cálculo deverá ser aquela constante na lei do município da 
incidência, devendo a alíquota ser informada pelo contribuinte;
III – quando a exigibilidade do ISSQN for imunidade ou isenção ou exportação de 
serviço, nestes casos a alíquota ficará zerada;
IV – quando o ISSQN não for exigível;
V – quando o prestador do serviço for optante pelo Simples Nacional é o ISSQN não 
for passivo de retenção na fonte.
CAPÍTULO 15
Da Escrituração Fiscal da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 62.  As Notas Fiscais de Serviços Eletrônica (NFS-e), geradas pelo sistema 
NFS-e, disponível em Http://esperancanova.pr.gov.br, serão enviadas ao sistema de 
Declaração Eletrônica do ISS automaticamente, devendo o prestador, o tomador, 
o intermediário ou o responsável tributário, conforme o caso, complementar a 
declaração com os demais documentos emitidos e/ou recebidos, fazer o fechamento 
do movimento, emissão da guia de recolhimento e efetuar o pagamento do imposto 
nos termos da legislação. 
CAPÍTULO 16
Das Disposições Finais
Art. 63.  As notas fiscais convencionais confeccionadas e não emitidas até o 
deferimento da autorização para geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
(NFS-e), deverão ser apresentadas à Administração Tributária para serem 
canceladas e/ou inutilizadas.
Parágrafo único.  Aos contribuintes do ICMS e ISSQN fica vedado o uso de notas 
fiscais conjugadas a partir da data da obrigatoriedade para geração da NFS-e, 
previsto no artigo 10, devendo nestes casos, procederem com a emissão de dois 
documentos distintos. 
Art. 64.  O sistema NFS-e, instalado no Município de Esperança Nova, Estado do 
Paraná, prevê duas formas de segurança de acesso que podem ser individuais ou 
complementares. 
§1º  Acesso por meio de LOGIN e senha para acesso ao sistema NFS-e via Site.
§2º  Acesso por certificado digital para acesso ao sistema NFS-e via Site ou WEB 
SERVICE. 
§3º  O certificado digital também será exigido na integração entre os sistemas 
instalados nas dependências do contribuinte e o WEB SERVICE e será exigido para 
assinatura e transmissão das mensagens.
TÍTULO II
Da Declaração Eletrônica do ISSQN
Art. 65.  A Declaração Eletrônica do ISSQN, destina-se à escrituração mensal 
de todos os serviços prestados e contratados, previstos na legislação tributária 
municipal, acobertados ou não por documentos fiscais e sujeitos a incidência do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN ou não, devido ou não ao 
Município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
Parágrafo único.  A Declaração Eletrônica do ISSQN, nos termos deste decreto, 
importa em reconhecimento do débito pelo contribuinte e/ou responsável tributário, 
nos termos da Legislação Tributária Nacional e Municipal.
CAPÍTULO 1
Dos Obrigados à Declaração
Art. 66.  O Contribuinte, o tomador, o intermediário de serviço e o responsável 
tributário, ainda que não sujeitos a inscrição no cadastro de contribuintes, ainda que 
optante pelo regime previsto na lei complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, 
denominado Simples Nacional, deverá registrar mensalmente, todas as informações 
referentes aos serviços prestados e/ou contratados, havendo incidência do ISSQN 
ou não, de acordo com o período de competência.
§1º  Incluem-se nesta obrigação:
I – as pessoas jurídicas de direito público, interno e externo, e de direito privado nos 
termos da Lei 10.406, de 2002 (Código Civil);
II – os contribuintes, prestadores de serviços, enquadrados na modalidade de 
lançamento por homologação, por estimativa, de ofício e os arbitrados em processo 
administrativo;
III – os responsáveis tributários e os tomadores de serviços;
IV – os enquadrados na tabela de natureza jurídica prevista no anexo II deste 
decreto.
§2o O disposto no caput deste artigo será facultativo aos contribuintes pessoa física 
e ao Microempreendedor Individual.
§3o As hipóteses de isenções, imunidades e outros benefícios fiscais, bem como a 
inclusão do prestador, do tomador, do intermediário ou do responsável tributário em 
regime especial previsto na legislação federal, estadual ou municipal, não excluem 
a obrigatoriedade de preenchimento e envio da declaração prevista no caput deste 
artigo.
§4o Os tomadores dos serviços das empresas públicas de telefonia, energia elétrica, 
água e esgoto, transporte de passageiros, de instituições financeiras ou equiparada, 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, de empresas administradoras 
de consórcios e dos serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, 
documentos, objetos, bens ou valores prestados exclusivamente pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT e agências franqueadas, não serão 
obrigados a fazer a retenção na fonte do ISSQN.
§5o Ficam excluídas da retenção na fonte:
I – O valor do ISSQN cujo serviços sejam prestados por profissional autônomo, sob 

a forma de trabalho pessoal, do qual não exista grau de hierarquia, que comprove 
a inscrição no cadastro de contribuintes de qualquer município, quando o regime de 
recolhimento do ISSQN seja fixo anual;
II – O valor do ISSQN dos prestadores estabelecidos fora do Município de Esperança 
Nova, Estado do Paraná cujo valor seja devido no domicilio deste prestador do 
serviço;
III – O valor do ISSQN dos prestadores estabelecidos no Município de Esperança 
Nova, Estado do Paraná quando o regime de recolhimento do ISSQN seja por 
estimativa. 
IV – Os Microempreendedores Individuais (MEI).
V – O Valor do ISSQN apurado nas Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas Avulsas 
(NFS-e Avulsa).
CAPÍTULO 2
Do Acesso ao Sistema de Declaração Eletrônica
Art. 67.  Os contabilistas e/ou as pessoas citadas no capitulo 1 do título II, farão a 
solicitação de cadastro, na Internet, endereço Http://esperancanova.pr.gov.br.
§1º  A Administração Tributária irá analisar a solicitação de cadastro, citada no artigo 
67, aprovando a solicitação conforme o caso;
§2º  A aprovação gerará uma “chave de acesso” ao sistema de Declaração 
Eletrônica, a qual será encaminhada ao solicitante via e-mail;
§3º  No primeiro acesso ao sistema de Declaração Eletrônica o solicitante deverá 
definir a sua senha de acesso, ficando responsável pela mesma;
§4º  No caso de não aprovação do cadastro, o solicitante irá receber um e-mail 
comunicando a sua não aprovação, bem como, as providencias para sua 
regularização.
CAPÍTULO 3
Da Declaração Eletrônica e do Pagamento do Imposto sobre Serviços
Art. 68.  A Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN e o seu 
pagamento, contra recibo, deverão ocorrer, até o dia 99 dia do mês subsequente 
à ocorrência do fato gerador, observado o vencimento da obrigação principal, 
previstos na Lei 636/2013.
§1o O contribuinte, o tomador, o intermediário ou o responsável tributário deverão 
preencher e enviar a Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN 
individualmente por inscrição municipal. 
§2o Os contribuintes, tomadores, intermediários e os responsáveis tributários que 
não executarem e/ou contratarem serviços deverão informar “SEM MOVIMENTO” 
na Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN.
§3o O vencimento do ISSQN apurado nas NFS-e Avulsas, será aquele constante 
no artigo 49.
Art. 69.  A declaração, depois de encaminhada à Administração Tributária, 
poderá sofrer retificações, antes da inscrição em dívida ativa ou qualquer medida 
fiscalizatória, relacionada à verificação ou apuração do imposto devido.
§1º  As guias de recolhimentos geradas após a data do vencimento do ISSQN, 
mesmo as decorrentes de declaração retificadoras, terão data limite de pagamento 
especificado pelo próprio contribuinte, tomador ou responsável tributário, limitando-se 
ao mês da sua emissão e será calculado sobre o valor do ISSQN devido, atualização 
monetária, juros de mora e multa de mora, conforme legislação municipal.
§2º  Estando o crédito tributário inscrito em dívida ativa ou em processo administrativo 
de fiscalização, a declaração não poderá ser retificada. 
§3º  Havendo a necessidade de retificar a declaração, cujo crédito tributário esteja 
inscrito em dívida ativa, o contribuinte ou o Responsável Tributário deverá efetuar 
o pagamento do valor devido, e após o registro do pagamento no sistema de 
Administração de Receitas, efetuar a retificação necessária. 
CAPÍTULO 4
Da Declaração Eletrônica das Instituições Financeiras
Art. 70.  A Declaração é obrigação acessória composta por dados contábeis-fiscais 
necessários à apuração do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) 
das Instituições Financeiras e Assemelhadas, conforme legislação municipal.
Art. 71.  Para fins de apuração do ISSQN, as Instituições Financeiras e os 
Assemelhados declararão à Administração Tributária, mensalmente, a base de 
cálculo de cada uma das contas, originadas da Prestação de Serviços, constante na 
lista de serviços da Lei Complementar 999, de 99 de xxx de 999, independente do 
grupo da conta a que pertencer, e utilizar-se-á do:
I – Plano Contábil Geral (PCG) específico da Instituição Financeira; ou
II – Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF).
§1º  As contas do PCG especificado no inciso I, deste artigo, deverá estar 
relacionadas com as contas contidas no COSIF;
§2º  A Administração Tributária utilizará o Plano COSIF quando houver qualquer 
fato que impossibilite ou dificulte a apuração do ISSQN em substituição ao PCG 
especificado no inciso I deste artigo.
§3º  O disposto no artigo 71, não se aplicam as Instituições Financeiras obrigadas 
à geração de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), os quais deverão gerar e 
emitir NFS-e nos termos deste decreto.
CAPÍTULO 5
Do Sistema de Declaração Eletrônica do ISSQN
Art. 72.  O sistema de informatização e escrituração eletrônica do ISSQN, será 
disponibilizado no endereço http://esperancanova.pr.gov.br e conterá, dentre outras, 
as seguintes funcionalidades:
I – declaração da receita brutal total (RBT) nos termos da Lei Complementar 
Nacional 123/2006 e resoluções do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN);
II – escrituração de todos os serviços prestados e contratados pelos contribuintes, 
tomadores, intermediários e responsáveis tributários previstos na legislação 
municipal, ainda que optantes pelo Simples Nacional;
III – sistema de transmissão da Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do 
ISSQN via Internet;
IV – emissão de relatório analítico e sintético para conferência das notas fiscais 
emitidas e recebidas escrituradas;
V – entrega da Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN e 
emissão do comprovante de entrega; 
VI – emissão do comprovante de retenção na fonte do ISSQN;
VII – emissão da guia de recolhimento do ISSQN próprio e/ou do ISSQN retido 
na fonte, com código de barras, utilizando o padrão FEBRABAN ou outro padrão 
estabelecido através de convênio de recebimento de tributos do Município de 
Esperança Nova, Estado do Paraná com órgãos arrecadadores;
Parágrafo único.  As guias de recolhimentos do ISSQN deverão ser geradas e 
obtidas pelos contribuintes, tomadores, intermediários e responsáveis tributários 
somente por meio do sistema de informatização e escrituração eletrônica do ISSQN, 
denominado ISS Eletrônico, disponível do site do Município de Esperança Nova, 
Estado do Paraná, exceto nos casos das guias de recolhimento geradas a partir da 
emissão da NFS-e Avulsa, que poderão ser geradas também no sistema NFS-e.
Art. 73.  Os documentos fiscais confeccionados em formulários contínuos e emitidos 
pelo uso da Tecnologia da Informação, deverão ser informados e identificados na 
Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN pelo número de ordem 
do documento gerado e impresso ao invés do número do controle do formulário. 
Art. 74.  Os responsáveis pela retenção na fonte e recolhimento do ISSQN ficam 
obrigados a fornecer ao prestador do serviço o documento comprobatório do valor 
do imposto retido, gerado pelo sistema de informatização e escrituração eletrônica 
do ISSQN, disponível no site http://esperancanova.pr.gov.br.
Art. 75.  A declaração eletrônica deverá conter:
I – os dados cadastrais do prestador, tomador, intermediário e do responsável 
tributário, ainda que fornecido pelo sistema de Administração Tributária utilizado 
pelo município;
II – o registro dos documentos, emitidos e recebidos, independente da incidência 
do ISS, da quantidade de informações, serialização e situação em que encontra-se:
a)	 notas fiscais de serviços;
b)	 notas fiscais-fatura de serviços;
c)	 cupons fiscais;
d)	 plano de contas;
e)	 recibos;
f)	 demais documentos que possam identificar a prestação e/ou contratação 
do serviço;
III – a identificação do tomador, intermediário ou responsável tributário, conforme 
artigo 13 deste decreto;
IV – o valor total da nota fiscal;
V – o dia da emissão da nota fiscal;
VI – o registro de dedução da base de cálculo devidamente autorizadas pela 
legislação;
VII – o registro do subitem constante na lista de serviços;
VIII – o registro do ISS devido pelos contribuintes;
IX – o registro do ISS devido pelos responsáveis tributários, nas hipóteses previstas 
na legislação.
CAPÍTULO 6
Da Primeira Declaração e dos Procedimentos Obrigatórios
Art. 76.  A primeira declaração obrigatoriamente deverá ser entregue no mês de 
dezembro de 2016, correspondentes aos fatos geradores ocorridos no mês de 
novembro de 2016, e assim sucessivamente a partir desta data.
§1o Deverá ser destacado na nota fiscal os tomadores, especificados no artigo 14 
deste decreto, a base de cálculo, a alíquota e o valor do ISSQN;
§2o  O livro de registro de prestação e contratação de serviços, conforme modelo 
disponibilizado pelo programa de informatização e escrituração eletrônica do ISSQN, 
denominado ISS Eletrônico, estará disponível no site do município na internet; 
§3º  O livro previsto no parágrafo 2º deste artigo, deverá ser impresso, encadernado 
em único volume, encerrado o exercício fiscal, e arquivado pelo período de 5 (cinco) 
anos, devidamente assinado pelo responsável, ou armazenados eletronicamente, 
devendo utilizar o formato Portable Document Format (PDF).
CAPÍTULO 7
Da Declaração Eletrônica Mensal
Art. 77.  As pessoas citadas no capitulo 1 do título II, deverão entregar a Declaração 
Eletrônica, mensalmente, considerando o mês da execução do serviço, até o 
vencimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), em 
consonância com a legislação tributária municipal.
Parágrafo único.  Considera-se cumprida a obrigação tributária, citada no título II 
deste decreto, a execução na integra de todos os procedimentos citados, inclusive 
o pagamento do ISSQN através da guia de recolhimento disponibilizada pelos 
sistemas NFS-e e DEISS, nos prazos e condições determinados em legislação, 
podendo a Administração Tributária inscrever em dívida ativa e/ou instaurar processo 
administrativo fiscalizatório para averiguação dos registros e fatos declarados pelas 
pessoas citadas no capitulo 1 do título II. 
CAPÍTULO 8
Das Disposições Finais
Art. 78.  Havendo valores pagos indevidamente ou valores pagos a maior, relativo ao 
ISSQN, em competências vencidas, o contribuinte ou o responsável tributário deverá 
ingressar com o pedido de restituição ou compensação, via processo administrativo, 
nos termos da Lei, anexando ao pedido todos os documentos necessários que 
comprovem os valores pagos indevidamente ou valores pagos a maior.
Parágrafo único.  A Prefeitura analisará o processo administrativo, podendo deferir 
ou indeferir, total ou parcial, o pedido feito pelo contribuinte ou responsável tributário. 
TÍTULO III
Da Responsabilidade Tributária
Art. 79.  Aplica-se a responsabilidade tributária por substituição no Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nas relações jurídicas entre Prestador, 
Intermediário e Tomador de serviços, especificamente nos casos onde o ISSQN é 
apurado aplicando-se uma alíquota variável sobre a base de cálculo, cujo ISSQN 
seja devido ao município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
Parágrafo único. Utiliza-se a responsabilidade supletiva, conforme previsto no 
capítulo V do título II da lei 5172, de 1966, salvo nos casos onde a legislação 
nacional e a municipal definem exceções sobre este assunto.
Art. 80.  As pessoas citadas no caput do artigo 79 tem o seguinte papel na relação 
jurídica:
I – O prestador do serviço é a pessoa ou empresa jurídica que presta o serviço 
nos termos da legislação tributária nacional ou municipal, ainda que optante pelo 
Simples Nacional previsto na Lei Complementar Nacional 123, de 2006;
II – O tomador do serviço é a pessoa jurídica que contrata o serviço do prestador;
III – O intermediário do serviço é a pessoa jurídica que tem relação contratual entre 
o prestador e o tomador do serviço.
IV – As pessoas não mencionadas nos incisos I, II e III não serão consideradas na 
relação jurídica para fins de aplicação dos preceitos citados no artigo 79, exceto as 
pessoas e casos previstos no capítulo V do título II da lei 5172, de 1966.
Art. 81. As pessoas citadas nos incisos II e III do artigo 80, devem reter o ISSQN 

após concretizado o fato gerador da obrigação tributária, considerando a base de 
cálculo e a alíquota, da pessoa citada no inciso I do artigo 80, ficando este obrigado 
ao recolhimento integral do valor retido na fonte para a Prefeitura de Esperança 
Nova, Estado do Paraná, incluindo sobre este valor a atualização monetária, o valor 
dos juros de mora e o valor da multa de mora, quando for o caso.
§1º. O recolhimento do valor aos cofres públicos, citado no caput deste artigo, 
deverá se dar no vencimento da obrigação tributária principal conforme descrito na 
legislação tributária do município de Esperança Nova, Estado do Paraná.  
§2º. Quando as pessoas citadas nos incisos II e III do artigo 80 não forem 
estabelecidas no município de Esperança Nova, Estado do Paraná, o ISSQN deverá 
ser recolhido diretamente à Prefeitura de Esperança Nova, Estado do Paraná, pelo 
prestador do serviço, nos termos do artigo 4º da Lei Complementar Municipal 6, de 
2004.
Art. 82. A retenção na fonte, a que se refere o caput do artigo 81, deve acontecer 
quando o serviço prestado pelo prestador do serviço, citado no inciso I do artigo 
80, referir-se aos subitens previstos no inciso II do artigo 6º da Lei Complementar 
Nacional 116, de 2003.
Art. 83. Serão aplicadas as penalidades cabíveis, conforme legislação tributária de 
Esperança Nova, Estado do Paraná, quando as pessoas citadas nos incisos II e III 
do artigo 80 não fizerem a retenção na fonte prevista no artigo 81.  
TÍTULO IV
Dos Serviços Disponíveis na Internet (Web Services)
Art. 84.  As funcionalidades e o funcionamento do Web Service, o método de acesso 
e a utilização pelos contribuintes, tomadores, intermediários ou responsáveis 
tributários, o uso do certificado digital, padrão ICP-Brasil, e os padrões de 
comunicação, layout e conteúdo do arquivo XML (Extensible Markup Language) 
serão disciplinados em regulamento próprio.
TÍTULO V
Das Sanções Administrativas
Art. 85.  Serão aplicadas as sanções administrativas previstas na lei 636/2013, aos 
contribuintes, aos responsáveis tributários, aos tomadores e aos intermediários de 
serviços, conforme o caso, que por determinação da lei:
I – não fizeram a emissão da Nota Fiscal de Serviço;
II – não fizeram a emissão do Recibo Provisório de Serviços (RPS);
III – não fizeram a substituição do RPS por Nota Fiscal no prazo determinado pela 
legislação;
IV – fizeram a substituição do RPS por Nota Fiscal após o prazo determinado pela 
legislação;
IV – não fizeram a correta identificação do tomador e/ou intermediário de serviços, 
salvo as exceções expressas neste decreto;
V – não fizeram a identificação dos serviços executados subitem a subitem constante 
na lista de serviços;
VI – fizeram a identificação dos serviços executados consolidando subitens de 
gêneros diversos em único subitem;
VII – fizeram dedução de valores na Base de Cálculo em mais de uma Nota Fiscal 
enquanto deveria ter sido feita dedução somente em uma Nota Fiscal;
VIII – fizeram o preenchimento da Declaração Eletrônica do ISSQN de forma inexata 
ou incompleta ou inverídica;
IX – não fizeram a transmissão da Declaração Eletrônica nos prazos estabelecidos 
pela legislação;
X – destacaram a alíquota do ISSQN de forma indevida;
XI – deixaram de cumprir com as obrigações tributárias contidas na legislação.
TÍTULO VI
Das Disposições Finais
Art. 86.  As NFS-e e NFS-e Avulsas geradas e os demais documentos fiscais 
escriturados serão arquivados em meio digital, em banco de dados organizado e 
administrado pelo município, e estarão disponíveis para consulta aos contribuintes, 
tomadores, intermediários e responsáveis tributários, pelo período decadencial e 
prescricional, conforme estabelecido no Código Tributário Nacional.
Art. 87.  Os procedimentos para geração da NFS-e e NFS-e Avulsa e de declaração 
eletrônica do ISSQN, bem como o lay-out para integração do sistema de computador, 
instalado nas dependências do prestador, do tomador, do intermediário e do 
responsável tributário, com o sistema de ISSQN Eletrônico, estarão previstos em 
Portaria a ser publicada pela Administração Tributária e serão disponibilizadas no 
endereço http://esperancanova.pr.gov.br.
Art. 88.  O contribuinte, o tomador de serviços, o intermediário e o responsável 
tributário deverão manter em seus estabelecimentos, todos os contratos, 
documentos e informações fiscais, incluindo comprovantes de dedução da base de 
calculo, protocolos de entrega e retenção na fonte, guias de recolhimento, referente 
as NFS-e e NFS-e Avulsas geradas e das declarações eletrônicas entregues, pelo 
prazo decadencial e prescricional, contados da data da sua geração e transmissão, 
devendo ser apresentadas à Administração Tributária quando solicitado.
Art. 89.  Os contribuintes, os prestadores de serviços, os tomadores de serviços e os 
responsáveis tributários, em início de atividade posterior a publicação deste decreto, 
deverão atender a estes preceitos imediatamente, sendo vedada a utilização de 
outro meio não autorizado pela Administração Tributária.
Art. 90.  Os contribuintes, os prestadores de serviços, os tomadores de serviços 
e os responsáveis tributários, que não cumprirem com os preceitos descritos no 
titulo II deste decreto e que conjuntamente tiverem tributos e multas vencidos e não 
pagos estarão impedidos de receber qualquer quantia que tiverem com a Prefeitura 
Municipal de Esperança Nova, nos termos da lei complementar 636/2013.
Parágrafo único.  Não se aplica o previsto no caput deste artigo quando houver 
recursos administrativo e/ou judicial, sobre o qual ainda seja possível o ingresso de 
alegações e contestações.
Art. 91.  A Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, disponibilizará 
ambiente de testes a todos os contabilistas, prestadores, tomadores, intermediários 
de serviços e responsáveis tributários para que o utilizem no período de migração 
para a metodologia descrita neste decreto.
§1o  O ambiente de testes poderá ser usado, por um período de até 60 (sessenta) 
dias corridos contados a partir da solicitação de acesso.
§2o  Vencido o período citado no §1o deste artigo o acesso ao ambiente de testes 
será revogado. 
Art. 92.  É de responsabilidade dos contabilistas, dos prestadores, dos responsáveis 
tributários e dos tomadores a correta manutenção e conservação dos seus 
hardwares, software e internet, mantendo-os devidamente atualizados, protegidos 
contra vírus, invasões e uso por pessoas não autorizadas, devendo, se necessário, 
contratar empresas especializadas para atender os requisitos de segurança.  
Art. 93.  Integram a este decreto os anexos I e II.
Art. 94.  Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.
Esperança Nova-PR, 26 de outubro de 2016.
EVERTON BARBIERI
Prefeito

ANEXO I do Decreto 115/2016
Do Modelo do Recibo Provisório de Prestação de Serviços
ANEXO II do Decreto 115/2016
Tabela de Natureza Jurídica em conformidade com a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil
Código	 Natureza Jurídica
1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
101-5	 Órgão Público do Poder Executivo Federal
102-3	 Órgão Público do Poder Executivo Estadual 
ou do Distrito Federal
103-1	 Órgão Público do Poder Executivo Municipal
104-0	 Órgão Público do Poder Legislativo Federal
105-8	 Órgão Público do Poder Legislativo Estadual 
ou do Distrito Federal
106-6	 Órgão Público do Poder Legislativo Municipal
107-4	 Órgão Público do Poder Judiciário Federal
108-2	 Órgão Público do Poder Judiciário Estadual
110-4	 Autarquia Federal
111-2	 Autarquia Estadual ou do Distrito Federal
112-0	 Autarquia Municipal
113-9	 Fundação Federal
114-7	 Fundação Estadual ou do Distrito Federal
115-5	 Fundação Municipal
116-3	 Órgão Público Autônomo Federal
117-1	 Órgão Público Autônomo Estadual ou do Distrito Federal
118-0	 Órgão Público Autônomo Municipal
119-8	 Comissão Polinacional
120-1	 Fundo Público
121-0	 Associação Pública
2. ENTIDADES EMPRESARIAIS
201-1	 Empresa Pública
203-8	 Sociedade de Economia Mista
204-6	 Sociedade Anônima Aberta
205-4	 Sociedade Anônima Fechada
Código	 Natureza Jurídica
206-2	 Sociedade Empresária Limitada
207-0	 Sociedade Empresária em Nome Coletivo
208-9	 Sociedade Empresária em Comandita Simples
209-7	 Sociedade Empresária em Comandita por Ações
212-7	 Sociedade em Conta de Participação
213-5	 Empresário (Individual)
214-3	 Cooperativa
215-1	 Consórcio de Sociedades
216-0	 Grupo de Sociedades
217-8	 Estabelecimento, no Brasil, de Sociedade Estrangeira
219-4	 Estabelecimento, no Brasil, de Empresa Binacional Argentino-Brasileira
221-6	 Empresa Domiciliada no Exterior
222-4	 Clube/Fundo de Investimento
223-2	 Sociedade Simples Pura
224-0	 Sociedade Simples Limitada
225-9	 Sociedade Simples em Nome Coletivo
226-7	 Sociedade Simples em Comandita Simples
227-5	 Empresa Binacional
228-3	 Consórcio de Empregadores
229-1	 Consórcio Simples
230-5	 Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza 
Empresária)
231-3	 Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Simples)
3. ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS
303-4	 Serviço Notarial e Registral (Cartório)
306-9	 Fundação Privada
307-7	 Serviço Social Autônomo
308-5	 Condomínio Edilício
310-7	 Comissão de Conciliação Prévia
311-5	 Entidade de Mediação e Arbitragem
Código	 Natureza Jurídica
312-3	 Partido Político
313-1	 Entidade Sindical
320-4	 Estabelecimento, no Brasil, de Fundação ou Associação Estrangeiras
321-2	 Fundação ou Associação domiciliada no exterior
322-0	 Organização Religiosa
323-9	 Comunidade Indígena
324-7	 Fundo Privado
399-9	 Associação Privada
4. PESSOAS FÍSICAS
401-4	 Empresa Individual Imobiliária
408-1	 Contribuinte Individual
409-0	 Candidato a Cargo Político Eletivo
5. INSTITUIÇÕES EXTRATERRITORIAIS
501-0	 Organização Internacional
502-9	 Representação Diplomática Estrangeira
503-7	 Outras Instituições Extraterritoriais
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prefeitura municipal de icaraima
Estado do Paraná
LEI Nº 1.319/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º) Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação no 
corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício 
de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, até o limite de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), mediante a seguinte 
ordem classificatória:
11.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.04	 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
08.243.0028.6.003	 Apoio as Famílias dos Adolescentes Internados - AFAI
3.3.90.30.00	 1560	 Material de Consumo	 20.000,00
3.3.90.39.00	 1561	 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídico	 20.000,00
4.4.90.52.00	 1562	 Equipamento e Material Permanente	 20.000,00
Fonte de Recurso	 797	 TRANSFERENCIA AUTOMATICA DE RECURSOS DO FIA - 797	
60.000,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte	 Descrição	 Valor
797	 TRANSFERENCIA AUTOMATICA DE RECURSOS DO FIA - 797	60.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 26 dias do mês de Outubro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito                   				  

prefeitura municipal de icaraima
Estado do Paraná
LEI Nº 1.320/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Superávit Financeiro e da outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Adicionais Especiais por Superávit Financeiro 
no corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o 
exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, no limite de R$ 6.487,78 (seis mil quatrocentos e oitenta e 
sete reais e setenta e oito centavos), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2015, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, e aplicação financeira 
do exercício corrente  de acordo com a seguinte ordem classificatória:
08	 SECRETARIA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.01	 DIVISAO DE EDUCAÇÃO
12.365.0015.2.144	 Manutenção das Creches - Brasil Carinhoso
3.3.90.30.00	 Material de consumo	 1567	 6.487,78
FONTE: 136 – APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO - F - 136
Total 	 6.487,78
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2015, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações e aplicação financeira 
do exercício corrente de acordo com a seguinte fonte de recurso:
Fonte	 Descrição	 Valor
136	 APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO - F - 136	 6.487,78
Total	  	 6.487,78
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 26 dias do mês de Outubro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito       

prefeitura municipal de icaraima
Estado do Paraná
LEI Nº 1.321/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação no 
corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício 
de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, até o limite de R$ 8.549,09 (oito mil quinhentos e quarenta e nove reais 
e nove centavos ), mediante a seguinte ordem classificatória:
08	 SECRETARIA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.01	 DIVISAO DE EDUCAÇÃO
12.365.0015.2.144	 Manutenção das Creches - Brasil Carinhoso
3.3.90.39.00	 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 	 1566	 7.300,00
3.3.90.30.00	 Material de consumo	 1567	 1.249,09
FONTE: 136 – APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO - F - 136
Total 	 8.549,09
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte	 Descrição	 Valor
136	 APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO - F - 136	 8.549,09
Total	  	 8.549,09
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 26 dias do mês de Outubro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito       

	

prefeitura municipal de icaraima
Estado do Paraná
LEI Nº 1.322/2016
SÚMULA: Altera o art. 171 da Lei n°06/2003, de 08/05/2.003 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. O Art. 171 e seu parágrafo único da Lei Municipal n°06/2003, de 08/05/2003, passa a ter a seguinte redação:
“ARTIGO 171. O servidor efetivo (ativos, aposentados e pensionistas) contribuirá mensalmente com 11% (onze por 
cento) de sua remuneração conforme definido no artigo nº 70 desta Lei.
Parágrafo único - O Município contribuirá com 11,00% (onze por cento) da remuneração do servidor efetivo (ativos, 
aposentados e pensionistas), e 2% (dois por cento) de taxa de administração.
Art. 2º - Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da avaliação atuarial, realizada em junho de 2016, e 
para suprir o plano de amortização para o equacionamento do déficit técnico do FAPI – Fundo de Aposentadorias e 
Pensões dos Servidores Municipais de Icaraíma, conforme tabela abaixo:
PLANO DE AMORTIZAÇÃO PARA EQUACIONAMETO DO DÉFICT TÉCNICO ATUARIAL 2016
ANO	 APORTES ANUAIS	 JUROS	 AMORTIZAÇÃO	 SALDO
2016	 R$ 1.017.754,85	 R$ 2.996.154,40	 -R$ 1.978.399,55	 R$ 51.914.306,27
2017	 R$ 1.251.838,47	 R$ 3.114.858,38	 -R$ 1.863.019,91	 R$ 53.777.326,18
2018	 R$ 1.485.922,08	 R$ 3.226.639,57	 -R$ 1.740.717,49	 R$ 55.518.043,67
2019	 R$ 1.720.005,70	 R$ 3.331.082,62	 -R$ 1.611.076,92	 R$ 57.129.120,59
2020	 R$ 1.954.089,31	 R$ 3.427.747,24	 -R$ 1.473.657,92	 R$ 58.602.778,51
2021	 R$ 2.188.172,93	 R$ 3.516.166,71	 -R$ 1.327.993,78	 R$ 59.930.772,29
2022	 R$ 2.422.256,55	 R$ 3.595.846,34	 -R$ 1.173.589,79	 R$ 61.104.362,09
2023	 R$ 2.656.340,16	 R$ 3.666.261,73	 -R$ 1.009.921,56	 R$ 62.114.283,65
2024	 R$ 2.890.423,78	 R$ 3.726.857,02	 -R$ 836.433,24	 R$ 62.950.716,89
2025	 R$ 3.124.507,39	 R$ 3.777.043,01	 -R$ 652.535,62	 R$ 63.603.252,51
2026	 R$ 3.358.591,01	 R$ 3.816.195,15	 -R$ 457.604,14	 R$ 64.060.856,66
2027	 R$ 3.592.674,62	 R$ 3.843.651,40	 -R$ 250.976,77	 R$ 64.311.833,43
2028	 R$ 3.826.758,24	 R$ 3.858.710,01	 -R$ 31.951,77	 R$ 64.343.785,20
2029	 R$ 4.060.841,86	 R$ 3.860.627,11	 R$ 200.214,74	 R$ 64.143.570,45
2030	 R$ 4.294.925,47	 R$ 3.848.614,23	 R$ 446.311,24	 R$ 63.697.259,21
2031	 R$ 4.529.009,09	 R$ 3.821.835,55	 R$ 707.173,53	 R$ 62.990.085,67
2032	 R$ 4.763.092,70	 R$ 3.779.405,14	 R$ 983.687,56	 R$ 62.006.398,11
2033	 R$ 4.997.176,32	 R$ 3.720.383,89	 R$ 1.276.792,43	 R$ 60.729.605,68
2034	 R$ 5.231.259,93	 R$ 3.643.776,34	 R$ 1.587.483,59	 R$ 59.142.122,08
2035	 R$ 5.465.343,55	 R$ 3.548.527,33	 R$ 1.916.816,23	 R$ 57.225.305,86
2036	 R$ 5.699.427,17	 R$ 3.433.518,35	 R$ 2.265.908,81	 R$ 54.959.397,04
2037	 R$ 5.933.510,78	 R$ 3.297.563,82	 R$ 2.635.946,96	 R$ 52.323.450,08
2038	 R$ 6.167.594,40	 R$ 3.139.407,01	 R$ 3.028.187,39	 R$ 49.295.262,69
2039	 R$ 6.401.678,01	 R$ 2.957.715,76	 R$ 3.443.962,25	 R$ 45.851.300,44
2040	 R$ 6.635.761,63	 R$ 2.751.078,03	 R$ 3.884.683,60	 R$ 41.966.616,84
2041	 R$ 6.869.845,24	 R$ 2.517.997,01	 R$ 4.351.848,23	 R$ 37.614.768,60
2042	 R$ 7.103.928,86	 R$ 2.256.886,12	 R$ 4.847.042,74	 R$ 32.767.725,86
2043	 R$ 7.338.012,48	 R$ 1.966.063,55	 R$ 5.371.948,92	 R$ 27.395.776,93
2044	 R$ 7.572.096,09	 R$ 1.643.746,62	 R$ 5.928.349,48	 R$ 21.467.427,46
2045	 R$ 7.806.179,71	 R$ 1.288.045,65	 R$ 6.518.134,06	 R$ 14.949.293,40
2046	 R$ 8.040.263,32	 R$ 896.957,60	 R$ 7.143.305,72	 R$ 7.805.987,68
2047	 R$ 8.274.346,94	 R$ 468.359,26	 R$ 7.805.987,68	 R$ 0,00
§ Primeiro. A contribuição dos Inativos e Pensionistas será de 11,00%
sobre o valor máximo do RGPS – Regime Geral de Previdência Social.
§ Segundo. A incidência do Custeio Normal, contribuição do Ente, sobre a
Folha Salarial dos Servidores Ativos, inclusive sobre o 13º Salário.
§ Terceiro. A incidência da Taxa de Administração, contribuição do Ente,
sobre a Folha Salarial Total dos Servidores Ativos, Inativos e Pensionistas, inclusive sobre o 13º
Salário.
§ Quarto. O valor constante no quadro acima, no plano de amortização  é o
valor anual, devendo ser dividida em 12 (doze) parcelas a serem pagas mensalmente.
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua Publicação, revogando-se a Lei Municipal nº. 1174/2015, de 
27/10/2015.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 26 dias do mês de Outubro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito
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Decreto  nº 85/2016 de 1/9/2016

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 90.765,18 (noventa mil setecentos e sessenta e cinco reais e 
dezoito centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1377/2016 de 29/7/2016.

Decreta:

Suplementação
04 SECRETARIA DE TRANSP. E OBRAS PÚBLICAS
04.001 DIVISÃO DE OBRAS PUBLICAS
04.001.15.452.0004.2.012. Manutenção das Atividades de Obras Publicas em Geral

 293,95 428 - 3.3.90.30.00.00 3604 MATERIAL DE CONSUMO

06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.1.059. Aquisição de Equipamentos / Convênio Federal n° proc. 196549/2014-25

 56.545,51 429 - 4.4.90.52.00.00 3332 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

06.002.10.301.0011.1.060. Equipamentos e Material Permanente
 33.925,72 430 - 4.4.90.52.00.00 3333 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  90.765,18

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.
Redução

04 SECRETARIA DE TRANSP. E OBRAS PÚBLICAS
04.001 DIVISÃO DE OBRAS PUBLICAS
04.001.15.452.0004.2.012. Manutenção das Atividades de Obras Publicas em Geral

 293,95 377 - 3.3.90.30.00.00 43604 MATERIAL DE CONSUMO

06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.1.059. Equipamentos e Material Permanente

 56.545,51 378 - 4.4.90.52.00.00 33332 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

06.002.10.301.0011.1.060. Equipamentos e Material Permanente
 33.925,72 379 - 4.4.90.52.00.00 33333 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Redução:  90.765,18
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  01 de setembro de 2016.

prefeitura municipal de mariluz
Estado do Paraná
Republica-se por incorreção 
DECRETO Nº 1.453 DE 25 DE OUTUBRO DE 2016
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências;
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e especialmente as que lhe 
foram conferidas pela Lei nº 1.816 de 03 de outubro de 2016 e,
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente:
Decreta:
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no 
valor de R$ 23.663,15	  (vinte e três mil seiscentos e sessenta e três reais e quinze centavos), por Excesso de 
Arrecadação por fonte de recurso, conforme discriminação.
	 Suplementação
	 06.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO
	 06.002.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE URBANISMO
	 06.002.15.452.0011.1.026.	 REVITALIZAÇÃO DA AVENIDA MARILIA
521	 -	 4.4.90.51.00.00	01507	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 23.663,15
Total Suplementação:	 23.663,15
Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar descrito no artigo 1º, serão utilizados recursos provenientes 
do excesso de arrecadação por fonte de recurso.
Excesso de Arrecadação
Receita:   1.23.0.00.01.00.00	 Fonte:	 01507	 23.663,15
Total:	 23.663,15
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 25 dias do mês de outubro de 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de perobal
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº. 248/2016
Concede licença a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença a servidora pública municipal IVANETE PEREIRA DE LIMA DIAS, portadora da Cédula 
de Identidade Nº.4.471.489-6 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Educador Infantil, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, para acompanhar seu esposo em tratamento de saúde, sem prejuízo de 
seus vencimentos, no período de 02/06/2016 a 16/06/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 08 de junho de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de perobal
Estado do Paraná
LEI Nº 862
De 26 de setembro de 2016
Autoriza o Poder Executivo Municipal a  firmar Convênio/Termo de Cooperação Técnica sem repasse com a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos e dá outras providências – AGCs CEDRO.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou  e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio/Termo de Cooperação Técnica  com a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos CNPJ nº. 34.028.316/0001-03, com sede em Brasília – DF, situada no Setor 
Bancário Norte (SBN), quadra 01,Conjunto 03, Bloco “A”, sem repasse (termo em anexo), objetivando a manutenção 
e funcionamento da Agência dos Correios do Patrimônio Cedro, Município de Perobal - PR, ficando ratificados por esta 
lei, os atos previamente assinados pelo executivo municipal para esse fim.
Art. 2º A disponibilização de funcionário e instalações do Posto de Atendimento dos Correios CEDRO  ficarão, pelo 
referido termo, ao encargo do Município.
Art. 3º. A manutenção ou rescisão do Convênio/Termo de Cooperação Técnica  firmado entre os CORREIOS e o 
Município de Perobal,objeto dessa lei,  a partir de 2017, dependerá de ratificação do Prefeito Municipal em início de 
mandato, o  que fica desde já autorizada.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 26 de Outubro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal 

municipio de pérola
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 13/2016.
O MUNICÍPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, torna 
público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, sob a modalidade Tomada de Preços, pelo 
que dispõem no presente Edital, as condições de sua realização.
OBJETO: Contratação de empresa especializada, para execução de reforma e manutenção de móveis pertencentes 
ao Hospital Municipal, com recursos provenientes do Hospsus-Programa de Apoio aos Hospitais Públicos e 
Filantrópicos do Paraná, do Município de Pérola, Estado do Paraná.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global Por Lote.
DATA E HORÁRIO DO PROTOCOLO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Os envelopes contendo a proposta e os 
documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de Pérola, sito na Av. 
Dona Pérola Byington, nº 1800 - Pérola/PR, até as 11:00 horas do mesmo dia previsto para abertura do certame, no 
horário de expediente da Prefeitura, das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 Horas.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 14:00 horas do dia 11/11/2016.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito na Avenida Dona Pérola Byington, 
nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 8666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, Lei 
Estadual nº 15.608/2007 e suas alterações.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.perola.pr.gov.br/, 
no link Processos Licitatórios. Mais informações: Fone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, das 08:30 às 11:30 
horas e das 13:00 Horas às 17:00 Horas. 
Pérola/PR, 24 de outubro de 2016.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento.

municipio de pérola
Estado do Paraná
EDITAL Nº 071/2016
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais, resolve:
CONSIDERANDO, o Ofício nº069/2016, de 04/07/2016, da Secretaria Municipal de Saúde, protocolado sob o 
nº1296/2016, em atendimento a Resolução nº293/2004 e nº509/2016 do CONFEN.
TORNAR PÚBLICA:
A convocação do candidato(a) aprovado, abaixo nominado, para entrega dos documentos comprobatórios dos 
requisitos mínimos para investidura no cargo, conforme item 14 do Edital de Concurso Público  n.º 001/2013.
INSCRIÇÃO	 NOME	 CLASSIFICAÇÃO	 CARGO	 DATA NASCIMENTO
1156567	 CARLA NARVAES FIGUEIREDO DE ASCENÇÃO 9º	 ENFERMEIRO	 17/02/1987
O candidato(a) que não comparecer no prazo de 15(quinze) dias, contados da publicação do presente edital, para 
entrega da documentação descrita abaixo, estará automaticamente desclassificado do processo de seleção.
A) Cópia autenticada da Certidão de Nascimento e/ou da Certidão de Casamento;
B) Prova de quitação com a Justiça Eleitoral (Certidão Cartório Eleitoral);
C) Prova de quitação com o serviço militar para o candidato do sexo masculino;
D) Cópia autenticada do documento de Identificação (R.G);
E) Cópia autenticada do Cartão do CPF;	
F) Cópia autenticada do Certificado de Conclusão do Curso/escolaridade exigida para requisito do cargo;
G) Cópia autenticada do certificado de conclusão do Curso de Especialização, quando for requisito do cargo;
H) Cópia autenticada do Registro no órgão de classe e comprovante de pagamento da última anuidade, quando for 
requisito do cargo;
I) 01 (uma) fotografia 3X4 recente;
J) Cópia, autenticada  da Certidão de Nascimento do(s) filho(s), menores de 14 (quatorze) anos;	
K) Certidões Negativas de Antecedentes Criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde o 
candidato residiu nos últimos 05 (cinco) anos;
L) Cópia autenticada do comprovante de residência (água ou luz);
M) Cópia do Cartão PIS/PASEP/NIT;
N) Cópia da Carteira de Trabalho frente e verso;
O) Declaração dos bens e valores que constituem seu patrimônio;
P) Número de conta corrente/salário no Banco Itaú. 
Pérola - Paraná, 26 de outubro de 2016.
Darlan Scalco
Prefeito

PORTARIA Nº 0180/2016
Afastamento sem vencimento ao servidor WILMAR DE ALMEIDA
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. Afastar sem vencimento o servidor WILMAR DE ALMEIDA, portador da Cédula de Identidade R.G. n° 
2.158.254-94 SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 855.017.589-7, admitido em 13 de novembro de 2013, ocupante do 
emprego público de CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA - 30 horas semanais, pelo regime CLT, com 
lotação na Base Descentralizada de Rondon, a partir de 27 de outubro de 2016 até regularização de seus documentos, 
tendo em vista que sua Carteira Nacional de Habilitação está com validade vencida desde 15/06/2016 e o Curso de 
Transporte de Emergência vencido desde 21/06/2016, sendo requisito obrigatório do cargo, conforme anexo I, do 
Edital Nº 001/2013.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 27 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

prefeitura municipal de são jorge do patrocinio
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 120/2016
ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO NO EXERCÍCIO DE 2016.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de São Jorge do 
Patrocínio/PR, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um crédito adicional Suplementar, 
no valor de R$ 7.000,00 (sete mil, reais), nas dotações abaixo relacionadas, para fins de cumprimento de despesas 
decorrentes do exercício financeiro: 
Fonte			   01000-Recursos Ordinários Livres
Órgão			   01.00.00 – Poder Legislativo
Un. Orçamentária 	 01.01.00 – Câmara Municipal
Atividade	 01.031.0001.2.001-Manutenção da Câmara Mul. Elemento Despesa (3)31.91.13-Obrigações Patronais 
R$    7.000,00
TOTAL GERAL...................................................................................R$    7.000,00
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do crédito adicional suplementar, constante do art. 1º, deste Decreto, 
ficam utilizadas partes das dotações orçamentárias no valor de R$ 7.000,00 (seete mil, reais), abaixo discriminadas:
Fonte			   01000-Recursos Ordinários Livres
Órgão			   01.00.00 – Poder Legislativo
Un. Orçamentária	 01.01.00 – Câmara Municipal
Atividade	 01.031.0001.2.001-Manutenção da Câmara Mul. Elemento Despesa (10)4.4.90.52–Equipamentos e 
Material Permanente...................R$   7.000,00
TOTAL GERAL .....................................................................................R$ 7.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 26 dias do 
mês outubro de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N°. 371/2016 de 25 de outubro 2016.
PRORROGA Auxilio Doença e da outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1° - PRORROGAR Benefício de Auxílio Doença em consonância com a Lei Municipal nº. 1005/2005, em favor 
do servidor publico Sr. Adalberto Ribeiro Soares, portador do RG nº. 3.133.269-9-SSP/PR., ocupante do Cargo 
de Provimento Efetivo de Servente de Serviços Gerais, constante do quadro próprio desta municipalidade, lotada 
na: 03.07.2037 – Manutenção e Atividades dos Serviços de Limpeza Publica, tendo em vista a necessidade de 
afastamento para tratamento de saúde superar a 15 dias, ficando os vencimentos da servidora supracitada a cargo do 
SERVIPREV – Fundo de Previdência de São Jorge do Patrocínio, por 27 (vinte e sete dias) dias, contados de 06 de 
outubro de 2016, conforme Laudo Médico Pericial expedido pela Junta Médica Oficial do Município, devendo então na 
data de 01 de novembro de 2016, apresentar-se no local de trabalho, afim de retomar as atividades laborais normais, 
ou apresentar documento que ampare o não retorno na atividade laboral.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 373/2016 de 26 de outubro de 2016
BAIXA Gratificação por Dedicação Exclusiva e Gratificação de Função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56 e 59, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela Lei Municipal nº 878/2004, o 
percentual de Gratificação por Dedicação Exclusiva e Gratificação de Função a partir de outubro de 2016, em favor 
dos servidores públicos, conforme relação a seguir:
Matr.	 Nome	 Cargo	 % Anterior	 % Atual
504-5	 Adenilson Marques da Matta	 Dir. Departamento de Licitação	 34,30	 0
610-6	 Ameris de Oliveira	 Chefe da Enfermagem	 54,50	 0
548-7	 Antônio Carlos de Araújo	 Chefe Administrativo I	 47,50	 0
685-8	 Dercílio Dale Crode	 Dir. Dep. Serviços Urbanos	 32,30	 0
558-4	 Fabio Hildebrand Arias	 Dir. Departamento de Esportes	 30	 0
243-7	 Fausto Ferdinando Paulin	 Dir.  Dep. de Agricultura	 85,74	 0
575-4	 Fernanda Lopes Barbosa	 Chefe Administrativo I	 30	 0
629-7	 Jose Carlos Castilho	 Chefe de Gabinete	 72,36	 0
652-1	 José Carlos Colonelli	 Chefe Administrativo I	 43	 0
573-8	 Jose Carlos Resende	 Chefe Administrativo I	 73,46	 0
609-2	 Lindomar Dantas	 Chefe Administrativo I	 50	 0
541-0	 Marcio Jose Nunes Vieira	 Assessor de Planejamento	 75,16	 0
544-4	 Marcos Antônio Gobi	 Dir. Dep. De Transportes	 32,3	 0
561-4	 Maria Luiza dos Santos	 Dir. Departamento de Saúde	 15	 0
547-9	 Marta Ferreira G. de Souza	 Chefe Administrativo I	 62,62	 0
536-3	 Oderlei José Esteves	 Dir. do Dep. De Fiscalização	 27,47	 0
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
VALDELEI APARECIDO NASCIMETO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 083/2016
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E/OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, torna público a realização no dia 
11/11/2016, às 09:00 horas, na sala de licitações, da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Pregão 
Presencial nº 083/2016, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES, FILTROS AUTOMOTIVOS 
E PRODUTOS DE LIMPEZA PESADA PARA USO NOS VEÍCULOS E MÁQUINAS DE PROPRIEDADE DESTA 
MUNICIPALIDADE, no valor máximo de R$ 468.301,81 (quatrocentos e sessenta e oito mil trezentos e um reais e 
oitenta e um centavos),  de acordo com especificações no Edital. Maiores informações bem como cópia do presente 
Edital, poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida 
Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 
3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 26/10/2016.
Edevan Pereira da Silva
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 082/2016
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E/OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, torna público a realização no 
dia 16/11/2016, às 09:00 horas, na sala de licitações, da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de 
Pregão Presencial nº 082/2016, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE UM REFRIGERADOR VERTICAL PARA 
GUARDA CIENTIFICA DE VACINAS, DEPARTAMENTO DE EPIDEMIOLOGIA, CONFORME SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, no valor máximo de R$ 29.930,00 (vinte e nove mil novecentos e trinta reais), 
de acordo com especificações no Edital. Maiores informações bem como cópia do presente Edital, poderão ser obtidas 
junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 
95, em horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou pelo 
e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 26/10/2016.
Edevan Pereira da Silva
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
Rua Santa Catarina nº 409, - Fone (0**44) 653-1301 –
 CGC 76.247.329/0001-13
PORTARIA Nº. 354/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o que determina a Lei Municipal 005/2009 de 07 de abril de 2009. 
RESOLVE: 
ARTIGO 1º: Nomear os membros do Conselho Municipal do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB do Município de Tuneiras do Oeste, de acordo com 
indicações as entidades representativas, conforme segue: 
CONSELHO MUNICIPAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO- FUNDEB
REPRESENTANTES DO CONSELHO MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO:
Titular:  ALAIDIS CHALEGRE RIBEIRO BRANCO
Suplente:  ANTONIA HERMÍNIA DA COSTA
REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL:
Titular:  RUBENS APARECIDO POSSENTI
Suplente:  ALMIR MATOS
REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:
Titular:  PAULINA  LIMA DE SOUZA CATANEO
Suplente:  NILSA CLAUDINA DE MELO
REPRESENTANTESPROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA  PÚBLICA:
Titular: MARINETE BARBOSA DE SOUZA
Suplente: MARIA  APARECIDA DE LIMA
REPRESENTANTESDOS DIRETORES DAS ESCOLAS BÁSICAS PÚBLICAS:
Titular: DENISE CRISTINA HENRIQUE
Suplente: MARIA APARECIDA DE SOUZA
REPRESENTANTES DOS SERVIDORES TÉCNICO ADMINISTRATIVO DAS ESCOLAS BÁSICAS PÚBLICAS:
Titular:  SANDER MARCOS DA SILVA
Suplente:  SILVIA BATISTA DE AGUIAR
REPRESENTANTES DOS PAIS DE ALUNOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA:
Titular:  ELIZEU OLIVEIRA MARTINS
Suplente:  MARIA JUDITE DOS SANTOS
Titular:  AMÉLIA GABARON BATISTA
Suplente:  IVY FATIMA DA SILVA
REPRESENTANTES DOS ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA:
Titular:  LUCENI XAVIER VICENTE CRISSOSTOMO
Suplente:  MARIA APARECIDA DA SILVA
REPRESENTANTES DOS ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA- INDICADO PELA ENTIDADE DE 
ESTUDANTES SECUNDARISTAS:
Titular:  SIDNEI DA SILVA
Suplente:  MARIA ODETE DIAS PEREIRA
REPRESENTANTES DO CONSELHO TUTELAR:
Titular:  ANGELICA CRISTINA AGUIAR
Suplente:  CLEBER NEVES PEREIRA
Esta Portaria Entrará em Vigor Na data de sua publicação, revogando a portaria nº 331/2016 de 16 de setembro de 
2016
Tuneiras do Oeste, 26 de outubro  de 2016.
Luiz Antônio Krauss
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA  Nº 355/2016/PMTO
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei,
EMENTA: Constitui a Comissão Central Organizadora do Processo Eleitoral para diretores das Escolas Municipais. 
Considerando o Processo Eleitoral para escolha de Diretores dos Estabelecimentos de Ensino da Rede Municipal 
conforme preconiza a Lei Nº 033/2013, o Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica constituída a Comissão Central Organizadora do Processo Eleitoral para escolha de diretores dos 
Estabelecimentos de Ensino e das Unidades Escolares da Rede Municipal, pelos seguintes membros:
Tânia Mara da Silva Mendes	 RG. 6.594.045-0		  presidente
Edna Barbosa Torres				    RG. 4.988.084-7                  membro
Giani Fiori de Lima		  RG. 4.698.419-6		    membro
Nilsa Claudina de Melo	 RG. 4.445.268-5                  membro
Paulina Lima de Souza Catâneo                       RG 4.151.620-8                   membro
Wilson de Lima Filho		  RG. 5.642.559-4                  membro
Art. 2º - Fica delegado amplos poderes para Comissão Central Organizadora constituída, designar nos respectivos 
estabelecimentos de ensino municipais, onde acontecerá eleição para diretores um Comissão de Seleção e Apuração.
Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Tuneiras do Oeste – Pr,   26 de outubro de 2016.
Luiz Antonio Krauss
Prefeito Municipal

D E C R E T A:

                               DECRETO Nº. 235/2016

                                                    Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.

Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Fundo
Municipal de Saúde, aprovado pela Lei Municipal n° 4.119, de 17 de dezembro de 2015, no valor de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para atender à programação constante do Anexo I.

                                    PAÇO MUNICIPAL, em 26 de outubro de 2016.

O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 4.119 de 17 de dezembro de
2015.

                   Art. 3º.   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior,
igual importância proveniente de cancelamentos de dotações, conforme Anexo II deste Decreto.

Secretário Municipal de Administração e Fazenda

Prefeito Municipal
MOACIR SILVA

ARMANDO CORDTS FILHO

ÓRGÃO: 70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S

ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL FONTE VALOR

Manutenção da Frota - Saúde 3.3.90.39.00.00
OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA

00303 5.000,00R$          

5.000,00R$          

ÓRGÃO: 70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S

ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL FONTE VALOR
Construção da Unidade Basica de Saúde 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 00303 5.000,00R$          

5.000,00R$          

TOTAL GERAL 5.000,00                                    

FUNCIONAL NATUREZA DA DESPESA

10.301.0002.2097

TOTAL GERAL

SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)

ANEXO AO DECRETO N° 235 DE 26/10/2016

Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

ANEXO I

ANEXO II

10.301.0024.1109
TOTAL GERAL

TOTAL GERAL 5.000,00                                    

ANEXO AO DECRETO N° 235 DE 26/10/2016

Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

CANCELAMENTO DE DESPESA

FUNCIONAL NATUREZA DA DESPESA

prefeitura municipal de umuarama
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
O MUNICIPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do ACESF – ADMINISTRAÇÃO DE CEMITÉRIOS 
E SERVIÇOS FUNERÁRIOS, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que de acordo com o 
legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para 
o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de aparelhos de ar condicionado, para atender as 
necessidades da Acesf – Administração de Cemitérios e Serviços Funerários, deste Município. 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DA ABERTURA: 17/11/2016 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo 
Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil, anterior a data  
prevista para  abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura, das 08:00 às 14:00 horas.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 25 DE OUTUBRO DE 2016
LUIZ FERNANDO DE MELO COSTA
Diretor Presidente
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração 
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LEI Nº863
De 26 de outubro de 2016
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e Especial  dando outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal: 
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar  no valor de R$ 1.150.900,00 (Um milhão cento e cinqüenta mil e novecentos reais ), de acordo com a 
seguinte ordem classificatória: 
02.00	 Governo Municipal	
02.01	 Gabinete do Prefeito	
0412210502.002	 Manutenção do Gabinete do Prefeito	
1/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	7.000,00
2/3.1.90.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 3.000,00
0412210502.003	 Subsidio e Encargos do Prefeito e Vice	
9/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS – PESSOAL CIVIL	 20.000,00
10/3.1.90.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 	 5.000,00
02.02	 Procuradoria Jurídica	
0412210522.006	 Manutenção da Procuradoria Jurídica	
15/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	15.000,00
16/3.1.90.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 1.000,00
17/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2.000,00
20/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA	 5.000,00
02.03	 Departamento de Controle Interno	
0412210502.063	 Manutenção do Departamento de Controle Interno 	
23/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 3.000,00
03.00	 Secretaria da Administração	
03.01	 Gabinete do Secretario	
0412210502.004	 Manutenção do Gabinete do Secretario	
27/3.3.90.39.00	 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA	 10.000,00
0515311502.009	 Manutenção da Junta de Serviço Militar	
31/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 1.000,00
03.02	 Divisão de Recursos Humanos e Serv. Gerais	
0412210502.012	 Manutenção dos Serviços de Recursos Humanos	
40/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	20.000,00
0412210502.013	 Manutenção dos Serviços Gerais	
48/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	45.000,00
50/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 5.000,00
04.00	 Secretaria de Fazenda	
04.01	 Gabinete do Secretario	
0412310502.020	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Fazenda	
65/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	5.000,00
67/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 1.000,00
04.02	 Divisão de Contabilidade e Tesouraria	
0412310512.007	 Manutenção dos Serviços de Contabilidade e Tesouraria	
75/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	30.000,00
79/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 3.000,00
04.03	 Divisão de Tributos e Fiscalização	
0412910512.018	 Manutenção da Administração Tributaria e Fiscalização	
84/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	5.000,00
05.00	 Secretaria de Obras, Agric. E Serviços Públicos	
05.01	 Gabinete do Secretario	
0412210502.019	 Manutenção do Gabinete do Secretario	
1039/3.1.90.11.00	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOA CIVIL	 5.000,00
1040/3.1.90.13.00	OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2.000,00
91/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA	 10.000,00
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1545116002.014	 Manutenção dos Serviços de Obras	
106/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	25.000,00
108/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2.000,00
111/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA	 17.900,00
05.03	 Divisão de Fomentos Agrop. E Meio Ambiente	
2060617502.024	 Manutenção da Divisão de Fomentos Agropecuários	
123/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	7.000,00
05.04	 Divisão de Serviços Rodoviários	
2678220502.025	 Manutenção dos Serviços Rodoviários	
129/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	20.000,00
131/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕE PATRONAIS 	 2.000,00
138/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA	 10.000,00
05.05	 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas	
1545215502.030	 Serviços de Limpeza e Coleta de Lixo	
155/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	6.000,00
157/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 1.000,00
06.00	 Secretaria de Educação e Cultura	
06.01	 Gabinete do Secretario	
1236114502.033	 Manutenção do Gabinete do Secretario	
166/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	50.000,00
06.02	 Divisão de Ensino	
1236114502.041	 Manutenção da Merenda Escolar	
238/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	6.000,00
06.03	 Divisão de Cultura	
1339215002.022	 Manutenção da Divisão de Cultura	
269/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	3.000,00
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113002.043	 Manutenção das Atividades de Saúde	
278/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	80.000,00
287/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 15.000,00
292/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA	 15.000,00
1030113032.051	 Manutenção da Farmácia Básica Municipal	
319/3.3.90.32.00	 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO	 15.000,00
08.00	 Secretaria de Ação Social	
08.02	 Divisão de Assistência Social 	
0824412002.050	 Manutenção da Divisão de Assistência Social  	
346/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	35.000,00
347/3.1.90.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2.000,00
348/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 3.000,00
352/3.3.90.39.00	 OUTROS SERIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA	 10.000,00
08.03	 Divisão de Bem Estar Social	
0824312006.001	 Manutenção do Conselho Tutelar	
362/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	10.000,00
08.04	 Fundo Municipal de Assistência Social	
0824412002.052	 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social	
383/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOA CIVIL	 3.000,00
09.00	 Secretaria de Meio Ambiente	
09.01	 Gabinete do Secretario	
1854117002.053	 Programa de Proteção ao Meio Ambiente	
396/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	10.000,00
10.00	 Secretaria de Esportes	
10.02	 Divisão de Esportes 	
2781221002.055	 Manutenção de Ginásios, Quadras e Estádios	
409/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	5.000,00
Fonte	 00	
TOTAL	.....................................................................................................	 555.900,00
06.00	 Secretaria de Educação e Cultura	
06.02	 Divisão  de Ensino	
1236114502.034	 Manutenção do FUNDEB	
183/3.1.90.05.00	 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO SERVIDOR	 7.000,00
185/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	170.000,00
189/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 35.000,00
Fonte	 101	
TOTAL	......................................................................................................	 212.000,00
06.02	 Secretaria de Educação e Cultura	
06.02	 Divisão de Ensino	
1236114502.035	 Manutenção das Escolas Municipais	
194/3.1.90.05.00	 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO SERV	 1.000,00
197/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	25.000,00
202/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 	 3.000,00
1236114502.036	 Manutenção do Transporte Escolar	
221/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 20.000,00
Fonte	 103	
TOTAL	....................................................................................................	 49.000,00
06.00	 Secretaria de Educação e Cultura	
06.02	 Divisão de Ensino	
1236114502.036	 Manutenção do Transporte Escolar	
222/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 20.000,00
1236514502.038	 Manutenção do Ensino Infantil	
253/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGEN FIXAS – PESSOAL CIVIL	 30.000,00
257/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2.000,00
Fonte	 104	
TOTAL	.....................................................................................................	 52.000,00
06.00	 Secretaria de Educação e Cultura	
06.02	 Divisão de Ensino	
1236114502.035	 Manutenção das Escolas Municipais	
208/3.3.90.32.00	 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 	 24.000,00
Fonte	 107	
TOTAL	......................................................................................................	 24.000,00
05.00	 Secretaria de Obras, Agricultura e Serviços Públicos	
05.05	 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas	
1545215502.031	 Serviço de Iluminação Publica	
163/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA	 30.000,00
Fonte	 507	
TOTAL	......................................................................................................	 30.000,00
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113002.043	 Manutenção das Atividades de Saúde	
279/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	130.000,00
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284/3.1.91.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 20.000,00
288/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 30.000,00
293/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA	 30.000,00
Fonte	 303	
TOTAL	.............................................................................................	 210.000,00
06.00	 Secretaria de Educação e Cultura	
06.02	 Divisão de Ensino	
1236114502.036	 Manutenção do Transporte Escolar	
225/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 10.000,00
Fonte	 122	
TOTAL	.............................................................................................	 10.000,00
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030513022.016	 Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde	
331/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	7.000,00
332/3.1.90.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 1.000,00
Fonte	 497	
TOTAL	...........................................................................................	 8.000,00
TOTAL GERAL	 ............................................................................................	 1.150.900,00
                                      	
                               Art. 2º. Como recurso para cobertura do credito aberto no artigo anterior fica utilizados:
a) redução parcial das seguintes dotações do orçamento vigente:

02.00	 Governo Municipal	
02.01	 Gabinete do Prefeito	
0412210502.002	 Manutenção do Gabinete do Prefeito	
3/3.3.90.14.00	 DIARIAS 	 15.000,00
5/3.3.90.33.00	 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 	 5.000,00
03.00	 Secretaria da Administração	
03.02	 Divisão de Rec Humanos e Serv. Gerais	
0412210502.012	 Manutenção dos Serviços de Recursos Humanos	
39/3.1.90.05.00	 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO SERVIDOR	 5.400,00
0412210502.013	 Manutenção dos Serviços Gerais	
49/3.1.90.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 5.000,00
04.00	 Secretaria da Fazenda	
04.01	 Gabinete do Secretario	
2884322000.001	 Amortização e Encargos de Financiamentos	
72/3.2.90.21.00	 JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO	 8.000,00
05.00	 Secretaria de Obras, Agricultura e Serviços Públicos	 5.000,00
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1545115511.001	 Pavimentação e Recapeamento Asfaltico	
99/4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 30.000,00
06.00	 Secretaria de Educação e Cultura	
06.01	 Gabinete do Secretario	
1236114502.033	 Manutenção do Gabinete do Secretario	
171/3.3.90.14.00	 DIARIAS – PESSOAL CIVIL	 1.800,00
06.02	 Divisão de Ensino	
1236514502.038	 Manutenção do Ensino Infantil	
262/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA	 10.500,00
06.03	 Divisão de Cultura	
1339215002.022	 Manutenção da Divisão de Cultura	
272/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 4.000,00
273/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA	 2.000,00
274/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA	 8.000,00
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113042.021	 Aquisição de Equipamento Saúde	
321/4.4.90.52.00	 EQUIPAMENTOSS E MATERIAL PERMANENTE	 10.000,00
08.00	 Secretaria de Ação Social	
08.02	 Divisão de Assistência Social	
0824412002.039	 Aquisição de Equipamentos Assistência Social	
341/4.4.90.52.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 30.000,00
08.04	 Fundo Municipal de Assistência Social	
0824312006.003	 Promoção do Direito da Infância e da Juventude	
377/3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	20.000,00
378/3.1.90.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 	 10.000,00
379/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 10.000,00
381/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA	 30.000,00
0824412002.052	 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social	
389/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA	 10.000,00
09.00	 Secretaria de Meio Ambiente	
09.01	 Gabinete do Secretario	
1854117002.053	 Programa de Proteção ao Meio Ambiente	
399/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA	 5.000,00
10.00	 Secretaria de Esportes	
10.02	 Divisão de Esportes	
2781221002.100	 Manutenção das Atividades de Lazer	
414/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 10.000,00
07.00	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal	
1030113052.044	 Manutenção do Consorcio Intermunicipal de Saúde	
323/3.3.71.70.00	 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSORCIO PUBL.	 70.000,00
08.00	 Secretario de Ação Social	
08.01	 Gabinete do Secretario	
0824412002.064	 Administração do Serviço de Ação Social	
337/3.3.90.14.00	 DIARIAS	 3.000,00
339/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA	 8.000,00
08.02	 Divisão de Assistência Social	
0824412002.086	 Manutenção do Centro de Referencia de Assistência Social 	
361/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA	 4.200,00
Fonte	 00	
08.03	 Divisão de Bem Estar Social	
0824412002.093	 Assistência ao Idoso	
367/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 8.000,00
369/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA	 8.000,00
0824412006.002	 Manutenção do FMDCA	
373/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 15.000,00
374/3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA	 5.000,00
TOTAL	.............................................................................................	 355.900,00
11.00	 Reserva de Contingência	
11.01	 Reserva de Contingência	
999999999.099	 Reserva de Contingência	
416/9.9.99.99.00	 RESERVA DE CONTINGENCIA 	 200.000,00
Fonte	 999	
TOTAL	..............................................................................................	 200.000,00
05.00	 Secretaria de Obras, Agricultura e Serviços Públicos	
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1236115511.004	 Construção de Unidades Escolares	
93/4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 10.000,00
Fonte	 103	
TOTAL	..............................................................................................	 10.000,00
06.00	 Secretaria de Educação e Cultura	
06.02	 Divisão de Ensino	
1236114502.034	 Manutenção do FUNDEB	
187/3.1.90.13.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 63.000,00
Fonte	 101	
TOTAL	..............................................................................................	 63.000,00
1236114501.012	 Aquisição de Veículos para a Educação	
178/4.4.90.52.00	 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE	 5.000,00
1236114502.035	 Manutenção das Escolas Municipais	
201/3.1.90.13.00	 OBRIGAÇOES PATRONAIS	 3.500,00
Fonte	 104	
TOTAL	.............................................................................................	 8.500,00
05.00	 Secretaria de Obras, Agricultura e Serviços Públicos	
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras	
1236115511.004	 Construção de Unidades Escolares	
94/4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 12.000,00
06.00	 Secretaria de Educação e Cultura	
06.02	 Divisão de Ensino	
1236114502.023	 Aquisição de Equipamentos Ativ. Educação	
182/4.4.90.52.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 12.000,00
Fonte	 107	
TOTAL	..............................................................................................	 24.000,00
05.00	 Secretaria de Obras, Agricultura e Serviços Públicos	
05.05	 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas	
1545215502.031	 Serviços de Iluminação Publica	
161/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 30.000,00
Fonte	 507	
TOTAL	..............................................................................................	 30.000,00
TOTAL GERAL		  691.400,00
b) O provável excesso de arrecadação nas seguintes fontes do Orçamento vigente:
	 Fonte: 103 - ......................................................................................R$ 39.000,00;
	 Fonte: 101 - ......................................................................................R$149.000,00;
	 Fonte: 104 - ......................................................................................R$  43.500,00;
	 Fonte: 303 - ......................................................................................R$210.000,00;
	 Fonte: 122 - ......................................................................................R$  10.000,00;
	 Fonte: 497 - ......................................................................................R$    8.000,00,
 conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64
 TOTAL.....................................................................................................................R$ 459.500,00.
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º e 2º 
desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na LDO 
– Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 804/2015 com vigência para 2016.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as  disposições em contrario.
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 26 de outubro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2016
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem 
interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa, para o fornecimento de 01(um) notebook, para atender as necessidades do 
Conselho Municipal de Saúde de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DA ABERTURA: 11/11/2016 – HORÁRIO: 09:00 HORAS	
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo 
Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil, anterior a data  
prevista para  abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura, das 08:00 às 14:00 horas.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares 
nº 123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 25 DE OUTUBRO DE 2016.
LUIZ ALBERTO HAIDUK
Secretário de Saúde
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 003 ao Contrato 281/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: 
Objeto: 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o reajuste referente ao reequilíbrio econômico financeiro, 
passando o valor unitário do item 01 – Recargas de botijões de gás 13 Kg, de R$ 44,82 (quarenta e quatro reais e 
oitenta e dois centavos), para R$ 48,22 (quarenta e oito reais e vinte e dois centavos), perfazendo o valor deste termo 
em R$ 921,40 (novecentos e vinte e um reais e quarenta centavos.
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
02.001.04.122.0002.2.003 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 8 – F: 1000
02.002.04.124.0002.2.007 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 17 – F: 1000
03.001.04.131.0002.2.008 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 30 – F: 1000
04.001.04.122.0002.2.009 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 40 – F: 1000
05.001.04.122.0002.2.012 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 55 – F: 1000
05.001.04.122.0002.2.088 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 60 – F: 1000
06.001.04.123.0002.2.019 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 71 – F: 1000
06.001.04.129.0002.2.017 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 83 – F: 1000
07.001.04.121.0002.2.023 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 98 – F: 1000
07.001.16.122.0004.2.166 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 103 – F: 1000
08.001.15.451.0005.2.099 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 137 – F: 1000
09.001.04.121.0002.2.206 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 235 – F: 1000 
10.001.15.452.0006.2.028 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 250 – F: 511
10.001.15.452.0006.2.077 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 264 – F: 1000
10.001.15.452.0006.2.121 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 268 – F: 511
10.001.26.781.0006.2.101 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 272 – F: 1000
11.001.15.452.0006.2.207 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 290 – F: 1000
12.001.22.122.0007.2.038 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 300 – F: 1000
12.001.23.691.0007.2.209 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 328 – F: 1000
13.001.18.541.0011.2.140 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 343 – F: 1000
13.001.18.541.0011.2.212 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 354 – F: 511
13.001.20.122.0008.2.006 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 364 – F: 1000
13.001.20.608.0010.2.192 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 373 – F: 1000
14.001.08.122.0002.2.160 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 395 – F: 1000
14.001.08.243.0013.2.185 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 401 – F: 1000
14.001.08.244.0014.2.199 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 405 – F: 1000
14.001.14.422.0013.2.117 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 407 – F: 1000
14.001.14.422.0013.2.253 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 409 – F: 1000
14.002.08.241.0012.2.194 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 415 – F: 1000
15.001.08.243.0013.6.018 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 434 – F: 1000
15.001.08.244.0012.2.065 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 454 – F: 1000
15.001.08.244.0012.2.173 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 461 – F: 1000
15.001.08.244.0012.2.180 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 466 – F: 1000
15.001.08.244.0012.2.181 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 476 – F: 1000
15.001.08.244.0012.2.188 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 493 – F: 917
15.001.08.244.0012.2.188 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 494 – F: 925
15.001.08.244.0012.2.188 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 495 – F: 932
17.001.12.122.0015.2.100 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 531 – F: 104
17.001.12.361.0015.2.047 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 566 – F: 103
17.001.12.361.0015.2.047 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 567 – F: 104
17.001.12.361.0015.2.048 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 581 – F: 1000
17.001.12.364.0015.2.170 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 598 – F: 1000
17.001.12.365.0015.2.050 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 612 – F: 104
18.001.06.181.0016.2.162 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 654 – F: 1000
18.002.26.125.0017.2.079 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 677 – F: 509
20.001.27.122.0019.2.163 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 707 – F: 1000
21.001.14.422.0020.2.010 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 737 – F: 1000
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 25/10/2016
Umuarama, 26 de outubro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 2.214/2016
Constitui Comissão Especial.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Memorando n° 714/2016 DRH, datado de 24.10.2016.
R E S O L V E:
Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo Disciplinar, para apurar a conduta da Servidora nomeada no cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais e lotada na Secretaria Municipal de Educação, com fundamento nos artigos 96, inciso VI, 
parágrafo 3º, 128, inciso III e 157 e seguintes da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Constituir Comissão Especial, composta pelos seguintes servidores:
a) Presidente: GISLAINE ALVES VIEIRA, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 8.104.254-3– SSP/PR e CPF sob n.º 046.785.849-78, lotada na Secretaria Municipal 
de Fazenda;
b) Membro: HUANA DA SILVA DE GODOI, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo regime 
Estatutário, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 8.910.634-6 – SSP/PR, e inscrita no CPF n.º 041.308.509-03, 
lotada na Secretaria Municipal de  Assistência Social;
c) Membro: LUIZ FERNANDO SILVA MARINHO, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo 
regime Estatutário, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.510.971-5 SSP/PR, e CPF nº 006.539.059-80, lotado 
no Fundo Municipal de Saúde.  
Suplente: 
a) REGINALDO RAYMUNDO, ocupante da função de emprego público de Vigia, admitido em 01.02.2001, pelo regime 
C.L.T., portador da Cédula de Identidade RG nº 6.581.710-1 SSP/PR, e CPF nº 015.167.589-94, lotado na Secretaria 
Municipal de Defesa Social.
Comissão de Apoio:
a) ROBERTO DIAS ZOCCAL, brasileiro, portador da cédula de identidade RG n.º 9.357.595-7 – SSP/PR e inscrito 
no CPF n.º 058.287.629-07, OAB/PR 53.723, Assessor Jurídico II, lotado na Secretaria da Procuradoria de Assuntos 
Jurídicos.
Art. 3º. Estabelecer o prazo de 130 (cento e trinta) dias para a conclusão dos trabalhos e apresentação de relatório, 
podendo ser prorrogado por igual período.
Art. 4º. Considerar de relevância os serviços prestados pelos membros da Comissão ora constituída, porém, sem 
ônus ao Município.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 2.218/2016
Prorroga prazo de validade da Portaria nº. 1.374, de 16 de junho de 2016, que Constitui Comissão 
Especial de Processo Administrativo Disciplinar.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica prorrogado o prazo da Portaria nº. 1.374, de 16 de junho de 2.016, que determinou 
Instauração de Processo Administrativo Disciplinar, com fundamento nos artigos 128, 129, 143, 
157 e seguintes da Lei Complementar n.º 018/1992, para apurar a conduta do servidor nomeado 
no cargo de Vigia, lotado na Secretaria Municipal de Defesa Social, e aplicar eventual penalidade, 
por mais 130 (cento e trinta) dias.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 054/2016.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: A. T. MEYER & CIA LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Fica alterado o valor mensal do contrato, passando de até R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos 
reais), para até R$ 9.350,00 (nove mil, trezentos e cinqüenta reais) perfazendo o valor deste termo em até R$ 
11.100,00 (onze mil e cem reais).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 105 – F: 001 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 106 – F: 303
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 12/08/2016.

TERMO ADITIVO 006 AO CONTRATO N° 031/2012.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CEREZAMAR SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato, o valor de até R$ 55.360,96 (cinqüenta e cinco mil, trezentos e 
sessenta reais e noventa e seis centavos), perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.301.0028.2.061 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 79 – F: 303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 28/09/2016.

TERMO ADITIVO 002 - RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO N° 068/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI – ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: As partes, de comum acordo, resolvem rescindir amigavelmente o presente contrato, a partir do 
dia 11 de outubro de 2016.
Cláusula Segunda: O Contratado dá ao Contratante plena e total quitação do extinto contrato.
Data: 11/10/2016.

TERMO ADITIVO 003 AO CONTRATO N° 125/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: DARIO DE ALMEIDA NASCIMENTO GAS - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o reajuste referente ao reequilíbrio econômico financeiro, 
passando o valor unitário do item 001 – Recargas de botijões de gás – 13 Kg, de 44,82 (quarenta e quatro reais e 
oitenta e dois centavos), para R$ 48,22 (quarenta e oito reais e vinte e dois centavos), perfazendo o valor deste termo 
em R$ 85,00 (oitenta e cinco reais).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.122.0002.2.159 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 8 – F: 303
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 25/10/2016.
Umuarama, 26 de outubro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração	

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2016. 
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de Tomada de Preços nº006/2016, 
que após a análise e verificação da proposta ofertada, decidiu classificar as seguintes proponentes:
Nº	 EMPRESA	 VALOR R$
01	 RUBENS PAPELARIA LTDA - EPP	 34.130,00
02	 POLLO HOSPITALAR LTDA- EPP	 22.405,50
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão de licitação 
dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição 
de recurso.
Xambrê-PR, 26 de outubro de 2016.
EDEVALDO DELAI      – Presidente:         - ______________________________________
FLÁVIO FABRINI                                      - ______________________________________
ANDRE LUIZ SILVA ROCHA                    - ______________________________________
JOSÉ LUIZ BRANCO                             - ______________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE HABILITAÇÃO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2016. 
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de Tomada de Preços nº006/2016, 
que após a análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar as seguintes proponentes:
Nº	 EMPRESAS - HABILITADAS
01	 RUBENS PAPELARIA LTDA - EPP
02	 POLLO HOSPITALAR LTDA- EPP
03	 ELETROLED COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI – EPP
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão de licitação 
dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição 
de recurso.
Xambrê-PR, 26 de outubro de 2016 .
EDEVALDO DELAI      – Presidente:         - ______________________________________
FLÁVIO FABRINI                                      - ______________________________________
ANDRE LUIZ SILVA ROCHA                    - ______________________________________
JOSÉ LUIZ BRANCO                             - ______________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE HABILITAÇÃO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2016. 
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de Tomada de Preços nº006/2016, 
que após a análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar as seguintes proponentes:
Nº	 EMPRESAS - HABILITADAS
01	 RUBENS PAPELARIA LTDA - EPP
02	 POLLO HOSPITALAR LTDA- EPP
03	 ELETROLED COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI – EPP
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão de licitação 
dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição 
de recurso.
Xambrê-PR, 26 de outubro de 2016 .
EDEVALDO DELAI      – Presidente:         - ______________________________________
FLÁVIO FABRINI                                      - ______________________________________
ANDRE LUIZ SILVA ROCHA                    - ______________________________________
JOSÉ LUIZ BRANCO                             - ______________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 713/2016
Aprova a REMUME - Relação Municipal de Medicamentos Essenciais do Município de Alto Piquiri e dá outras 
providências.
O Prefeito do Município de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na 
Lei Municipal nº 335/2016 de 11/10/2016, 
DECRETA:
Art. 1º. Fica aprovada a REMUME - RELAÇÃO MUNICIPAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS DO MUNICÍPIO DE 
ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, elaborado com base na Portaria GM/MS nº 3.916, de 30 de outubro de 1998, 
que estabelece a Política Nacional de Medicamentos; Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 338, de 6 de 
maio de 2004, que estabelece a Política Nacional de Assistência Farmacêutica; Portaria GM/MS nº 1555, de 30 de 
julho de 2013, que dispõe sobre as normas de financiamento e de execução do Componente Básico da Assistência 
Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); Deliberação CIB PR nº507, de 24 de maio de 2013, que 
estabelece o Elenco de Referência Estadual para o Componente Básico da Assistência Farmacêutica no Paraná; 
Portaria GM/MS nº 01, de 2 de janeiro de 2015, que estabelece a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 
RENAME 2014 -no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) por meio da atualização do elenco de medicamentos 
e insumos da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME 2012; Reunião do Comitê Gestor de 
Judicialização, de 03 de Junho de 2016, que propõe a implementação da REMUME em toda área de abrangência da 
12ª Regional de Saúde; Reunião Ordinária da CIBR/12ª RS, de 07 de Junho de 2016, que pactuou o prazo limite de 
15/09/2016, para publicação da REMUME nos órgãos Oficiais de cada Município na abrangência da 12ª Regional de 
Saúde, Resolução nº. 001/2016 de 08 de setembro de 2016 da Comissão de Farmácia e Terapêutica de Alto Piquiri 
e a Ata nº. 010/2016 de 06 de setembro de 2016 do Conselho Municipal de Saúde de Alto Piquiri que aprovaram a 
REMUME de que trata a Lei nº 335/2016; 
Art. 2º. A REMUME - Relação Municipal de Medicamentos Essenciais do Município de Alto Piquiri, aprovada pela 
Comissão de Farmácia e Terapêutica, e pelo Conselho Municipal de Saúde, passa a fazer parte integrante deste 
Decreto. 
Art. 3º. A REMUME aprovada por este Decreto terá validade de 02(dois) anos a contar da data de publicação. 
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO PREFEITO, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de Outubro do ano de 2016 (dois mil e dezesseis).
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 714/2016
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de “Chefe de Autoridade Sanitária” do município de Alto Piquiri e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º Ficam nomeadas “Chefe de Autoridade Sanitária” do município de Alto Piquiri, as seguintes servidoras:
Nome	 CPF	 RG
Sandra Regina Puziol	 931.568.049-91	5.532.257-0/SSP-PR
Carolina Richter	 037.231.259-48	7.091.991-5/SSP-PR
Art. 2º Considerar de relevância os serviços a serem prestados pelas servidoras ora constituídos, porém, sem ônus 
para o município.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de outubro de 201(dois mil e dezesseis).
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal                                                                                                                                                                                                      

PREFEITURA MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 094/2016
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2016, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 624/2015, datada 
de 05 de novembro de 2015, (Lei Orçamentária de 2016).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$126.544,00 (Cento e vinte e seis mil, quinhentos e quarenta e 
quatro reais), que obedecerá a seguinte classificação:
08 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
001.10.301.1300.2.038-	 Ação Estratégica de Agentes Comunitários de Saúde	
100 – 3.1.90.11.00.00 - 	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 10.600,00
Fonte – 31495 - 	 Atenção Básica em Saúde - SUS	
101 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 4.000,00
Fonte – 01303 - 	 Saúde – Recursos Vinculados 15%	
001.10.304.1300.2.039-	 Ações da Vigilância Sanitária	
118 – 3.1.90.16.00.00 - 	 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil	 500,00
Fonte – 01303 - 	 Saúde – Recursos Vinculados 15%	
09 - 	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA	
001.12.361.1400.2.012-	 Manutenção do Ensino Fundamental	
152 – 3.1.90.11.00.00 - 	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 17.100,00
155 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 3.940,00
156 – 3.1.90.16.00.00 - 	 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil	 9.160,00
Fonte – 01103 - 	 5% Sobre Transferências Constitucionais	
001.12.361.1400.2.013-	 Manutenção do Transporte Escolar	
179 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 3.680,00
Fonte – 01103 - 	 5% Sobre Transferências Constitucionais	
003.27.812.2000.2.034-	 Manutenção das Atividades Esportivas e de Lazer	
275 – 3.1.90.11.00.00 - 	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 14.200,00
276 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 3.000,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários – Livres	
09 - 	 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
001.08.122.1200.2.023-	 Administração da Secretaria de Assistência Social	
301 – 3.1.90.11.00.00 - 	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 49.100,00
302 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 9.200,00
303 – 3.1.90.16.00.00 - 	 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil	 800,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários – Livres	
15 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
001.08.244.1200.2.024-	 Manutenção das Ações do CRAS	
541 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 1.264,00
Fonte – 33123 - 	 FEAS PPAS – ESTADUAL – EXERC. ANTERIOR	
SOMA ...............................................................................	 126.544,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$126.544,00 (Cento e vinte e seis mil, quinhentos e quarenta e quatro reais), proveniente do 
produto da anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias:
05 - 	 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO	
001.04.122.1050.2.004-	 Manut. da Procuradoria Geraldo Município	
24 – 3.1.90.11.00.00 - 	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 18.000,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários – Livres	
06 - 	 SECRETARIA DE ADM. E PLANEJAMENTO	
001.04.122.1050.2.007-	 Manutenção das Atividades Administrativas	
46 – 3.1.90.11.00.00 - 	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 17.400,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários – Livres	
08 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
001.10.301.1300.2.035-	 Ações e Serviços Públicos de Saúde	
71 – 3.1.90.11.00.00 - 	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 4.500,00
Fonte – 01303 - 	 Saúde – Recursos Vinculados 15%	
77 – 3.3.90.30.00.00 - 	 Material de Consumo	 10.000,00
Fonte – 31495 - 	 Atenção Básica em Saúde - SUS	
001.10.301.1300.2.038-	 Ação Estratégica de Agentes Comunitários de Saúde	
103 – 3.3.90.30.00.00 - 	 Material de Consumo	 200,00
104 – 3.3.90.39.00.00 - 	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física	 200,00
105 – 3.3.90.39.00.00 - 	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica	 200,00
Fonte – 31495 - 	 Atenção Básica em Saúde - SUS	
09 - 	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA	
001.12.365.1400.2.016-	 Manutenção da Educação Infantil	
209 – 3.1.90.11.00.00 - 	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 4.400,00
211 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 8.000,00
212 – 3.1.90.16.00.00 - 	 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil	 3.000,00
Fonte – 01103 - 	 5% Sobre Transferências Constitucionais	
11 - 	 SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS	
001.26.782.1950.2.022-	 Manutenção dos Serviços Rodoviários	
363 – 3.1.90.11.00.00 - 	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 47.000,00
364 – 3.1.90.13.00.00 - 	 Obrigações Patronais	 12.380,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários – Livres	
15 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
001.08.244.1200.2.024-	 Manutenção das Ações do CRAS	
540 – 3.1.90.11.00.00 - 	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 1.264,00
Fonte – 33123 - 	 FEAS PPAS – ESTADUAL – EXERC. ANTERIOR	
SOMA ...............................................................................	 126.544,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 26 de outubro de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 1.717
De 26 de Outubro de 2016.
DECLARA PONTO FACULTATIVO NAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS O DIA 28 DE 
OUTUBRO DE 2016.
O Prefeito Municipal de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o art. 245 da Lei Municipal nº. 021/1998 – Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais, que consagra o dia 28 (vinte e oito) de outubro ao servidor público municipal.
DECRETA:
Art.1º. Fica decretado Ponto Facultativo nas repartições públicas municipais o dia 28 de Outubro 
de 2016, data consagrada aos servidores públicos municipais.
Art. 2º. Em decorrência do Ponto Facultativo decretado no art. 1º não haverá expediente em todas 
as repartições públicas, inclusive os serviços considerados essenciais, como saúde e educação.
Art. 3º. O presente Decreto não abrange as atividades privadas tais como estabelecimentos 
comerciais, industriais, prestadores de serviços, instituições financeiras, escolas particulares e 
outros segmentos afins, que permanecerão com suas atividades normais.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte e seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e 
dezesseis (26/10/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
PREFEITO MUNICIPAL
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prefeitura municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO N.º 3.833/2016
DATA: 26/10/2016	
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado de processo de dispensa de Licitação
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa MILLENNIUM INFORMATICA LTDA - 
EPP, o resultado do processo de Dispensa de Licitação “D2/2016”.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de Dispensa de Licitação 
“D2/2016”, em favor da empresa MILLENNIUM INFORMATICA LTDA - EPP, que tem 
como objeto a aquisição de um aparelho de projeção de imagens para a Secretaria 
de Saúde do município de Icaraíma-PR.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 26 dias do mês de Outubro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO N.º 3.832/2016
DATA: 26/10/2016
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de Dispensa de Licitação.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE 
SEGUROS GERAIS, o resultado do processo de Dispensa de Licitação A2/2016.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de Dispensa de Licitação A2/2016, 
em favor da empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, que 
tem como objeto a contratação de cobertura securitária para veículo Ambulância 
Renault/Master 2.3 placa AXJ - 1675.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 26 dias do mês de Outubro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de icaraima
Estado do Paraná
EDITAL Nº 006/2016
CONVOCAÇÃO PARA AUDIENCIA PÚBLICA REFERENTE
Em cumprimento ao Regimento Interno, artigo 228, a Comissão de Economia 
Finanças e Fiscalização da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, 
torna Público que realizará dia 10 DE NOVEMBRO DE 2016, às 19:00 horas, nas 
dependências da Câmara Municipal de Icaraíma, sito a Rua Monte Belo, 607,  A 
AUDIENCIA PÚBLICA REFERENTE:
PROJETO DE LEI Nº. 079/2016
Sumula: Estima a Receita e Fixa a Despesa para o Exercício Financeiro de 2017 e 
dá outras providências;
Fica convidado a população em geral do Município de Icaraíma.
Icaraíma, 25 de outubro de 2016
COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E FISCALIZAÇÃO
ROBERTO PIMENTA LEMOS
Presidente
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Relator
ADELSON MARCUS VICENTIM
Membro

prefeitura municipal de icaraima
Estado do Paraná
EDITAL Nº 007/2016
AUDIENCIA PÚBLICA 
Em cumprimento ao Regimento Interno, artigo 228, a Comissão de Economia 
Finanças e Fiscalização da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, torna 
Público que realizará dia 10 de novembro de 2016, às 20:00 horas, nas dependências 
da Câmara Municipal de Icaraíma, sito a Rua Monte Belo, 607,  A AUDIENCIA 
PÚBLICA REFERENTE:
PROJETO DE LEI Nº. 064/2016
Sumula: Proíbe o vendedor ambulante não residente em Icaraima de vender qualquer 
tipo de mercadoria em local público sem prévia licença que especificará o local, 
horário e os produtos a serem comercializados e dá outras providencias.
Fica convidado a população em geral do Município de Icaraíma.
Icaraíma, 25 de outubro de 2016
COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E FISCALIZAÇÃO
ROBERTO PIMENTA LEMOS
Presidente
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Relator
ADELSON MARCUS VICENTIM
Membro

prefeitura municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 160/2016
REF.: PROCESSO LICITATORIO – PREGÃO PRESENCIAL 044/2016.
DATA DE ASSINATURA: 18 de Agosto de 2016.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: ANDERSON FERREIRA DE JESUS ARMARINHOS – ME
 CNPJ: 12.370.448/0001-86
OBJETO: Contratação de empresa para celebração de ata de registro de preços 
para futuras e eventuais aquisições de equipamentos e mobiliários para Secretaria 
de Assistência Social, conforme relação com quantidade e especificações constantes 
no anexo I do edital.
VALOR: R$11.654,90 (onze mil seiscentos e cinqüenta e quatro reais e noventa 
centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2016.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 161/2016
REF.: PROCESSO LICITATORIO – PREGÃO PRESENCIAL 044/2016.
DATA DE ASSINATURA: 18 de Agosto de 2016.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: ANÉZIA JANDIRA TIMÓTEO ANDRADE - ME
CNPJ: 06.029.558/0001-86
OBJETO: Contratação de empresa para celebração de ata de registro de preços 
para futuras e eventuais aquisições de equipamentos e mobiliários para Secretaria 
de Assistência Social, conforme relação com quantidade e especificações constantes 
no anexo I do edital.
VALOR: R$15.650,50 (quinze mil seiscentos e cinquenta reais e cinqüenta centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2016.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 162/2016
REF.: PROCESSO LICITATORIO – PREGÃO PRESENCIAL 044/2016.
DATA DE ASSINATURA: 18 de Agosto de 2016.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: JV EMPREENDIMENTOS LTDA -ME
CNPJ: 10.359.275/0001-70
OBJETO: Contratação de empresa para celebração de ata de registro de preços 
para futuras e eventuais aquisições de equipamentos e mobiliários para Secretaria 
de Assistência Social, conforme relação com quantidade e especificações constantes 
no anexo I do edital.
VALOR: R$12.561,00 (doze mil quinhentos e sessenta e um reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2016.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 163/2016
REF.: PROCESSO LICITATORIO – PREGÃO PRESENCIAL 044/2016.
DATA DE ASSINATURA: 18 de Agosto de 2016.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: RUBENS PAPELARIA LTDA - EPP
CNPJ: 07.415.355/0001-90
OBJETO: Contratação de empresa para celebração de ata de registro de preços 
para futuras e eventuais aquisições de equipamentos e mobiliários para Secretaria 
de Assistência Social, conforme relação com quantidade e especificações constantes 
no anexo I do edital.
VALOR: R$7.421,00 (sete mil quatrocentos e vinte e um reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2016.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

prefeitura municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 0230//2016
DATA – 21/10/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Fernanda Vilela de Melo, por um período de 15 
dias,  referente ao período aquisitivo de, 2015/2016, a contar de 24/10/16 a 07/11/16.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 21 de Outubro 
de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 0232//2016
DATA – 26/10/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Rosangela Romão Dias, por um período de 10 
dias,  referente ao período aquisitivo de, 2014/2015, a contar de 24/10/16 a 02/11/16.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 24/10/16.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 26 de Outubro 
de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de icaraima
Estado do Paraná
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.318/2016
DATA: 26/10/2016
“DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO                                                            
DE CRÉDITOS FISCAIS – REFIS 2016, NO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA - PR”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica estabelecido no âmbito do Município de Icaraíma, o Programa de 
Recuperação de Créditos Ficais - REFIS, destinado a promover a regularização de 
créditos do Município, decorrentes de débitos de contribuintes, pessoas físicas e 
jurídicas, com exigibilidade suspensa ou não, atendidos os requisitos da Lei 94/2005 
e Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, de forma a não afetar as metas de 
resultados fiscais previstas.
§ 1º A adesão ao REFIS implica na renuncia do direito sobre créditos da Fazenda 
Municipal, ajuizados ou não, inscritos em divida ativa, em que se alicerça a ação 
judicial ou o pleito administrativo e implica, ainda, a inclusão da totalidade dos 
débitos do contribuinte para com a Fazenda Municipal, ou que tenha sido objeto de 
parcelamentos anteriores, não integralmente quitados, ainda que cancelados por falta 
de pagamento e se dará mediante termo de declaração espontânea.
§ 2º Não haverá aplicação de multa por infração sobre os débitos ainda não lançados, 
declarados espontaneamente, por ocasião da adesão.
CAPITULO I
DO INGRESSO NO REFIS MUNICIPAL
Art. 2º O REFIS alcança todos os créditos tributários ou não, definitivamente 
constituídos até 31 de dezembro de 2015, ou em fase de lançamento, inclusive o:
I - ajuizado ou não;
II - não constituído, desde que confessado espontaneamente;
III - decorrente de aplicação de multa ou pena pecuniária;
IV - constituído por meio de ação fiscal.
V – constituído por título executivo emanado do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná;
§ 1º Somente os contribuintes que estiverem regularmente inscritos no Cadastro 
Mobiliário e Imobiliário do Município, com cadastro atualizado, e quando for o caso, 
pessoa jurídica que estiver regular com a entrega da Declaração Fisco-Contábil 
(DFC), junto a Fazenda Estadual, poderão fazer jus aos benefícios do REFIS.
§ 2º Não poderá se beneficiar do REFIS, o contribuinte que está sendo objeto de 
Ação de Execução Fiscal por parte do Município de Icaraíma e, em cujo processo 
exista bem penhorado, garantindo a Execução, independentemente de ter ocorrido 
ou não a intimação da penhora, bem como, aquele contribuinte que tendo obtido o 
parcelamento em REFIs pretéritos e, dele seja considerado inadimplente na forma 
da Lei.
Art. 3º Os créditos apurados serão atualizados monetariamente e incorporados 
os acréscimos previstos na legislação vigente, até a data da opção, podendo ser 
liquidados em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, nos seguintes 
parâmetros:
I – Até R$ 3.000,00 (três mil reais), máximo 24 meses;
II – Acima de R$ 3.000,00 (três mil reais) até R$ 10.000,00 (dez mil reais), máximo 
48 meses;
III – Acima de R$ 10.000,00 (dez mil reais), máximo 60 meses.
Art. 4º Os créditos tributários vencidos até 31 de dezembro de 2015, consolidados, 
poderão ser objeto de pagamento à vista ou parcelamento até o dia 31 de dezembro 
de 2016, na forma das seguintes condições:
a) desconto de 100% (cem por cento) a ser realizado em relação ao valor dos juros e 
multas que incidirem sobre o valor principal, para pagamentos a vista;
b) desconto de 80% (oitenta por cento) a ser realizado em relação ao valor dos juros 
e multas que incidirem sobre o valor principal, para parcelamentos em até 03 (três) 
vezes;
c) desconto de 70% (setenta por cento) a ser realizado em relação ao valor dos juros 
e multas que incidirem sobre o valor principal, para parcelamentos em até 06 (seis) 
vezes;
d) desconto de 50% (cinquenta por cento) a ser realizado em relação ao valor dos 
juros e multas que incidirem sobre o valor principal, para parcelamentos em até 12 
(doze) vezes;
e) desconto de 25% (vinte e cinco por cento) a ser realizado em relação ao valor dos 
juros e multas que incidirem sobre o valor principal, para parcelamentos em até 24 
(vinte e quatro) vezes.
Art. 5º A opção pelo REFIS, considera-se formalizada com o pagamento da primeira 
parcela do crédito consolidado ou a formalização do Termo de Acordo e Confissão de 
Parcelamento do Crédito Tributário.
Art. 6º Sobre o valor confessado e parcelado, devidamente atualizado pelo 
Departamento de Tributação, incidirá juros à base de 0,5 % ao mês.
Art. 7º O valor das parcelas não poderá ser inferior a 20 (vinte) URMs, nos termos do 
art. 58, § 2º da Lei Complementar n.º 094/2005, Código Tributário Municipal.
Art. 8º O pagamento da primeira parcela será exigido na data da efetivação do 
parcelamento e as demais a cada 30 (trinta) dias.
Art. 9º As parcelas pagas com atraso serão atualizadas pelo INPC - Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor, publicado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, mais juros de 1% ao mês ou fração, além do acréscimo de multa 
contratual de 5% (cinco por cento) incidente sobre o débito atualizado.
Art. 10 Na apuração e consolidação dos débitos cujos fatos geradores ocorram depois 
da data de 31 de dezembro de 2015, não serão permitidas exclusões ou reduções 
de nenhum acréscimo previsto na legislação vigente, independentemente da forma 
escolhida para liquidação.
Art. 11 A adesão ao REFIS sujeita o contribuinte a aceitação plena de todas as 
condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da 
dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos.
Parágrafo Único - A adesão ao REFIS sujeita, ainda, o contribuinte:
I - ao pagamento regular das parcelas do débito consolidado;
II - ao pagamento regular dos tributos municipais, com vencimento posterior a data 
da opção;
III - a regularização das obrigações tributárias referentes ao exercício de 2015 e 
consecutivos;
IV - ao fornecimento obrigatório, dentro do prazo regulamentar, do comprovante de 
entrega da Declaração Fisco-Contábil (DFC), junto a Fazenda Estadual, quando 
solicitado pela Fiscalização Municipal.
Art. 12 O crédito tributário recuperado, somente é liquidado:
I - em moeda corrente;
II - compensação, a critério da Administração, na forma estabelecida pelos art. 70 e 
71 da Lei Complementar nº 94/2005;
III - dação em pagamento, a critério da Administração e na forma dos arts. 80 da Lei 
Complementar nº 94/2005;
Parágrafo Único - É permitida a utilização dos créditos da dívida ativa do sujeito 
passivo optante do REFIS, como forma de pagamento parcial ou integral da verba 
indenizatória proveniente de eventual desapropriação que ocorrer em imóvel(is) 
pertencente(s) a tais contribuintes.
CAPÍTULO II
DA COMPENSAÇÃO
Art. 13 Fica o Poder Executivo autorizado a aceitar a compensação de débitos 
de qualquer natureza inscritos na dívida e seus encargos, com os créditos contra 
a Fazenda Pública Municipal oriunda de sentença judicial sobre a qual não penda 
qualquer defesa ou recurso.
Parágrafo Único A compensação, quando suficiente para satisfazer o crédito do 
Município, acarretará a extinção das ações que o tinham por objeto, e, quando o 
satisfizer parcialmente, o valor compensado será imputado correspondentemente, 
prosseguindo-se nelas, pelo saldo, caso o devedor não o liquide, na forma deste 
artigo.
CAPÍTULO III
DA DAÇÃO EM PAGAMENTO
Art. 14 Fica o Poder Executivo autorizado a receber como forma de pagamento bens 
móveis ou imóveis, desde que preenchidos os seguintes requisitos:
a) O bem esteja devidamente registrado, em instrumento hábil, sob o nome do 
devedor/contribuinte;
b) O bem esteja desembaraçado e livre de quaisquer ônus, situação comprovada 
pela apresentação de certidões negativas estaduais e federais, certidões negativas 
de distribuição de feitos cíveis, criminais, trabalhistas e falimentares, e outras que se 
façam necessárias;
c) O bem objeto da dação seja avaliado por comissão previamente instituída, a qual 
emitirá laudo apontando o valor venal do bem;
d) Haja interesse público, reconhecido por Decreto do Poder Executivo;
e) Todos os custos administrativos havidos em razão da transferência serão arcadas 
pelo contribuinte;
§1º O valor do bem e o valor da dívida devem ser equivalentes. Caso o valor de 
avaliação do bem seja maior que o valor devido, não haverá, em hipótese alguma, 
restituição de valores pela Administração, sequer saldos a compensar.
§2º A dação não eximirá o contribuinte a arcar com custas judiciais e honorários 
havidos em razão de execução fiscal.
§3º Quando suficiente para satisfazer o crédito do Município, a dação acarretará em 
extinção das ações que o tinham por objeto, e, quando o satisfizer parcialmente, o 
valor compensado será imputado correspondentemente, prosseguindo-se nelas, pelo 
saldo, caso o devedor não o liquide de outras formas.
CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art 15 O contribuinte será excluído do REFIS, diante da ocorrência das seguintes 
hipóteses:
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;
II - prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a diminuir 
ou a subtrair receita do contribuinte optante.
III - inadimplência, por 03 (três) meses consecutivos relativamente a qualquer 
tributo abrangido pelo REFIS, inclusive os decorrentes de fatos geradores ocorridos 
posteriormente a data de opção.
§ 1º A exclusão do contribuinte do REFIS implicará a exigibilidade imediata da 
totalidade do débito tributário, confessado e não pago, restabelecendo-se, em relação 
ao montante não pago, os acréscimos legais na forma da legislação vigente a época 
da ocorrência dos respectivos fatos geradores, e inscrição automático do débito em 
dívida ativa e consequente cobrança judicial.
§ 2º Em caso de inadimplemento, o Município poderá optar pela cobrança bancária 
do débito, valendo o respectivo boleto de cobrança como instrumento de protesto a 
ser providenciado pela instituição bancária responsável, junto ao Cartório de Títulos 
e Documentos.
Art. 16 Em razão de o REFIS acarretar a confissão irrevogável e irretratável do débito 
tributário e, considerando que uma possível exclusão do contribuinte do REFIS 
implicará na exigibilidade imediata da totalidade do débito tributário, confessado e 
não pago, restabelecendo-se, em relação ao montante não pago, os acréscimos 
legais na forma da legislação vigente a época da ocorrência dos respectivos fatos 
geradores, ensejando uma nova inscrição em dívida ativa e, consequentemente nova 
cobrança judicial, o contribuinte deverá apresentar por ocasião do pedido de REFIS, 
o comprovante do pagamento de custas e honorários judiciais, quando houver ação 
de execução judicial ajuizada.
Art. 17 As situações pretéritas relacionadas com parcelamentos de créditos tributários 
em geral que careçam de decisão para suas definições, serão resolvidos sob a égide 
desta Lei.
Art. 18 É dispensada a execução judicial de débitos de qualquer natureza, cujo valor 
atualizado, acrescidos de todos os encargos legalmente previstos, não ultrapasse a 
R$ 300,00 (trezentos reais) resguardada, em todo o caso, a inscrição em Dívida Ativa.
Parágrafo Único Excetuam-se das disposições do caput deste artigo os débitos em 
vias de prescrição.
Art. 19 O Poder Executivo regulamentará no que couber a presente Lei Complementar.
Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 
em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 26 dias do mês de Outubro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

prefeitura municipal de ivaté
Estado do Paraná
ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 807/2015-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: Jairo Alves de Assis Elétrica ME
Objeto: prorroga prazo de vigência 06/04/2017
Data: 03 de outubro de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 806/2015-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: DHM Service Ltda. EPP
Objeto: prorroga prazo de vigência 06/04/2017
Data: 03 de outubro de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 804/2015-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: Moreno & Nisihara Ltda. ME
Objeto: prorroga prazo de vigência 06/04/2017
Data: 03 de outubro de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 803/2015-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: Posto de Molas São Paulo Ltda.
Objeto: prorroga prazo de vigência 06/04/2017
Data: 03 de outubro de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 805/2015-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: T L Barbosa & Cia Ltda.
Objeto: prorroga prazo de vigência 06/04/2017
Data: 03 de outubro de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 802/2015-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: Pascotto & Cia Ltda.
Objeto: prorroga prazo de vigência 06/04/2017
Data: 03 de outubro de 2016 

prefeitura municipal de ivaté
Estado do Paraná
ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 807/2015-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: Jairo Alves de Assis Elétrica ME
Objeto: prorroga prazo de vigência 06/04/2017
Data: 03 de outubro de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 806/2015-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: DHM Service Ltda. EPP
Objeto: prorroga prazo de vigência 06/04/2017
Data: 03 de outubro de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 804/2015-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: Moreno & Nisihara Ltda. ME
Objeto: prorroga prazo de vigência 06/04/2017
Data: 03 de outubro de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 803/2015-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: Posto de Molas São Paulo Ltda.
Objeto: prorroga prazo de vigência 06/04/2017
Data: 03 de outubro de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 805/2015-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: T L Barbosa & Cia Ltda.
Objeto: prorroga prazo de vigência 06/04/2017
Data: 03 de outubro de 2016 

ADITIVO N.º 01/2016 – CONTRATO N.º 802/2015-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: Pascotto & Cia Ltda.
Objeto: prorroga prazo de vigência 06/04/2017
Data: 03 de outubro de 2016 

prefeitura municipal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 334/2016
Data: 26.10.2016
Ementa: estabelece medidas de preservação do equilíbrio das contas públicas, 
contenção, redução e controle de gastos, cria comissão de gestão e controle no 
âmbito municipal, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, no Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe confere a Constituição Federal, a Lei Orgânica Municipal, e considerando a 
necessidade de manter o equilíbrio das contas públicas, dando cumprimento aos 
limites fixados pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LC n° 101/00;
Considerando a necessidade de cumprir os desembolsos com as despesas 
decorrentes de vinculações constitucionais e legais de receitas nos limites 
estabelecidos;
Considerando a necessidade de estabelecer diretrizes para os órgãos e entidades 
do Poder Executivo adotarem medidas efetivas de controle, contenção e redução 
das Despesas Públicas para garantir cumprimento de obrigações e o regular 
encerramento do mandato;
Considerando a necessidade de promover a racionalização dos gastos, limitando-os 
ao essencial para o funcionamento dos órgãos e entidades da Administração Pública, 
objetivando não haver descontinuidade na execução dos programas sociais e demais 
ações prioritárias do Município; 
Considerando a crise fiscal e financeira instalada no País, caracterizada por um 
cenário de recessão econômica, de inflação e juros altos, retração do produto 
interno bruto e queda de receitas transferidas da União e Estado para os Municípios, 
especialmente a redução do FPM e ICMS, além da estimativa de queda dos tributos 
municipais;
Considerando a Recomendação Administrativa 002/2016 expedida pelo Ministério 
Público Estadual;
Considerando finalmente, a transparência, o controle, o equilíbrio fiscal, como 
requisito próprio de governabilidade democrática, eficiência e preservação da 
legalidade e interesse público;
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam estabelecidas as seguintes medidas de contenção de gastos a serem 
adotadas pelos órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal, durante o dia 
seguinte à edição deste ato até o termino do presente mandato:
I – suspender:
a) a participação de servidores em cursos, congressos, seminários e outros eventos 
congêneres fora do Município, ressalvados os considerados essenciais, mediante 
justificativa e autorização prévia da Comissão de Gestão e Controle instituída por 
este Decreto;
b) a aquisição de passagens aéreas e a concessão de diárias, ressalvadas as 
motivadas e devidamente autorizadas pelo Chefe do Executivo ou pela Comissão 
instituída por este Decreto, envolvendo reconhecida necessidade/finalidade pública;
c) aquisição e locação de imóveis, móveis, equipamentos e outros materiais 
permanentes, ressalvados aqueles objetos de convênios e destinados à instalação 
e à manutenção de serviços essenciais e inadiáveis, devidamente justificados e 
submetidos à Comissão de Gestão e Controle responsável, nomeada através deste 
Decreto. 
II – reduzir entre 20% (vinte por cento) em relação à média mensal praticada nos 
últimos 3 (três) anos por cada órgão e entidade, os gastos com:
a) telefonia fixa;
b) energia elétrica; 
c) água; 
d) consumo de combustível;
e) despesas com horas extraordinárias;
Art. 2º. Caberá à Secretaria Municipal de Fazenda, conjuntamente com a Procuradoria 
do Município, adotar medidas de fiscalização, lançamento e cobrança de créditos 
tributários municipais, incluindo-se a notificação e a cobrança de Dívida Ativa dos 
contribuintes inadimplentes, nos termos da lei.
Art. 3º. Fica determinado aos órgãos municipais que procedam à revisão imediata do 
quantitativo de estagiários, bem como, apresentem planejamento das necessidades 
e hipóteses passíveis de rescisão para Comissão de Gestão e Controle, até a data 
de 30/11/2016.
Art. 4º. Para o atendimento das necessidades de redução das despesas com pessoal 
aos limites legalmente estabelecidos pela Lei Complementar nº 101, de 2000, 
os gestores dos órgãos da Administração Direta integrantes do Poder Executivo 
Municipal, deverão proceder a redução dos valores gastos com horas extras e 
vantagens variáveis, que deverão integrar relatório de medidas a ser apresentada 
pelos Secretários Municipais e Diretores de órgãos à Comissão de Gestão e Controle 
para aprovação e implantação, até a data de 10/11/2016.
Art. 5º. Caberá aos Secretários Municipais procederem a racionalização e controle 
do uso de veículos, para o estrito cumprimento de serviços públicos essenciais, sob 
controle de seu uso e de abastecimento de combustíveis dos veículos oficiais, sob 
acompanhamento da Comissão de Gestão e Controle instituída por este Decreto. 
Art. 6°. A observância e cumprimento das disposições e diretrizes disciplinadas por 
este Decreto são da responsabilidade dos Secretários Municipais, Diretores e Chefes 
de Departamentos, Coordenadores e/ou Ordenadores de Despesas dos órgãos e 
entidades municipais.
Art. 7°. Fica instituída a Comissão de Gestão e Controle das despesas públicas, que 
responderá juntamente pela execução, monitoramento e implementação das medidas 
previstas neste Decreto e que diagnosticarem como necessárias, para preservação 
do equilíbrio das contas municipais, formada pelos seguintes membros:
I - Secretário Municipal de Fazenda, Antonio Carlos Alves, sendo o Presidente;
II - Contadora Municipal Mylene Meyre Rojas Ortelhado;
III - Diretor do Departamento de Compras Anildo Morais Peraçoli;
§1º. Os órgãos deverão se adequar para o assessoramento tempestivo quanto ao 
levantamento, acompanhamento, atendimento e demonstração dos resultados no 
âmbito de suas áreas, através de relatórios que deverão ser encaminhados para 
referida Comissão gestora e de controle nas datas de 16/11, 30/11 e 15/12/2016, 
a quem competirá respeitar este Decreto e complementar as deliberações que se 
fizerem necessárias ao alcance das finalidades de interesse público aqui dispostas.  
§2º. A avaliação, acompanhamento das estratégias adotadas e sua avaliação e 
aperfeiçoamento ocorrerá, de forma contínua e permanente, objetivando contribuir 
para redução das despesas públicas no âmbito dos órgãos, pelo(s) membros 
integrantes do  Comissão Gestora e de Controle acima instituída, a quem caberá 
a responsabilidade de realizar reuniões semanais estratégicas, voltadas a definição 
de despesas que serão empenhadas e pagas, inclusive contratações e compras, 
cabendo-lhes  apresentar relatórios quinzenais e atos voltados ao alcance das 
finalidades e metas deste Decreto.
§3º. Poderão ser propostas pela Comissão Gestora e de Controle diretrizes 
complementares ao Chefe do Executivo Municipal, incluindo outras ações adequadas 
a redução e controle de gastos públicos, inclusive expedindo instruções para orientar 
a aplicação de medidas deste Decreto e eventuais complementações que identificar 
como relevantes.
§4º. Todas as providências abrangidas por este Decreto e atos da Comissão deverão 
ser acompanhadas pela Coordenadoria de Controle Interno do Município e demais 
órgãos. 
Art. 8°. Caberá à Comissão de Gestão e Controle observar os termos da 
Recomendação Administrativa 001/2016 pelo MPPR, evitando a redução de 
jornadas de trabalho e apresentando planejamento das férias dos servidores, que 
de forma motivada comprove a redução de custos, enquanto providência necessária 
ao equilíbrio financeiro e fiscal neste encerramento de mandato, com respeito a 
manutenção e continuidade dos serviços públicos essenciais. 
Art. 9°. Caberá à Comissão de Gestão e Controle, de forma motivada na economia 
pública e legalidade, propor a(o) Presidente do Poder Legislativo Municipal que 
solicite apenas o repasse mensal necessário a cobertura dos custos de suas 
despesas de manutenção até o termino do exercício, bem como, efetue a restituição 
do que possuir de sobra em caixa ou em fundo próprio que não irá utilizar neste 
exercício, para cobertura de despesas e finalidades públicas de compromissos 
essenciais ao fechamento das contas, ajustadas com o Executivo Municipal, com 
vistas a preservação do equilíbrio econômico e financeiro. 
Art. 10. Caberá à Comissão de Gestão e Controle com anuência do Chefe do 
Executivo, estabelecer data limite para emissão de empenho; data além da qual 
não se realizarão despesas, não se realizarão pagamentos, salvo nos casos 
estritamente necessários e inadiáveis, com prévia e expressa autorização do Prefeito 
ou de servidor por ele designado, bem como, a decisão sobre o cancelamento de 
empenhos, sendo que as despesas realizadas em desacordo com as normas 
estabelecidas neste Decreto serão consideradas não autorizadas. 
§1° - Fica definida a data de 30/11/2016, como data limite para o encaminhamento de 
notas fiscais decorrentes e ordens de compras para liquidação e pagamento;
Art. 11. Caberá à Comissão de Gestão e Controle, , preparar para ser entregue 
aos membros da Comissão de Transição designados pela Portaria municipal 344, 
de 06/10/2016, o Termo de Conferência de Caixa, o Boletim de Caixa e Bancos, o 
Demonstrativo das Disponibilidades no Caixa e nas contas bancária de movimento 
e vinculadas, os Demonstrativos das Dívidas e dos Créditos, a ser lavrado ao 
final do expediente do último dia útil do mês de dezembro, contendo informações 
sobre a composição dos valores encontrados em dinheiro, em cheques e demais 
documentos, devendo ser assinado pelo tesoureiro, sendo recomendado que este 
documento seja firmado, também, pelo Prefeito Municipal e o Coordenador da 
Coordenadoria de Controle Interno;
Art. 12. Caberá à Comissão de Gestão e Controle, , preparar para ser entregue aos 
membros da Comissão de Transição designados pela Portaria municipal 344, de 
06/10/2016, a relação dos Convênios, constando: órgão concessor, objeto e valores 
individualizados, do convênio, do quanto foi recebido pela Prefeitura Municipal, do 
quanto foi executado, bem como daquilo que já foi objeto ou não de prestação de 
contas; relação dos Contratos e Termos Aditivos, vigentes, constando: Contratado, 
objeto, valor, forma de pagamento e prazo de vigência inicial e final; relação dos 
Bens Patrimoniais, móveis e imóveis, discriminando para os móveis: Descrição do 
bem, número do registro patrimonial, quantidade, localização e valores unitário e 
total; para os imóveis,  discriminando: descrição do bem, documento de propriedade, 
localização e valor; quando houver estoque de materiais: Relação dos Materiais no 
Almoxarifado, com as seguintes informações: descrição dos materiais, unidades 
respectivas, quantidade em estoque e valores unitário e total; bem como, protocolar o 
último empenho do exercício ao final do expediente.
Art. 13. Caberá à Comissão de Gestão e Controle, preparar para ser entregue aos 
membros da Comissão de Transição designados pela Portaria municipal 344, de 
06/10/2016 as seguintes relações e informações: • inventário dos bens patrimoniais; 
• relação dos créditos tributários e não tributários; • relação de fundos especiais; • 
relação de dívidas; • demonstrativo da aplicação de recursos oriundos da venda de 
ativos; • demonstrativo das despesas assumidas nos dois últimos quadrimestres do 
mandato; • quadro de cargos em comissão e funções gratificadas; quadro de cargos 
de provimento efetivo; • listagem de contratados por prazo determinado; • relação 
dos servidores cedidos; • demonstrativo da situação das folhas de pagamento; • 
demonstrativo do recolhimento de encargos sociais e demais obrigações patronais; 
• demonstrativo do sistema de atendimento à saúde dos servidores (se for o caso), 
da compensação previdenciária com o RPPS e com o RGPS e fundos próprios de 
outros Entes; • demonstrativo do percentual da receita corrente líquida comprometido 
com a folha de pagamento; • Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; • Planos 
de Carreira dos Servidores; • Lei Orgânica Municipal; • Regimento Interno da Câmara 
de Vereadores; • Lei da Estrutura Administrativa e Regimento Interno do Poder 
Executivo Municipal; • Lei de Parcelamento e uso do Solo Urbano; • Códigos de 
Obras e de Posturas Municipais; Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano; • Código 
Tributário Municipal e legislação que o regulamente; • Regulamentos de transportes, 
feiras, limpeza pública, ensino, saúde, bibliotecas, parques, jardins, cemitérios e 
outros; • PPA, LDO e LOA (estes últimos do exercício financeiro vindouro); • ações 
cíveis, trabalhistas e outras, constando: número do processo, partes e juízo; • 
precatórios: número dos processos, partes e respectivo valor; • contratos de obras 
e serviços firmados e em andamento; • convênios, acordos, consórcios firmados 
ou dos quais o Município participe; • projetos de leis em tramitação na Câmara 
Municipal de Vereadores; • desapropriações em andamento: amigáveis e judiciais; 
• os processos e os planos de aplicação dos auxílios e contribuições estaduais e 
federais já iniciados e em andamento; • as prestações de contas a serem realizadas 
até o final do exercício e as que devam ser encaminhadas no primeiro trimestre do 
exercício seguinte; • relação dos Conselhos Municipais existentes e sua composição, 
constando legislação, mandatos, conselheiros titulares e suplentes com sua 
qualificação, endereços e representação; • leis municipais de incentivos fiscais e 
outros; • leis municipais que criem obrigações, cujo cumprimento precisa ser realizado 
mensalmente ou no primeiro trimestre do exercício seguinte; • relação dos concursos 
realizados ainda vigendo e relacionados por cargo; • relação de concursados por 
ordem de classificação em cada cargo e que ainda não tenham sido admitidos; 
relação dos assuntos de interesse do Município em tramitação nas esferas Federal e 
Estadual e, se possível, descrição da situação em que se encontram; • Identificar as 
chaves dos departamentos, dos veículos e dos equipamentos.
Art. 14. As exceções as regras estabelecidas neste Decreto serão submetidas à 
deliberação da Comissão Gestora e de Controle acima referida, sempre respeitando-
se os limites da disponibilidade financeira e orçamentária. 
Art. 15. Caberá ao Gabinete do Prefeito, através de ofício ou memorando, 
dar publicidade e comunicar oficialmente à todas as Secretarias, Diretorias e 
Departamentos o conteúdo deste Decreto, para fins de ciência e cumprimento. 
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 26 de outubro de 
2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de maria helena
Estado do Paraná
DECRETO Nº 86/2016
Estabelece que no dia 28 de outubro de 2016 (sexta-feira), não haverá expediente 
nos Órgãos da administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Município de 
Maria Helena e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições legais, 
DECRETA:
Art. 1º - O feriado do Dia do Servidor Público, previsto no artigo 236 da Lei n. 8.112/90, 
a ser comemorado no dia 28 de outubro, data em que não haverá expediente nos 
órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Município de Maria 
Helena.
Art. 2º - Os órgãos que prestam serviços essenciais deverão escalar os servidores 
de acordo com a exigência, para que não ocorra interrupção e não comprometa a 
qualidade dos serviços.
Parágrafo único - Nas demais unidades, a critério dos titulares dos respectivos 
órgãos, poderá ser instituído plantão, nos casos julgados necessários.
Art. 3º - O disposto neste decreto não se aplica aos servidores das Escolas da Rede 
Municipal de Ensino, que dispõem de calendário próprio de atividades.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Maria Helena/PR, 26 de outubro de 2016. 
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de maria helena
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
EXTRATO DE CONVÊNIO Nº. 001/2016
CELEBRADO ENTRE MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, E O 
CENTRO ASSISTENCIAL NOVA VIDA – CANV.
OBJETO: O presente Convênio tem por objetivo a prestação de serviços de 
acolhimento institucional em regime de abrigo para atendimento à criança e 
adolescente em situação de risco pessoal ou social, por tempo determinado.  
FUNDAMENTO LEGAL: O presente tem sua fundamentação legal na Lei Orgânica 
Municipal, em seus artigos 107, 141 incisos I, II, III e §ú.
VALOR: 
I-	 R$- 1.100,00 (mil e cem reais) mensais para manutenção do presente 
convênio;
II-	 R$- 770,00 (setecentos e setenta reais) por criança e/ou adolescente 
a ser atendido (a) e para atender as necessidades gerais da entidade no 
desenvolvimento das atividades do Centro Assistencial Vila Nova, vigência de 01 de 
outubro a 31 de dezembro de 2016.
DENUNCIA E RESCISÃO: Pode ser denunciado por escrito a qualquer tempo 
e rescindido de pleno direito por descumprimento das normas estabelecidas na 
legislação vigente, por inadimplemento e pela superveniência de norma legal ou fato 
que torne inexeqüível.
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: O prazo de execução e de vigência será de 03 
meses a contar da data de 01 de outubro de 2016.
ALTERAÇÃO: Mediante acordo entre as partes através de Termo Aditivo.
FORO: Umuarama – PR.
Local e Data de Assinatura: Maria Helena - Pr, 05 de outubro de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO                  CLAUDEMIR DA SILVA CAETANO
PREFEITO MUNICIPAL		  PRESIDENTE

prefeitura municipal de nova olimpia
Estado do Paraná
DECRETO 117/2016
SÚMULA: Homologa o Laudo de Avaliação de Estabelecimento de Preços de Bens 
Móveis e Imóveis do Patrimônio Público do Município a serem concedidos em 
Concessão de Direito Real de Uso de pessoa jurídica de direito privado de acordo 
com a  Lei nº 1010 de 12/11/2008. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e Considerando o parecer da Comissão Especial de Avaliação 
constituída pela Portaria n.º 165/2016  de 07  de  outubro de 2016, 
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica homologado o Laudo de Avaliação exarado pela Comissão Especial de 
Avaliação constituída pela Portaria n.º 165/2016, de 07 de outubro de 2016, referente 
ao estabelecimento de preços de Bens Móveis e Imóveis do Patrimônio Público do 
Município a serem concedidos em  Concessão de Direito Real de Uso a pessoa 
privada atuante do ramo de Lavanderia Industrial de acordo com a Lei nº 1010 de 
12/11/2008.
Art. 2º -  Os preços constantes no referido Laudo devem ser observados no(s) 
competente(s) processo(s) licitatório(s) de Concessão do direito de uso à título não 
oneroso dos referidos bens públicos. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha,  aos  24  dias  do  mês  de 
outubro  do  ano  de  2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de nova olimpia
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 177/2016
SÚMULA: DESIGNA COMISSÃO CENTRAL DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PARA FINS DE PROMOÇÃO 
HORIZONTAL.
O Prefeito Municipal juntamente com a Secretaria Municipal de Educação, Cultura 
e Esporte de Nova Olímpia, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no Decreto  nº 047/2011, que regulamenta o processo de avaliação dos 
profissionais do magistério para fins de promoção horizontal, RESOLVEM: 
Art. 1º  Designar a Comissão Central de Avaliação de Desempenho, constituída pelos 
seguintes membros:
Presidente : Rosana Aparecida Domingos de Oliveira
Membro da Secretaria: Jéssica Camila Azevedo da Silva
Membro da Secretaria: Marlene Malentaqui Bandeira
Art 2º Designar as comissões de Avaliação dos Profissionais do Magistério, Instituídas 
nas Instituições Educacionais, conforme relação abaixo:
Escola Municipal Professora Maria Rodrigues Travaglia-EIEF
Matutino e Vespertino
Direção: Isabel Aparecida Martins Lopes
Suporte Pedagógico: Vera Lúcia Andrade
                                   Claudete Aparecida Coutinho Biasuz
Professora: Maria Angélica Sanches
Professora: Rosangela Viani Hernandes
Professora suplente: Evandro Aurélio de Oliveira
                                  Geovania Aparecida dos Santos
Centro Municipal de Educação Infantil
Direção: Helena Flores Ladeira
Suporte Pedagógico: Marlene Malentaqui Bandeira
Professor de Educação Infantil: Eunides de Oliveira da Silva
Professor de Educação Infantil Suplente: Vilma da Silva Maciel Barbim
Parágrafo único. Cada Comissão será presidida pela Direção da Respectiva 
instituição educacional.
Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 24 de outubro de 2016.
Rosana Aparecida Domingos de Oliveira
Sec. de Educação, Cultura e Esporte
Luiz Lázaro Sorvos
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 009/2016
O Presidente da Câmara Municipal de Perobal, Estado do Paraná, no uso de suas 
legais atribuições, nos termos do art. 31 § 3º da Constituição Federal.
TORNA PÚBLICO
01 – Que as contas do Município de Perobal, do Poder Executivo Municipal, 
referentes ao exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do Prefeito Almir de 
Almeida ficará à disposição da população nos próximos 60 (sessenta) dias, contados 
a partir de 27 de outubro de 2016, na Câmara Municipal.
02 – Que, no referido período, qualquer cidadão poderá examiná-las, apreciá-las 
e questionar sua legitimidade, através de requerimento escrito, dirigido à Câmara 
Municipal.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 25 dias 
do mês de outubro de 2016.
WENDERSON LEITE BARBOSA
PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 010/2016
Suspende as atividades da Câmara Municipal de Perobal, no dia 31 de outubro de 
2016.
Wenderson Leite Barbosa - Presidente da Câmara Municipal de Perobal, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições Regimentais e,
Considerando, o DIA DO SERVIDOR PÚBLICO,
RESOLVE:
Art. 1º. Transferir a comemoração do “Dia do Servidor Público”, para o dia 31 de 
outubro de 2016.
Art. 2º. Suspender as atividades da Administração da Câmara Municipal de Perobal 
(PR), no dia 31 de outubro de 201 e 01 de novembro, voltando às atividades normais 
no dia 03 de novembro de 2016.
Edifício da Câmara Municipal de Perobal, Estado do Paraná aos 25 dias do mês de 
outubro de 2016.
WENDERSON LEITE BARBOSA
PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES
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